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. Estado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 

('-D_E_-CR_E_TO_S__,) 
DECRETO N°Lj.Lf09 DE ;2.0 DE AGOSTO DE 2015 

O GOVERNADOR ()O ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inci5o XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, c/c a Lei no 1.774, de 17 de outubro de 2013, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 486/15-GAB/SEGOV, 

RESOL.VE: 

Exonerar L.uiz Kleber de Souza da Silva do cargo em comissão de 
Responsável Técnico Nível l/Núcleo de fiscalização. Monitoramento e 
A\'aliação da Gestão Estratégica e Controle/Coordenadoria de Fiscalização, 
:v!onitoramento e Avaliação da Gestão Estadual, Código CDS-1, da Secretaria 
de Governo do Estado do Amapá, a contar de 13 de agosto de 2015. 

Macapá, :20 de agosto de 2015 

DECRETO W -41~ DE ~O DE AGOSTO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inci~o XXII, da Constituição do Estado do 
AmApã, c/c a Lei n° 1.774, de 17 de outubro de 2013, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 486/15-GAB/SEGOV, 

RESOL.VE: 

Nomear L.uiz Kleber de Souza da Silva para exercer o cargo em 
com1ssao de Gerente de Núcleo/Núcleo de Fiscalização, Monitoramento e 
Avaliação da InfraestrutúrajCoordenadoria de Fiscalização, Monitoramento e 
Avaliação da Gestão Estadual, Código CDS-2, da Secretaria de Governo do 
Estado do Amapá, a contar de 13 de agosto de 2015. 

Macapá, :ZO de agosto de 2015 

DECRETO N° 4J. ':J-1 DE ;}D DE AGOSTO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapa, c/c a Lei n° 0417, de 17 de abril de 1998, 

RESOLVE: 

Nomear Solange Helena de Souza Brito para exer~er o cargo em 
comissão de Chefe da Divisão de Avaliação e ControlefNSP, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Saúde. 

Macapá, J.() de agosto de 2015 

ANTÔNI 

DECRETO N° -4.!.:r;;l.' DE .;2.0 DE AGOSTO DE 2015 

O GOVERNADO!!. DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XX!I, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n" 1.881, de 28 de abril de 2015, · 
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PODER EXECUTIVO 

Antônio Waldez GÓes ;da Silva 
· · · Governador · 

João Bosco Papaléo Paes 
Vice-Governador 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasflia: Gii\'On Pinheiro Borges 
Secretaria Extraonlinária dos Povos Indígenas: Eclemilda Macia! Silva 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Rafael Cambraia Barbosa 
Secretaria Extraonl. de Políticos para Mulheres: Maria Silvando M. Duarte 
Secretaria Extraord. de Politicas Afro Descendentes: Núbia Cristina S. de Souza 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Governador: Marcelo lgnacio da Roza 
Gabinete de Segurança Institucional: Maj.PM. Huelton Corrêa Medeiros 
Controlado ria Geral: Otui Miranda de Alencar Júnior 
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galcno 
Defensoria Pública: Horácio Maurien Ferreira de Magalhães 
Policia Militar: Cel. PM José Carlos Corrêa de Souza 
Policia Civil: Del. Maria de Lourdes Sousa 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM. Marcelo Magno Bisi10 Corrêa 
Polícia Técnico-Cient{fica: Salatiel Guimarães 

Secretarias de Estado 

Administração: Maria Goreth do Silva c Sousa 
Desenvolvimento Rural: Osvaldo Hélio Dantas Soares 
Cultura: Disney Furtado da Silva 
Comunicação: Gilberto Ubaiara Rodrigues 
Ciência e Tecnologia: Robério Aleixo Anselmo Nobre 
Desporto c Lazer: Edinoelson Pereira da Trindade 
Educação: Conceição Corrêa Medeiros 
Fazenda: Josenildo Santos Abrantes 
Infraestrutura: André Rocha 
Meio Ambiente: Marcelo Ivan Pantoja Creão 
Planejamento: Antônio Pinbeiro Teles Júnior 
SDC:Aicir Figueira Matos 
Saúde: Renilda Nascimento da Costa (interina) 
Segurança: Cel RR Gastão Valente Cnlandrini de Azevêdo 
Setrap: Odi>·al Monterrozo Leite 
Trabalho e Empreendedorismo: Marciane Costa do Espírito Santo 
Thrismo: Syntia Machado dos Santos Lamarão 
Mobilização Social: Maria de Nazaré Farias do Nascimento 
SEGOV: Renilda Nascimento da Costa 
Relações Institucionais: Jorge Emanoel Amanajás Cardoso 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Amprev: Arnaldo Santos Filho 
ADEAP: Eliezer Viterbino da Silva 
SI AC- Super Fácil: Alessondro de Canoa lho Agro 
EAP: Cristiane Vilhena de Souza 
lapen: Jefferson Dias Picanço 
Detran: Inácio Monteiro Macifl 
·Diagro: Otacnio Pereira Barbosa 
Hcmoap: Domingos Sá,•io de Souza Guerreiro 
IEPA: Wagner José Pinheiro Costa 
IPEM: José dos Santos Pereira Neto 
Jucap: Gilberto Laurindo 
Lacen: José Jeovií Freitas Marques 
Peso:ap: Guarabichaba Martins Ferreira 
Procon: \"lcente da Silva Cruz 
Prodap: José Lutiano Costa da Silva 
RDM: Roberto Coelho do Nascimento 
Rurap: José Maria Oarmasso Lima 
IMAP: Luis Henrique Costa 
IEF: Marcos da Silva Tenório 
UEAP: Perseu da Silva Aparício 
ARSAP: Rodolfo Fernandes da Silva Torres 

Fundações Estadual 

Tumucumnque: Mary de Fátima Guedes dos Santos 
Feria: Alba Nizc Colares Caldas 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Francisco de Assis Souza Costa 
Caesa: Patrícia de Cássia da Silva Brito 
CEA: Angelo do Carmo 
Gasap: Odinmir Barriga Dias 

R E sOL. V E:, 
' . 

.. . r 
• Exonérar ·'Eduardo Brasil Dantas do .cargo ·em cotnissio de Assi~· 

ten~e _Técnico-Juridico, Código COS-3, do Sistema Integrado de Apoio TecnicÓ­
Jundtco do Poder Executivo do Estado do Amapâ. :'I 

Macapó, .:20 de agost() de. 2015 
~ 

ANTÔNIO ALOEZ ,GO ~ ~SILVA 
!Governador \ 

DE AGOSTO DE 2015 

O GOVE~NAbO~ bO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.881, de 28 de abril de 2015, 

RESOLVE: 

Exonerar Lei! o · Rosongela Lacerda da Rocha do cargo em comis­

são de Assistente Técnico-Jurídico, Código Ct>S-3, do Sistema Integrado de 
Apoio Técnico-Jurídico do P!)der Executivo do Estado do Amapá. 

Macapó, .20 de agosto de 2015 

-
J ~' lt 

ANTÔNIO ALOEZ ~~A SILVA 
Governa dolo -

DECRETO N° 4 J. :rJ.f DE ;20 DE AGOSTO DE 2015 

O GOVE~NAbO~ DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 1 19, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.881, de 28 de abril de 20!5, 

RESOLVE: 

Exonerar Valdir Queiroz dos Santos Filho do cargo em comissão 

de Assistente Técnico-Jurídico, Código CDS-3, do Sistema Integrado de Apoio 
Técnico-Jurídico do Poder Executivo do Estado do Amapá. 

Macapá, .:lO de agosto de 2015 
/"' 

I t'(tO 
ANTÔNIÕ ALDEZ E ~A SILVA 

\Governad r. 

DECRETO N°~l~S DE :t() DE AGOSTO DE 2015 

O GOVERNADOR !>O ESTAOO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, tendo em vista o contido no Ofício n° 2n4/2015-GA8/SEAO, e 

Considerando o não preenchimento das exigências editalicias 
necessárias para a investidura em cargo público, e após decorridos todos os 
prazos legais, conforme o art. 29, §§ 1• e 4°, da Lei n° 0066, de 03 de maio de 
1993, 

RESOLVE: 

Art. 1° Tornar sem efeito o Decreto n° 4543, de 17 de dezembro 
,_de 20 ~. publicado no Diário1 Oficial do Estado do Amapá n° 5369, de 17 de 

------- ~-------------------------------
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dezembro de 2012. que nomeou Agl~n Alb~r de More1es Dome1seeno para 
ocupar o cargo de Provimento Efetivo de Enfermeiro, do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá. 

Art. 2° Este Decreto ~nt.ra ~m ,-igor na data de sua publicação. 

M11eapó, :2.0 de agosto de 2015 

DECRETO N°4!'T6 DE -'0 DE AGOSTO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 I.MI.PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso Xxll, da Constituição do Estado 
do Amapá, de acordo com o disposto no artigo 7°, inciso I, da Lei n• 0066, de 
03 de maio de 1993, tendo em vjsta o contido no Oficio n° 2n4/2015-
GAB/SEAb, e 

Consiélernndó o resultado final inserido no Edital de Homologação 
,t• 026/2012, publicado no DOE n• 5286, de lO de agosto de 2012, e a conse· 
quente convocação dos aprovados, de acordo com a ordem classificatória; 

Consid~randó, ainda, Processo Judicial n• OÓ3818187-
65.20 13.8.03.0000 1-5• Vara Ci .. el e de Fazenda Pública de Maca pá, 

Art. 1 • Nomear Agfen Afber de Mora~s Damase~no para ocupar o 
cargo de Provimento Efetjvo de Enfermeiro, Classe 3", Padrão !, Grupo Saúde, 
C.a Carreira dos Pí-ofissioriais da Saú.de, do Quadro de Pessoai Civil do Estado 
do Amapá (Município de Macàpà). · 

~rt. z• Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macop6 . .10 de agosto de 2015 

I . 

DECRETO N•.ijj,~~ DE .;20 DE AGOSTO DE 2015 

_ O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sao confendas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o an. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e de Rcordo com 
1.1 Decreto n• 2423, de 08/05/15, 

DECRETA: 

Art. 1 ° rica· acrescida à Geréncia do Projeto "Apoio e 
Acompanhamento de Comunlcnçi!o Eweclnl", subordinada à Secretaria de 
Estarlo da Comunicação, O 1 (uma) Coordenadorin de Comunicação, em nível 
de CDS-3. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua puhlicação. 

Mocapci, .20 de agosto de 2015 

D-ECRETO W 4J '::18 DE ólO DE AGOSTO DE 2015 

O GoVERNAbOR bO ESTADO bO AMAPÁ, usando das atribuições ' 
que lhe sào conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá. c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abríl de 1997, e de acordo com 
o Decreto n"-4á':f , de .20/08/15. 

R'ESOLVE: 

· l\omear Athina Monique Nunes Borde1lo para exercer o cargo em 
comtssao de Coordenador de Comunicação do 'Projeto • Apoio e i. 

Aeomp11nhom~nto de Comunieaçllo :Especi41". Código CDS-3, da Secretaria de ' 
Estado dá Comunicação. 

Macelpci, ;u) d~ agosto de 2015 

bA SILVA 

DECRETO N° -4 J. ':J-9 DE .::ZO DE AGOSTO DE 2015 

O GOVERNADOR bO ESU,bO 00 I.MAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do EAtado do 
Amapá, r:fca Lei n• 1.908, •1c 01 dejulhode2015, 

RESOLVE: 

· 1\omear Rômulo de Jesus Martins Rocha para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Divi:~ão/Divisão de Gestão de Pessoas, Suprimentos e 
Logística/ Coordenadoria ~:<ecutiva de Administ.ração c Finanças/Diretoria de 
Gestão E~tratégica, C6d!go F&S-3, da Agência de Desenvolvimento Econômico. 

ESTADO DO AMAPA 
DIÁRIO OFICIAL 

REMESSA DE MATÉRIA 

Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 
Diretor 

Zilma Vale de Almeida 
Chefe da Divisão Administrativa 

Mary Sônia Ata ide 
Chefe da Divisão de Comercialização 

Elaine Alencar-Ferreira 
Chefe da Divisão Industrial 

Membro da ABIO- Associação Brasileira de 
Imprensa Oficiais 

Sede: Av: Aurino Borges de Oliveira, 103 
Bairro São Lázaro Macapá-AP 

CEP: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 
NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERAO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 
SEGUINTES MEDIDAS: 8cm DE 

LARGURA PARA TRêS COLUNAS, 
12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 
NO CASO DE BALANÇO,. TABELAS 

E QUADROS. FONTE ARIAL 1 O. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

RACIREMES R$ 225,00 R$450,00 R$ 900,00 
SAPOSTAL 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................................ RS 5,00 
Exemplar Atrasado ............................................... RS 6,00 . 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............ RS 5,50 
Centlmetro para Compor ..................................... RS 8,00 
Página Exclusiva ............................................... RS 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... R$ 50,00 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTÓ 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 



M~capá, 20.08.2015 (DIÁRIO OFICIAL) 

do Amapá, a contar de 1• de agosto de 2015. 

Macapá, :ZO . de agosto de 2015 

ANTÔNIO 

DECRETO N° ~jeO DE .:20 DE AGOSTO DE 2015 

O GOVERNADOR bO ESTA[)() bO AMAPÁ, usando das lltribuições 
Cj.J~ lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXil, da Constituição do Estado do 
.~mapa. c/c a Lei n• 1.908, de OI de julho de 2015, 

RESOLVE: 

!\omcar Sóvio Nunes Bordato· para exercer o cargo em comissão 
de Assessor/Assessoria de Captacão de Recursos e Projetos Especiais, Código 
FGS·3, da Agencia de Desenvolvimento Econômico cl<l Amapá. 

Macopcí, .:20 de agosto de 2015 

ANTÔNIO SILVA 

bECRETO W4.!8J DE ::10 bE AGOSTO bE 2015 

ri • 1 t~' ·, · ~ r • ~-' ..•. · ·<:. c_ ; r ... , ,. . , , _ ...... , .: , •• .,. ..... · ~ 

r 1 
, :, ·~"'~··: "": •J.~:~ i:t:·ic rn.-~~ 

O GOVERNiiOOR 00 ESTADO 00 AMAPA, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, mciso XXV, da Constituição do 8stado do · 
Amapá, e tendo em "ista o contido no Ofício ne 417/2015-GAB/IEF, 

RESOLVE: 

Autorizar as scrvtdoras Mariane Nardi Santos e Christionni Locy 

Soares, para viajarem da sede de suas atribuic,:ões, Mocapó-AP, até a cidade de 

Georgetown·Guiana Inglesa. a fim de participarem do 6° Encontro de Grupo de 
Trabalh<l sobre MRV, REDD+ Escudo das Guianas, no período de 22 a 28 de 
agosto de 2015, sem ônus para (J Estado 

Mac:apá, .:20 de agosto de 2015 

Secretarias Extraordinárias 11 
Secretaria Extraordinária em Brasflia 
Gilvam Pinheiro Borges 

PORTARIA N" 038/~15-SEAB 

O SECRETARIO EXTRAORDlWÁJUO D& 
REPRESNTAÇÃO DO ESTADO DO AJU.PÁ 
OOVER.HO IUI BRABiLlA, no uso de suas 
atribulcOes conferidos pelo ~reto n• 00 17, de 02 
jHJJt:U\J de 2015. 

RESOLVE: 

Autofizar o deslocamento do servidor Sr. 
DEJIÓSTftE sn.VA RAJIOG, Assessor T'..:nico, 

Pág. 04 
. . 

Nível 111 - CDS ~. da sede de suas atribuições, 
Bmsilia·DF até as Cidades de Ubemba/MO e 
BaurufSP, no pcriodo de 27 de julho de 2015 a 
0'1 de qosto d~ 'lO 15, por transporte próprio oom 
a linalldllde de ptU1Jcipar do V CBE - Congrel<.o;o 
BrasUclro de Educação na cidade de BaW1.1/SP, e 
Capacitação em <'..ompms PúbHcas, Sindicância e 
Sistema de Controle Interno, oom tema de 
Interesse desta Secretaria Extmordlnária de 
Representação do Oovemo do Estado do AmapA 
em Bmsrua • SEAR. 

PORTA R I A N"03112016·SEAB 

O SECRETARIO EXTRAORDINARIO DA 
Ri!PRESENTAÇAO DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 
EM BRASiuA, OILVAM PINHEIRO BORGES, no uso daa 
suas atribuições que lhe sao conferidas pelo Decreto n• 
01712015 de 2 de janeiro de 2015. 

RES'OLVE: 

B.OGlAR o servidor públlco da policia ledenal a 
serviço do Estado do Amapt, RAIMUNDO ALBERTO LAGO 
ROSA • Assessor Técnico Admlnlstra11vo Nlvel 111 .,. COS-3, 
pelo compromlsao, efiCiência, probidade, . zelo, dedleaçao. 
aaslduldade, reeponsabilidade, respeito, r111o trato e pelo lato 
do luncloMrio atuar com profiCiência junto aos membros da 
SEAB, nl!ll!es 30 anos. 

BmiiiHlF, 12deall0$kl de 2015. 

I 
GILVAM pt~uL_b(.- / 
Secr·;;f~Jr . 

PORTARIA N" 04012015-$EA8 

o Secretúio Extraordinirio de 
Re,re~ do Governo do Esbldo do Amapá 
em Brasil la - DF, no uso de suas atr1bulç0es legal$ 
conferidas pelo Decrelo rf 0017, de 02 de Janeiro de , 
2015. 

RESOLVE: 

I 
Indicar a Servidora VMANI PEREIRA 

AMANAJÁS OUIMARAES, Assessota Técnica Nível 

111, COS-3, como Coordenadora do cur&o de MBA em 

Gestao Públlea aplicado pela IES·UDF em convênio 

com ee11 Secret6rtt Eldrllordinária de Representaçao 

do Governo da Estado do Amapá em Br851lla • SEAB. 

PORTARIA N' 04112015-SEAB 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
SECRETARIA EXTRAOROINARIA DE 
REPRESENTAÇAO DO GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAPA EM BRASiuA, no uso de eua e!ribuiç6es 
legais que lhe sao conferldl!S pelo Decreto N' 0017, de 
02 de janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Arl1'·· NOMEAR, A Comlssao Eapeci81 de 
Ucltaçk d& Secretaria Effllofdinári!t ~ 
Representaçâú dQ Govemo do Ea\ado dQ Amapá em 
Braallla • SEAB, ç0111 o objetivo de promover 
prooedlmentoa licttatóriOe no llmbilo ·desta secretá~a. 
nos termos do All. 51 da Le! S.61l6193 e suas 
a!WaçOe~. 

Art. 2' · A Comisslo Especial será 
compoat• de 03 (tris) membros, sob a Presidência do 
Primeiro, conforma relaclooado a seguü: 

, Equipe de Apoio: 



Macapá, 20.08.2015 

Permanece - Ana Paula Pereira Duarte - Presidente 
Entra- Oemó&lene& 5iWa Ramos- Memtlro Efelko 
Entrá- Ailil Madd SüU.li1.11li Anjúo:;- Mtlmbro Efe\i.u 

Sai'- Ellssandra Lopes Chaves Uma 
Sai- Claudia Roberta Pereira da Silva 

Art. 3' - O prazo para renovação dos 
membros da Comissão é de um ano a contar da 
public~o. nos lermós do § 4• do Art. 51 da Lei 
6.66619:> e su~ alterações. 

Dê ciência. Cumpra-se e Publique·se. 

Brasilia, 13 de agosto de 2.015. 

PORTARIA N" 04212015-SEAB 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE 
REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO DO 
ESTADO DO AMAPÁ EM BRASIUA, no 
uso de suas atribuições legais que lhe sAo 
conferidas pelo Decreto N" 0017, de 02 de 
janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Art.1" ·DESIGNAR. nos termos do Inciso IV 
do Artigo 3° da Lei 10.520, de 17 de julho de 
2002, a PREGOEIRA e EQUIPE DE APOIO, 
desta Secretaria Extraordinária de 
Representação do Governo do Estado do 
Amapá em Brasília-SEAEi, para realizarem 
licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETR0NICA e PRESENCIAL bem como 
executarem todas as demais atribuições 
conferidas pelo supracitado Decreto. 

Permanece como Pregoeira: Cleonice Silva 
de Lima 

Equipe de Apoio: 

Permanece: Ana Paula Pereira Duarte 

Entram: Ana Maria Souza dos Anjos; 
Demóstenes Silva Ramos. 

Sai: Elissandra Lopes Chaves Lima 

Art. 2" - Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 

Brasília, 13 de agosto de 2015. 

Contrato n• 00212015- SEAB 
Processo n'1121201!i-SEAB 

Espécie: Contra;o que entre si celebram o Estado 
do Amapá, ~or intermédio oa Secretana 
Extraordinéria ce Representação do Governo do 
Amapá em Brasilta - SEAB, e a Empresa VIDA -
Agência de Viagens e Turismo LtOa-ME; 
Objeto: Contrataçao de empresa especializada 
em agenciamento de viagens, compreendendo 
re5erva, emissão, marcaçAo e remareaçAo de 
bilhetes de passagens aéreas. nacional e 
internacional, para atender as necessidades ~a 
SEAB, nas viagens a serviço e reuniões. dos 
servidores efetivos e a disposiçao. bem como de 
eventuais colaboradores. 
Fundamento legal: Processo LICitatório 
(Modalidade: Pregão Eletr6niço. N' 00312014 • 
CPUSEPLAN) nas dispoSIÇOes da Le1 
10.520/2002, cos Decretos n' 3 55512000. 
5.45012005 e Decreto n' 7.89212013 e 
subsidiariamente. no que couber a Lei n• 8 566193 
e Decreto Estadual n• 2.042195 
Dotaçlo Orçamentária': Programa Oe Trabaii1C 
1.08 ~01.04 122.1100 2395.0.160000 
ManutencAo de ServiçOs Administra~ 

_(DIÁRIO OFICIAL) 

Representação Institucional - SEAB - Natureza rla 
Despesa 339033 - Passagens e Despesas cem 
Locomoção. Fonle 101. 2015NE00094 
Valor Global estimado: RS 25.500,00 (v1n:e e 
C1nco mil e quinhentos rea1s). a ser pago med:ante 
apresentação mensal de-Nota FiscaVFatura 
Signatirloa: pela Contratante, Gi!vam Pinhe1ro 
Borges. e. pela Contratada. Anane Patricia Gomes 
Dias. 
Vlgtncla: 3107 2015 até a u\Jhzaçao do ·.a10r 
total contratado ou 
o fim do exerciCJO finance~ro. em 31112i 2015 

Brasilia-DF. 31 de julho de 2015 
I 

'•/ I I\ 

~~~í~~l{/! 
. ' 

Raim · o AJ rto Lagó Rosa 
Secretário de Estado e Exercício - SEAB 

CONTRATANTE 

COMISSÃO ESI'ECIAL DE LICITAÇÃO 

. TERMO DE ADEsÃO 
Processo n• 112/15-SEAB 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 00212014 -
SECRETARIA DE. ESTADO PLANEJAMENTO. 

DECLARO, para os dev•dos fins. que a Setrer.ria 
Extraordln6rla de Reprnenr.çao do Governo 
do Eatado do Amap6 em Brasília - SEAB, nos 
termos do Decrl!to n• 7.892113 adere à Ata de· 
Registro de Freços N• 00212014-SEPLAN 
referente ao Preçao Eletrónico n• 0031201-'· 
CPUSEPLAN. cnce foi qualificada a· empresa 
VIDA AGêNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA 

ME, CNPJ: 07.783.03410001-49, da 
SECRETARIA DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO, para a prestação de serviÇO de 
agenciamento de passagens aéreas. conforme 
segue: 

Ata de Registro de Preço n• 0021201-'..SEPLAN. 
Preglo Eletrônico n• 003(2014-CPUSEPLAN. 
EMPRESA REGISTRADA: VIDA AGENCIA DE 
VIAGENS E TURISMO LTDA ·ME 
CNPJ: 07.783.034/0001-49. ENDEREÇO: Av. 
PADRE JULIO MARIA LOMBAERD, n• 584-A • 
CENTRO, CEP 68.900.030, Macapá/AP. 
REPRESENTANTE: ARIANE PATRICIA GOMES 
DIAS. FONE: (96) 3223-8494 
E-MAIL: vlda.ap@holmail.com 

Item: 01. 

Descriçao: Agen(. amento de V1éJ9ens 

Valor da Taxa de Serviço de Agencaamer.to de 
Viagem por ~ilhete emitido: RS 0.01. 

Valor Solicitado p.:.~ra Adesao: RS 25 500.00 

Macapii/AP, 06 de )UIIIO de 2015. -............... ,. .,_,. 

D~~~ã-· 
Sacr~río da Ear.dn am Erarcicto. SEAB 

EQUIPE DC PREGÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

HOMOLOGO 
Brasilla/DF, az'OB/2015 

~~.)x 
_QAm~if~i.;~~a 

··· Secretano de Estado 
em Exerclcio!SEAB 

PROCESSO N•. 060/2015-SEAB, PREGÃO na 
forma ELETRÔNICA N". 004/2015-CPLI SEAB. 

' -

OBJETO: Registro de Preços para futura e 
eventual ac;1,1isição de veiculas automotivos novos 
(zero km), para atender as demandas · da 
Secretaria Extraordinária de Representação do 
Governo do Estado do Amapá em Brasília - SEAB. 
conforme especificações e quantitativos 
constantes do ANEXO I - Termo de Referér.cia. 
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ITENS: 01, 02 
EMPRESA: RODA BRASIL COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA. CNPJ: 15.332.890/001.06. 
VALOR: R$ 288.287,99 (Duzentos e oitenta e oito· 
mil. duzentos e oitenla e sete reais e noventa -e 
neve centavos). 

VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 288.281'.99 
(Duzentos e oitenta e oito miL duzentos e oitenla 
e sete reais e noventa e nove centavos). 

Brasilia-D~, 7~. agosto de 2015. 

Cleon1ce va de Lima 
P.reaoei a/SEAB 

Orgãos Estratégicos de Execução 

Procuradoria Geral do Estado 

Narson de Sã Galeno 

PO~TARIA N° 196/2015·PGE 

O SUBPROCURADOR-GERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo art. a•, § 2", incisos 1, 11 e 
VI da Lei Complementar n•. 0089 de 17 de Julho de 
2015, e tendo em vista o Plano de VIagem n• 
034/2015-PJUD/PGE. 

RESOLVE: 

Art. 1"- Autorizar o deslocamento dos 
servidores Jimmy Negrão Maciel, Procurador do 
Estado, para participar de Audiência e Valdomiro 
Freitas dos Reis-Motorista, da sede de suas 
atribuições Macapá/AP, até o Distrito de. Monte 
Dourado/PA, no periodo de 25 á 27 de Agosto do 
corrente ano. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua expedição. 

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Procurador-Geral, Macapá-AP, 18 de 

Agosto de 2915;,7_ 
~./· 

Julhi~~o Cesar A velar . 
Subprocurador-Geral do Estado. 

Dec. N·-~025/2015, de 02.01.2015. 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 
001/2015- PGE . 

PROCESSO: 28830.0047/2015. 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
UNIDADE: Procuradoria Geral do Estado do 
Amapá. 

. OBJETO: Contratação direta de empresa para 
fornecimento de gás liquefeito de petróleo (GLP), 
median~e sistema de troca de botijões de 13 Kg. 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 - Material 
de Cónsumo- Fonte de Recurso: Ó1 01-RTU 
PROGRAMA DE TRABALHO: 03.122.0990.2102. 

· VALOR: R$ 1.830,00 (um mil oitocentos e trinta 
reais). 
ADJUDICADO: CARLOS REIS DE LIMA- ME. 
CNPJ N•: 01.470.539/0001-77 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, 11 da Lei n° 
8.{66 93, de 21 de junho de 1993 e alterações 
post riores. 

NARSO DE SÁ GALENO 
Procurador eral do Estado do Am!lpá 

Corpo de Bombeiros Militar 
Cel. BM Marcelo Magno Bispo Corrêa 



Macapá, 20.08.2015 

SEÇÃO DE CONTRATOS E CONVêNIOS/SCC· 
CBMAP 

EXTRATO DO CONTRATO N°. 09/2015· 
SCCICBMAP. 

Processo n•. 13.000.750/2014/CBMAP e o Termo 
de Referência n• 25/2014, anexo I, 11 Edital de 
Pregão Eletrônico n• 01/2015-CPUCBMAP. 
Contratante: Corpo de Bombeiros Militar do 
Estàdo do Amapá • CBMAP. Contratada: J.L. 
Comércio e Equipamentos - L TOA. Objeto: o 
presente Instrumento tem como objeto a 
contratação de Empresa para aquisição de 
peças de uniforme operacional para atender a 
necessidade do efetivo do Corpo de Bombeiros 
Militar do Amapá (CBMAP). Fundamentação 
Legal: Lei n•. 8.666, de 21.06.1993; Lei n•. 4.320, 
de 17 de março de 1964; Lei n• 10.520, de 
11107102; Lei complementar n• 123, de 14112106; 
lei Complementar Estadual n• 0044, de 21/12/07; 
decreto Estadual n] 2648, de 18/06/07; Decreto 
n] 5.450/2005; Decreto n• 7.892, de 23/01/13; 
Pregão Eletrônico n•. 01/2015-CPUCBMAP; 
Processo n•.1_3.Q00.75012014/CBMAP. Vigência: 
05 de agosto·oe 015 a ezembro de 2016. 
Data de Assl de agosto de 2015. 

SEÇÃO DE CONTRATOS E CONVêNIOS/SCC· 
CBMAP 

EXTRATO DO CONTRATO N". 10/2015· 
SCCICBMAP. 

Processo n°.13.000.45912014/CBMAP e o Termo 
da Ata do Registro de preço n• 0112015· 
CPL/CBMAP. Contratante: Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Amapá • CBMAP. 
Contratada: Tânia de Fátima Gozzo - ME. 
Objeto: O presente Instrumento tem como 
objeto a contratação de Empresa especializada 
para fornecimento de peças de uniforme para 
atender o projeto social Bombeiro Cidadão do 
Corpo de Bombeiros Militar do Amapá 
(CBMAP). Fundamentação Legal: Lei n•. 10.520, 
17/07/02; Lei n•. 8.666, de 21.06.1993; Lei n•. 
4.320, de 17 de março de 1964; Lei 
Complementar n•. 123106; lei Complementar 
Estadual n•. 0044, de 21/12/07; decreto estadual 
n• 5.450/2005; decreto n) 7 .892/2013; dec'reto n• 
3.555, de 08/08/00· Regulamento do Pregao; 
Termo de Ata do Registro de preço n•. 01/2015· 
. CPUCBMAP;.~ Processo n•. 
13.000.4_~01 BMAP. Vigência: 03 de agosto 
de 2015 a 31 de bro de 2015. Data de 
A~-~lria-~~ :. to de 2015. 

f4et6Moá' o Coelho • CAP QOCBM 
Çhefe ~ .C.C/CBMAP 

Controladoria Geral do Es.tado 

Otni Miranda de Alencar Junior 

PORTARIA~· 074/2015/CGE 

O CO~TROLADOR GERAL DO 
t:STADO DO AMAPÁ. nomeado pelo Oecreto n• 
00 I S de 02 de janeiro de 2015, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Artigo 37 XI, Anigo 45 do 
Decreto Estadual n" 7.549, de li de dezembro de 
20 1.1. 

RESOLVE: 
I - Designar o servidor José Rii1anw Farias 

Reis - Gerente de Núcleo/Núcleo de Auditoria 
Especial da Controladoria Geral do Estado-CGE, para 
re~lizar inspeção técnica nas lotações funcionais dos 
~crvidorcs administrativos da Secretaria de Estado da 
Saúde no pcrlodo de 12 a 20 de agosto de 2015, nos 
hospitais abaixo relacionados: 
Hospital de Emergência- H F. 
Hospital de Clinicas Alberto Lima- Heal 
Hospital da Mulher Màe Luzia 
Hospital da Criança e do Adolescente- HCA 
Hospital Estadual de Santana 
IJnid~de de Pronto Atendimento da Zonil Norte 
Centro de r<tJecialidades Odontológicas- CEO _ 
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Serviço de Atenção Especializada- SAE 
Centro de Referência de Doenças Tropicais- CRDT 
Centro de Referência em Saúde do Trabalhador -
CEREST 
Centro de Saúde Frei Daniel de Samarat~ -· 
CaiJIIchinhos 
Coorden~do;ia de Vigilância em Saúde 
Centro Regional de Saúde 
Centro de Tratamento Fora de Domicilio- TFD 
Centro de Atenção P~icossocial - CAPS - Saúde 
Mental 
Centro de Atenção Oitsica 
Secretaria Estadual de Saúde 
Centro de Reabilitação do Amapá- CREAP 
Serviço de Atendimento Móv~l de Urgência. SAMU 

D!-se ciência. wmpra-se e publique-se. 
· Macap_~,P, 12 de Agosto de 2015. 

//, ~~/(!~C&--· 
_ OtnUYJJr;tiiila.de-~rlirl11W-

.Toiilrõlador Geral do Estado <!o Amapá 

r o RT\ n 1.~ ""oss:zo t ~;c ·c; E 

o co,\·ttWt..\I>OK c;uHt. no 
EST.\00 00 .\.\1.\1'.\. nnm~aJ,. 1~1t· lknch• n·· 
0111 X J,· o~ de janeiro de· ~li 15. '"'"'d" Jas atrihui~ilCS 
411~ lhe ~ào e••nfcriJa\ pdu ·\rtigo _;7 XL t\rl1~" ~5 J·,, 
lkcl'ctn l'>ia.lual n'" i.5~l}- ,t,: li ,k .lcll•mbn• de 
~111.>. 

ltl'iOL\ E: 

I. Dl·~ign111'. l'·u·~~ ~,.·,·ml"h.'l' Cw~1i·,:..~1•.l J·~· Prl'll't.·~~t• 
AJministrutil ,, lliscirlinJr -1'.\ll. '" .._,.. id<trc> l'hri> 
.'lnJcr~••n \ngucira Jc Snu.;a. 1.\lcn~illnhta 
.:\grupccuári,l. Jru..:cnir Pcn,1 Valt.· .... 1'1\ll~~sor c t"lddc 
Ju s,~~.wrn :>.lt•r~cs de Suus;t lllnr,lis. :\s~ist~:ntc 

:\Jministr.llin>. Cli,ÍtiS U<lis prii11CÍH" rcrtcnccll1 an 
I.JuJdrn Cil·il J<• < ;,"·~rnn d" btadn Jn i\iÍJupú c n 
liltinw an l,luaJrn .Jo t-:~-1 ,'frit,··rio. p.1ra s<•h a 
pn.:~id~nda Jn prinu.·in1 apurm li'\ 1:11:•, co.;rccilit.hllt\ 
nn' ;JUht" J,, Pnh .. :c~S\) dç PrnH•~.ot~~ (icrai J( 

~lllc .~i~t•I-SI:\Il c .\l'''hl' ,k l'mtt,,•lo C"'rill n· 
:n~.i'l~l.>-15. ., 

L:ro.lahl~lc~.:cr prazn J~.· t10 1 :'\l''~l'lll~ll Jit.l~ paru 
~••ndu~àn dos tnth:tlhn~ J<t Cnmiss.it~. 
3. E~ta ro11arh1 (..'ntra ~m 'ig,,r n~1 duta Jc ~ua 
rublk<t~àn. 

Ol··~C ~.·i.::n~.·ia. cumprol•:\C c ruhliquc-;c. 
\tacará. I i J~ •\gnstu uc 211 t 5. 

. (,~;1-:(.f"~~ 
Otni·Mff:llndlíiír ~Js.nr~r ,Júnior 

l'nnlrnbd•>r·<i,·r;tl Jn l:,t.IJ.;d:7/\iiiiijiã' 

I'OIH·\1{1.\ V'llHit!2llWt ca-: 

O (0\TROL.\IlUI{ <a:tt.\1. IJO 
ESf.\1.)0 !)0 A~t.\P.Í.. nnl11''"J,. t',.r,, IJ•.:t\li• n·• 
(~J l X J, 02 J,· jan,·ir" de ~O \5. u"""l" da' atrihuiçi•c' 
que Ih~ "i" conli:rida' 1~1,, :\rtign .17 '\I. .\rtign45 Ju 
()C<·rdn htnJual 11'' 7.:1~'1. dç ll d,· llaemhrn J~ 
2()1.1. 

RI::SOLH: 

I. J)~.,·..,ignur. ptH\1 -.:nt11pnr l'nnw .. ..,j\1 th.:<fPru~c,...,ti 
·\dmini...,lroHh\1 l>i~dplin,lr P.\1) 11' "'1..!1'\ ill\ll'l'S 

.\JI'i.111.1 \h e' SanJar~m. l'rn\i:<; ,,.,. l'l.t>~l' C. 
l·.li~~m~l'hl Ri~drP I h:l. .\~~bt-.·nt\.' ·\J 1ninbtr:.lth,, .: 
~cr~iu l'mbn l'i~"''~''' Dama,._·~no. l'n•ti:ssur Cl."'c 
D. toJo~ rcrtcnc<:lli~S J\l l)uuJn> '<'i' il Jo ( Íll\ Cfllll dtt 
t:~taJl' Ju r\mapá. l'ant ~oh a prc~idCu-.·i~l tJ.1 pr!mcin.1 
:.~purur o~ futt'~ c:-.pcdlicjdos no~ autos Uu Prtx:l·~so Uc 
l'rutucolo ( icraln" 2111 L7176K-SI :.-\ D. 

2. 1-~,luhclccer prJm d,· Coll ('"''mta) dia~ p.mt 
Cl>ndu>Jn Jns tmhalhn' dJ Cnmi"àn. 
3. E:-.t<l llurtaria cnlrJ em \ Íl!tl!' na 'latJ de ~ua 
rul•lic·<~~·ln. .. 

.~·· 

I k-~c ... ·il-ndtl. ~umpr.•· .. ~.,. l' puhlh.JUl'·S\.'. 
fll,,~a~;,!.) ~de .\g•""' Jc 2015. 

cf...,.~-:?""'<.A~' .> 

· ~ ---omulWuula.d.e . .Aienrnr Júnior 
Cnnllx•laJtri·(i~rJI do Estaj:,-;,h,-;\,itup;Í 

I'ORI.\IU.\ \"IIH?t2HI~·( (;t. 

O CONTIWL\IIOit CER\1. llO 
E~ I'.\ DO 00 .-\ \1.\P.\. n"m~<~J•.• 11eh• lkl:rctt• n··· 
llO I~ de 02 J.: _janeiro de 2015. U>Jn,Jv Ja, ~nrihui~···c, 
que lhe o,;ln cnnti:riJa, 1>cln '\11i~u :n XI. i\rtign ~:;do 
Decreto l:~iaúual n" 7.5~9. de li d.: d,·;cmhrn de 
201:~. 

1u:sot.n.: 
I. lksignar. J\ll'f.l t'ompor (.\,mi..;sfu, Jc Prnl·t·~sn . 
i\Uministnai'\' l>is\.'iplinar P.\IJ. o~ s~niUnrc.·~ 
l.hJhll1l' Un ~ocurn' :\ht:~ P..:-n.·ird. l·.,tt:n~hmi!'lu 

, t\groJ"f\.'\.'UÚI'Ítl, \l.ircio Kt'~rto Ut' Ro:-.árht l.a~m:ir.t. 1 

t\~sbtcnlc ,\dministmth n c Jadcr l'lb>c> Santus JJ 
Costa. r\S'\ÍSll'lltl' .\Jmini~tratiHl. tmJu!-o p~rlCII~Cillc"' 
au QuaJm C h il Jn ( it•~ernn du h i aJo dt• ,\map:i. 
para '"b a pr"'iJência Ja primcir.t :1purar ••s t<llo> 
C"iJXX.:ilk·at..lll!<o nn" autos dn Prorl'"'so OC Pnllnl·oln 
l.i<·ral n" 2011.'91:1 1-~ESA. 
1 htal'l:kwr prJt.n Jc (,() ''"'·'cntal Jius rara 
,·undu>il'' d•l> truhalh•>> da C1•mb>:io. 

3. E;ta pnnaria entra em 1 i ;:"r nu Juul J~ '"" 
rublkuçi\n. 

,. .... ·· 
D~·sc ciência. cumpra-><' l' rubliqu,·->c. 

~ht~..~~tp;:t.,......-?-,~~ .. k• :\gt~~tn Jt.• ~OI~-

. !9;:!.a/./J 
.+boi '1 ifintlu dt .1\ lt mo~ r .lt'mlor 

. C!llltr<•luJllr·(icral Jn Estado J,, ,\map~ 

PORT-\RI:\ ~"OH~IlOISiU;E 

O ('O:'ITROI..-\l>Oit t;ER~I. DO 
ESTADO 00 \~1.\P.-Í.. llllll>CaJ" pd" lk<'l\:to n" 
110 I H de 02 Jc ,ian,·in• J,· 2015. U<Jildn JJs atrihui~:.\c, 
que Ih<: sàtl confcriuas p~h> ,\rtifn 37 \L ,\ni~n ~5 d,, 
Decreto J:staJnal n·· 75~'). ,k ll de d<'ll'mhrn d~ 
201.1. 

RESOLH: 

1. Suh,tituõr na l'nrtari.1 n"ll7~~015-{'{oJ:. ,, 
s.·r' idnr lkrnurJn bkr l'u~s llarcdo~r. ""'islcnl<: 
.'\JministrJtÍI n. rcln Sl'f\ iJ,,r 1- .. J!;ut i'i~JII~Il 

IJ:ml~l~l·cno. Prnt\:s~or ( 'ln~"'c D. aPlbP~ lut;.~dn"' n;1 
l'<">rJ~nadmia (k :\udilt•riu da l'l•ntl-.>laJnria (i,·ral .lu 
1\tado. 
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Secretarias de Estado 

Educação 

Conceição Corrêa Medeiros 

PORTARIA N!! 0269/2015- GAB/SEED_ 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n2 0012/2015-GAB/GEA, de 
08 de abril de 2013, com fundamento na lei N2 1.230 
de 29 de maio de 2008, qul! organiza a Secretaria de 
Estado da Educação. 

RESOLVE: 
Art. 12 - Autorizar o deslo.camento da 

servidora KÁTIA CILENE NERES DOMINGOS -
Pedagoga, da sede de suas atribuições em Macapá­
AP, até BrasRia-OF, para buscar informações 
necessárias para o resgate do ENCCEJA Internacional, 
além de levantar informações sobre as possibilidades 
de aplicação do Nacional, no Estado do Amapá, no 
perfodo de 14 a 21 de agosto de 2015. 

Art.2!! - Esta Portaria entrará em vigor 
na data de sua assinatura e será publicada no Diário 
Oficial do Estado do Amapá. 

Dê-se ciência, publique·se e cumpra-se. 

Gabinete da Secretária de Estado da Educação, em 
Macapá-AP, 11 de agostq de 2015. 

PORTARIA N9 0271/2015- GAB/SEEO 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n9 0012/201S·GAB/GEA, de 
08 de abril de 2013, com fundamento na Lei N2 1.230 
de 29 de maio de 2008, que organiza a Secretaria de 
Estado da Educação. 

RESOLVE: 
Art. 11! - Autorizar o deslocamento do 

servidor WIRLEY JATNIEL PINHEIRO OE OLIVEIRA 



. Macapâ, 20.08.2015 

(Assessor de Projetos Especiais/SEED-AP), da sede de 
suas atribuições em Macapá-AP, até Belo Horizonte­

MG, para que possa participar do 111 Encontro de 

Especialistas da Base Nacional Comum Curricular da 
Educação Básica, organizado pelo Ministério da 

Educação-MEC, em parceria com a Universidade 

Federal de Minas Gerais-UFMG, nos dias 12 a 14 de 

agosto de 2015. 

Art.2º - Esta Portaria entrará em vigor 

na data de sua assinatura e será publicada no Diário 
Oficial do Estado do Amapá. · 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Secretária de Estado da Educação, em 

Macapá-AP, 11 de agosto de 2015. 

PORTARIA N2 0272/2015- GAB/SEED 

A SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, usando das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto n2 0012/2015-GAB/GEA, de 

08 de abril de 2013, com fundamento na Lei Nº 1.230 

de 29 de maio de 2008, que organiza a Secretaria de 

Estado da Educação. 
RESOLVE: 

Art. 12 - Autorizar o deslocamento dos 
servidores DAVID GONÇALVES DE SOUZA- Gerente de_ 

-Núcleo Educacional do lnterior/SEED, LEILA DA COSTA 
NUNES Gerente do Núcleo Educacional 

Metropolitano, e CARLOS SANTOS SILVA- Professor, 

CODNOPE/SEED, da sede de suas atribuições em 

Macapá-AP,. até as localidades de Pacuí e· 

Pedreira/Macapá Rural, para realizar o levantamento 

de carga horarla e monitoramento nas Escolas 

Estaduais, no período de 08 a 10 de julho de 2015. 

Art.22 - Esta Portaria entrará em vigor 

na data de sua assinatura e será publicada no Diário 
Oficial do Estado do Amapá. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

PORTARIA N° 27312015- GAB/SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que 
são conferidas pelo Decreto n° 0012/2015 -
GEA, de 02 de Janeiro de 2015, éom 
fundamento na Lei n° 1.230 de 29, de maio de 
2008, que organiza a Secretaria de Estado da 
Educação. 

RESOLVE: . 
Art. 1° - Designar a Servidora 

Fabiola da Silva Gomes, para se deslocar da 
-sede de suas atividades em Macapá, até a 
capital de Brasília, no período de 02 a 04 de 
setembro de 2015, para participar da 11 Reunião 

- Técnica com os Coordenadores da Iniciativa 
Educadores do Brasil. 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial do Estado do Amapá. 

Dê-se ciência, publique-se e 
cumpra-se. 

Gabinete da Secretária de Estado da Educação, 
em Macapá-AP, 14 de agosto de 2015. 

PORTARIA N° 276 I 2015 - GAB/SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que 

(DIÁR10 OFICIAL) 

são conferidas pelo Decreto n° 
0012/2015 - GEA, de 02 de janeiro de 
2015;e 

CONSIDERANDO a Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio, um 
ensino definido pela Lei no 9.394/96 -
LDB, alterada pela Lei n° 11.741/08, 
regulamentada pelo Decreto n° 
5.1514/04; Portaria 817 de 13 de agosto 
de 2015, que dispõe sobre a oferta da 
Bolsa-Formação no âmbito do Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego - Pronatec, de que trata a Lei 
n° 12.513, de 26 de outubro de 2011, e 
dá outras providências e pela Resolução 

· n° 64/2013 do Conselho Estadual de 
Educação do Estado do Amapá; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear Alzirinha 
Freitas Souza, bolsista que desempenhará 
a função de Apoio as Atividades Acadêmicas 
e Administrativas, no âmbito da Bolsa­
Formação do PRONATEC/SEED, visando 
assegurar -a efetivação dos procedimentos 
de aquisição dos insumos necessários as 
ofertas dos cursos do Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego -
PRONATEC no Estado do Amapá: 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua assinatura e será 
pública no Diário Oficial do Estado do 
Amapá. · 

Dê-se ciência publique-se e 
cumpra-se. 

Gabinete da Secretáriâ de Estado 
da Educação, em Macapá-AP, 18 de agosto 
de 2015. 

Íco ·o~ 
Secretária de stado da Educação 
_ Decreto no 00!2/2P'ÍS - GEA 

Comissão permanente de licitação 

DISPENSA N°. 005/2015-CPL/SEED 

Ratifico na forma da Lei 8.666/93 e alterações 

~f}. fi 11 Macapá-AP, · 
~ll12015 

PROCESSO N°: 164.34335/2015-SEED 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ADJUDICADO: Angelica Correa Menezes. 
OBJETO: Locaçao de um imóvel localizado na 
Comunidade de Lago Novo - Tartarugualzinho -
Ap. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 

.· Lei Federal n° 8.666, de 21/06/1993 e suas 
alterações. 
FONTE: 102 - ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.36- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PERÍODO: 24 (Vinte e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: R$ 1.500.00 (Um mil e 
quinhentos reais) 
VALOR TOTAL: R$ 18.000.00 (Dezoito Mil). Para 
12 (doze) meses. 

Excelentissima Senhora Secretária; 

Pretende esta Secretaria de Estado da 
Educação. pactuar como Sra. ANGELICA 
CORREA MENEZES, CPF n•. 014.765.162-00. 
objetivando a Locação de um imóvel localizado 
na Comul)idade de Lago Novo - Tartarugualzinho 
- Ap, onde acomodará o alojamento do 
professores do ensino modular da Escola 
Estadual Maria Lucila Brazão, em conformidade 
com as disposições constantes nos autos, tendo 
a fma_lid_ade de atendei_ a .~e~~etaria de E~tado ç!? 
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Educaçao-SEED, por um período de 24(vinte e 
quatro) meses. com valor mensal de R$ 1.500,00 
(Um mil e quinhentos reais). 

Justifica-se a presente contratação 
considerando a necessidade da instalação do 
Alojame11to para os Professores. 

Destarte faz a contratação, tendo em vista 
a justificativa da nescessidade, Laudo de 
Avaliação da Seinf como consta nos autos, a 
despesa encontra-se, amparado no Artigo 24, 
Inciso X, da Lei n°. 8.666/93 e alterações, 
conforme redação abaixo: 

"Art. 24. É dispensável a licitação: 
· ... omissis 
~-- para a compra ou _ locação de 

imóveis destinado ao atendimento das 
finalidades prec/puas da adminstração, cujas 
necessidades de instalação e localização 
condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, 
segundo avaliação prévia;(com redação da Lei 
Federal n• 8.883 .. de 0810611994)" 

Sendo a presente ação administrativa 
processada sob a égide do Art. 24, inc. X. da Lei 
n° 8.666/93 e alterações. configurando-se a 
DISPENSABILIDADE LICITATÓRIA. tendo em 
vista que as condições de localização e instalação 
do imóvel se mostram perfeitamente adequadas 
ás necessidades ao funcionamento do referido 
ANEXO, no que pertine ao atendimento de sua 
finalidade _precípua, conforme Laudo de Avaliação 
do Técnico Responsável da Seinf e pela Divisão 
de Rede Física Escolar, circunstâncias as quais 
condicionaram a escolha do referido imóveL 

Pelo exposto, demonstrada a hipótese 
incidente deste Ato Administrativo, encaminhamos 
a presente Justificativa para a devida ratificação -
de Vossa Excelência, nos termos da Lei n°. 
8.666/93 e alterações, bem como a sua publicação 
no Diário Oficial do Município, para cumprimento 
do artigo 26 do referido diploma legaL 

Macapá-AP. ~ de-~~osto de 2015. 

MARIA IZAM;JJ~Zves 
President~~~ CPUSEED 

Comissão permanente de licitação 

DISPENSA N°. 007/2015-CPUSEED 

'Ratifico na forma da Lei 8.666/93 e alterações 

. Macapá-AP, 
.,JZdo'? 12o1s 

PROCES N°: 164.6258712015-SEED 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITÀÇÃO 
ADJUDICADO: IVAN FERREIRA MACIEL 
OBJETO: Locação de um Imóvel localizado na 
Comunidade de Tracajatuba I, Distritu de 
Pacuí-Ap. . ' 
JUSTIFICATIVA: Necessidade da locação do 
imóvel para funcionar como alojamento para 
os professores da referida Escola. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso X, da 
Lei· Federal n°. 8.666, de 21/0611993 e suas 
alterações. 
FONTE: 102 - ELEMENTO DE DESPESA: 
3390.36- AÇÃO: 12.361.0200.2297 
PERIODO: 24 (vinte e quatro) meses. 
VALOR MENSAL: R$ 700,00 (~etecentos reais) 

·VALOR TOTAL: R$16.800 (dezesseis mil e 
oitocentos). 

Excelentissima Senhora Secretária; 

Pretende esta Secretaria de Estado da 
Educação, pactuar como Sr. IVAN FF.RRF.IRA 
:\1ACIF.L, CPF n•. 653.341832-72, objetivando a 
Locação _ de um Imóvel localizado na 
Comunidade de Tracajatuba I, Dlstritu de 
Pacuí- Ap, onde acomodará o alojamento do 
professores do ensino modular da Escola 
Estadual Tracajatuba I, ~m CC?~forn;'ldade corn 
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as disposições constantes nos autos tendo a 
finalidade de atender a Secretaria d~ Estado 
da Educaçao-SEED, por um período de 12 
(doze) meses, com ·valor mensal de R$ R$ 
700,00 (setecentos reais) 

. Justifica-se a presente contratação, 
considerando a necessidade da instalação do 
Alojamento para os Professores. 

Destarte faz a contratação, tendo em 
vista a justificativa da nescessidade, Laudo de 
Avaliação da Seinf como éonsta nos autos, a 
despesa encontra-se, amparado no Artigo 24 
Inciso X, da Lei n°. 8.666193 e alterações: 
conforme redação abaixo: 

"Art. 24. É dispensável a licitação: 
... omissis --
X - para a compra ou locação de 

imóveis destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da adminstraçáo, cujas 
necessidades de instalação e localização·· 
condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado 
segundo avaliação prévia;(com redação da Lef 
Federal n• 8.883, de 0810611994)" 

Sendo a presente ação administrativa 
processilda sob a égide do Art. 24, inc. X, da 
Lei n° 8.666193 e alterações, configurando-se a 
DISPENSABILIOADE LICITATÓRIA, tendo em 
vista que· as condições de localização e 
instalação do imóvel se mostram perfeitamente 
adequadas às necessidades ao funcionamento 
do referido ANEXO, no que pertine ao 
atendimento de sua finalidade preclpua, 
conforme Laudo de Avaliação do Técnico 
Responsável da Seinf e pela Divisão de Rede 
Fisica Escolar, circunstâncias as quais 
condicionaram a escolha do referido imóvel. 

· Pelo exposto, demonstrada a hipótese 
incidente - deste Ato Administrativo 
encaminhamos a presente Justificativa para ~ 
devida ratificação de Vossa Excelência, nos 
termos da Lei n°. 8.666193 e alterações, bem 
como a sua publicação no Diário Oficial do 
Município, para cumprimento do artigo 26 do 
rP.ferido diploma legal. 

Macapá-AP, 12 de Agosto de 2015. 

·:1 

MARIA IZArtÁ~VES 
Presidente da:CPLISEED 

EXTRATO DO TERMO DE RECONHECIMENTO 
DE DIVIDA N° 00212015- SEED. 

Partes: GEAISEED e o Sr. MANOEL 
HILDOANILSON SOUZA FREITAS 

OBJETO: O pres..ente Termo tem por objeto a 
liquidação do valor devido pelo Estado, bem 
como reconhecimento de dívida, relativo ao 
uso de um Imóvel que funcionou o alojamento 
dos professores do ensino modular da E. E. 
Sebastião Cordeiro Sena, no período de 
outubro a dezembro de 2014. 

VALOR: O valor do presente Termo é de .R$ 
1.180,38 (um mil cento e oitenta reais e trinta e 
oito centavos) pagos através da Fonte: 107 
(RP), Programa: Gerenciamento 
Administrativo, Ação: Manutenção e 
Implementação dos Serviços Administrativos 
tlo. Complexo da SEED. Código: 
12.122.0310.2268, Elemento de Despesa: 
3390.92 - Despesas de Exerciclos Anteriores, 
conforme nota de empenho 2015NE01622 
emitida em 10107/2015. 

ASSINATURA: 03/0812015. 

ASSINARAM: A Secretária de Estado da 
Educação, Sra. Conceição Corrêa Medeiros, e 
o Sr. MANOEL HILDOANILSON SOUZA 
FREITAS. 

/Wt:l W:U~ Concéiçlid C rrêa Mecfefros 
Secretária de stado da Educação 

Decreto n° 0.01212015 . 
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Administráção 

Maria Goreth da Silva e Sousa 

PORTARIA N° 151' 120151SEAD 

A Secretária de Estado da Administração do 
Governo do Amapá, no uso da competência que 
lhe foi delegada pelos Decretos n° 1497, de 
16.10.1992, n° 0148, de 23.01.1998, e o disposto no 
art. 9°, do Decreto n° 2762. de 22.09.1998 e Decreto 
n• 0010, de 02.01.2015, tendo em vista o contido no 
Processo- Protocolo n° 314.117163/2015; e 

Considerando que, o art. 7° do Decreto no 
2762, de 22.09 . .)998. que regulamenta o art. 10 da 
Lei n• 0066. de 03.05.1993, autoriza a concessão de 
Progressão Funcional aos Servidores Públicos do 
Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 
Ama·pá; 

Considerando que a Lei n°. 0618, de 
17.07.2001, estabeleceu o intersticio mínimo de 18 
(dezoito) meses, para a concessão do beneficio de 
Progressão Funcional dos Servidores Públicos do 
Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 
Amapá; 

Considerando que o servidor não foi 
contemplado com· a Progressão, nos interstícios 
compreendidos entre 15.12.2010 a 15.06.2012 e 
15.06.2012 a 15.12.2013, em razão de que as 
fichas de Avaliação de Desempenho não foram 
enviadas a esta Secretaria à época da publicação 
dos referidos inlerstlcios: 

Considerando ainda. que o servidor atende 
às exigências do art. 10, da Lei 066/93 (Dec. 
2762/98), e faz jus à 02 (dois) padrões de 
Progressão Funcional Horizontal, conforme atestam 
os registros do GAICPF/DCP/DRH/SEAD; 

RESOLVE: 

Art. 1° • Conceder Progressão Funcional 
Horizontal ao servidor Reginaldo Silva de SoÚza, 
ocupante do Cargo de Auxiliar Operacional de 
Serviços Diversos-C, Matricula 1028839, Grupo 
Saúde. perteneente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Governo do Estado do Amapá, lotado na SES~. da 
~!asse 3" Padrão I para Classe 3" Padrão 11, com 
efeitos finance)ros a contar de 15.06.2012 e da 
Classe 3" Padrão 11, para Classe 3" Padrão lll, com 
efeitos financeiros a contar de 15.12.2013. 

Art. 2° • Esta Pprtaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Macapá • AP, .;!.0 de agosto de 2015. 

.~~(-~ 
MARIA GOREVH D7l. "SILVA E SOUSA 
Secretária de ~do da Administração 

PORTARIA N" J. 5"9t20151SEAD 

A Secretária de Estado da Administração 
do Governo do Amapá, no uso da competência 
que lhe foi delegada pelos Decretos n° 1497, de 
16.10.1992, n~ 0148, de 23.01.1998, e o disposto 
no art. 9°, do Decreto n° 2762, <:le 22.09.1998 e 
Decreto n° 00:10, de 02.01.2015, e tendo em vista o 
contido no Protocolo Geral n° 314.119837/2015; e 

Considerando que o art. 7° do Decreto n• 
2762. de 22.09,1998, que regulamenta o art. 10 da 
Lei n° 0066, de 03.05.1993 .. autoriza a concesst\o 
de Progressão Funcional aos Servidores Públicos 
do Quadro de Pessoal CP1il do Governo do Estado 
doAmaoá: 
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Considerando que a Lei n• 0618, de 
17.07.2001, estabeleceu o interstlcio mínimo de 18 
(dezoito) meses, para a concessão do beneficio de 
Progressão Funcional Horizontal, aos Servidores 
Públicos do Quadro de Pessoal Civil do Governo 
do Estado do Amapá; 

Considerando que a requerente não foi 
contemplada nos interstícios compreendidos entre 
01.08.2001 a 01.02.2003, 01.02.2003 a 
01.08.2004, 01.08.2004 a 01.02.2006, OÚ2.2006 
a 01.08.2007, 01.08.2007 a 01.02.2009, 
01.08.2009 a 01.08.2010, 01.08.2010 a 
01.02.2012, 01.02.2012 a 01.08.2013 e 01.08.2013 
a 01.02.2015; 

Considerando ainda. que a servidora 
atende às exigências do art. 10. da Lei n• 0066/93 
(Dec. 2762/98), e faz jus a 09 (nove) padrões de 
Progressão Funcional Horizontal, conforme 
alestam os registros do GAICPF/DCPIDRH/SEAD; 

RESOLVE: 

Art. _1° - Conceder Progressão Funcional 
Horizontal a servidora DIANA DE SOUZA 
TRAJANO FALLACHE, ocupante do Cargo de 
Analista de Planejamento e Orçamento, 
Matricula 839396, Grupo Gestão Governamental, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Governo do Estado do Amapá, lotada na SEAD, da 
Classe 2" Padrão I para Classe 2" Padrão 11, . 
com efeitos financeiros a contar de 01.02.2003, 
da Classe 2" Padrão 11 para Classe 2" Padrão 111, 
com efeitos financeiros a contar de 01.08.2004, 
da Classe 2" Padrão til para Classe 2" Padrão 
IV, com efeitos financeiros a contar de 
01.02.2006, da Classe 2" Padrão IV para Classe 
2" Padrão V, com efeitos financeiros a contar de 
01.08.2007, da Classe 2" Padrão V para Classe 
2" Padrão VI, com efeitos financeiros a contar 
de 01.02.2009, da. Classe 2" Padrão VI para 
Classe 1" Padrão I, com efeitos financeiros a 
contar de 01.08.2010, da Classe 1" Padrão I· 
para Ciass!....__!" Padrão 11, com efeitos 
financeiros a contar de 01.02.2012, da Classe 1" 
Padrão 11 para Classe 18 Padrão 111, com efeitos 
financeiros a contar de 0.08.2013 e da Classe 1" 
Padrão 111 para Classe 1" Patlrão IV, com efeitos 
financeiros a contar de 01.02.2015. 

Art. 2" • Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Macapá-AP, J.O 1 de agosto de 2015 

MARIA ~rn~1i SOUSA 
_ Secr~.!_~~t~o da Administração 

PORTARIA N° J60 /20151SEAD 

A Secretária de Estado da Administração 
do Governo do Amapá, no uso da competência 
que lhe foi delegada pelos Decretos. no 1497, de 
16.10.1992, n° 0148, de 23.01.1998, e o disposto 
no art. 9°, do Decreto n• 2762, de 22.09.1998 e 
Decreto n° 0010, de 02.01.2015. e tendo em vista o 
contido no Protocolo Geral n• 314.119837/2015; e 

Considerando que o arf 7° do Decreto n° 
2762, de 22.09.1998, que regulamenta o art. 10 da 
Lei n°. 0066. de 03.05.1993, autoriza a concessão 
de Progressão Funcional aos ·Servidores Públicos 
do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 
do Amapá; 

Considerando qu·e, de acordo com o disposto 
na Lei n°. 0618, de 17.07.2001, que reestrutura o 
Plano de Cargos e Salários do GEA. o (a) servidor 
(a) deverá ser enquad,ado {a) no Grupo 
Administrativo. Classe· 2", Padrão I. com efeitos 
financeiros a contar de 01 de agoslo de 2001; 

Considerando que a Lei n° 0424,· de 
01.07.1998, allerada pala Lei n° 0887, de 
29.04.2005, e pela Portaria n° 45412005-SEAD, o 
(a) servidor (a) ioi absorvido (a) para ocupar o 
Cargo de Administrador (a). Classe 3", Padrao i, no 
Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 
Amapá. a contar de 01.10.1996, de que trata a Lei 
no 0066, de 03.05.1993, Regime Juridico Unico: 
abrangido (a) pelas sentenças proferidas nas 
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Ações Civis Públicas, constante no anexo da · 02:o1:2015. 

Portaria n• 2.936. de 07.1 0.1996-MARE; RESOLVE: 

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder o enquadramento a 
servidora DIANA DE SOUZA TRAJANO 
FALLACHE, ocupante do Cargo de 
Administrador; Matricula 839396, Grupo 
Administrativo, pertencente ao · Quadro de 
Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá. 
lotada na SEAD, na Classe 2" Padrão I, com 
efeitos financeiros a contar de 01.08.2001. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicaçao. 

Macapá-AP, 1...0 de agosto de 2015 

Secretaria d~ stado da Administração 

PORTARIA NO JGJ /2015- SEAD. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINIS­
TRAÇÃO do Governo do Amapá, usando de 
SU<!S atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Art. 123 da Constituição do Estado do Amapá e 
por nomeação do Derreto n° 0010 de 02/01/2015 
e delegação atribuída pelo Decreto no 1.497, de 
16/10/1992 e Decreto no 0148, de 23/01/1998 e 
tendo em vista o contido no Processo n° 
314/83202/2015, resolve, 

R E M O V E R, a pedido: 

Servidor : Benedito Edinaldo Moreira Albu­
querque 

Qu<~dro 

D<~ 

Para 

Técnico em Informática 
Estadual 
Secretaria de Estado do Turismo -
SETUR 
Secretari<~ de Estado dà Fazenda -
SEFAZ. 

fvlacapá-AP, em J1) deU~ de 2015. 

PORTARIA NO Jf.J. /2015- SEAO. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINIS­
TRAÇÃO do Governo do Amapá, usando de 
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Art. 123 da Constituição do Estado do Amapá e 
por nomeação do Decreto no 0010 de 02/01/2015 
e delegação atribuída pelo Decreto n° 1.497, de 
16/10/1992 e Decreto n° 0148, de 23/01/1998 e 
tendo em vista o contido no Processo n° 
314/107316/2015, resolve, 

R E M O V E R, ª-PJldidQ: 

Servidor : Sônia Helena Peixoto da Costa 
Analista Administrativo 

Quadro : Estadual 
Da Instituto de Pesquisas Cientificas e Tec­

nológicas do Estado do Amapá - IEPA 
Para Secretaria de Estado da Administração 

- SEAD. 

Macapá-AP, em JC de~ de 2015. 

Setrap 

Odival Monterrozo Leite 

PORTARIA N" 116/15-$ETRAP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
TRANSPORTES' DO GOVERNO DO AMAPÁ, no uso de suas 
au.buiçôes que lhe são conferidas pelo Decreto n.• 0050. de 

... 

Art. 10. ::lESIGNAR os Servidores 
ANTONIO BRAGA CHUCRE , Engenheiro Civil . e 
ROSIVALDO RODRIGUES OOS ANJOS. Técnico em 
La:;oriltóno. para viajarem da Sede de suas atribuiçOes 
Ma~apâiAP. até o Municlpio de Oiapoque, com o objetivo de 
acompanharem os Fiscais do DNIT até a Aldeia Anawera , no 
pwiodo de 11 A 12108/2 

contrario. 
MACAPÁ·AP, D.EA 2015. 

I 

ODIVAL MONTERROZO LEITE 
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES 

. I'ORTARIA '\"'117115-SETRAP 

O SEÇRETÁRIO DE ESTADO DE 
TRANSPORTES DO GOVERNO DO AMAI'Á. no LISO de ~uns 
a!rihuictte\ oue lhe sfto conreridas pelo Dccn:tu n.0 0050, de 
U~U112UD. 

RESOLVE: 
Art. J". DESIG~AR o Servidor 

I.AUROI\-L~R SADAJ>J'IE . Gerente Geral d• GTIFISETRAP­
CUs-03. para vmjar úa Sede de suas atribuições Macapá/AP, até o 
"-1u~i~í~lit, tk Sen-a do ~.:wi~. · objetivo de inspecionar c: fv.er 
• t:~"J I ~~.:,,h_;, 1w) lmhas krr~. . n e íodo de/'13 A ~4/~2015. 

· Art. 2 • v gam-s~ as dtSposrções em 
.:.JIIlrjm, 

MACA!' r. 1 2015. 
/ .. 

UlliVAL MOI'iTEllROZO LEITE 
SEC'Rf.T . .\RIO m: EST.\DO DF. TRANSI'ORTES 

~ 
GOVER:"íO DO ESTADO DO A~1APÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES- SETRAP 

RENOVAÇÃO/PRORROGAÇÃO 
LICE'IÇA DE INSTALAÇ,\0- L.l :"i' 067612012 

PROCESSO IMAPN' 32000.112912008 . 

Toma Público que REQUERE!! ao Instituto do Meio Ambiente e 
de Ordenamento .Territorial do Amapâ - !MAl', LICENÇA DE · 
INSTALAÇÃO L.l, n' 0676/2012, Processo IMAP n' 
32000.1l29/200H, destinada a execução de serviços de limpeza do 
terreno. topogrflflcos, terraplenagem, comtmçilo ou reconstrução de 
bueiros, construção de pontes e revestimento asfflltico, referente a 
construção da Rodovia - AP li O no trecho com extensão de 21,4 
km entre a sede do Distrito de Sau Joaquim do Pacul, 1.onn nrral do 
município de Macapâ e a sede do municlpio de Cu tias do Araguari, 
localizados no Estado do Amapá, estando em conformidade com a 
Lei Federal n' 14012011: Lei Complementnr n• 000511994- Código 
de Proteção ao Meio Ambiente do Estado' do Amapá, Capitulo IV, 
Artrgo 12. Item 11, alterado conforme redação dada pela Lei 
Complementar 0070/20 12~cret ,n• 3 00911998 c as Resoluções 

doCONAMAeCOEMN ~~oár· . 
· ~~~ostode2015 

Odh·al MontCI'rozo Lrltt 
Sccrctârio de Estado de Transportes 

Saúde 

Renilda Nascimento dá Costa (Interina) 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÓNICO N" 011/2015 CPUSESA 
PROCESSO N• 304.144596/2014 
MODALIDADE: Preg3o EletrOnico 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO: Aquisição !!e 'llaterial Pennanente, Mobiliário e 
Equipamentos Médico Hospitalares, Laboratoriais e 
Odontológicos para ampliar a capacidade resolutiva dos 
atendimentos oferecidos pela Unidade Básica de Saúde do 
Municlplo de ltaubal, de acordo com as caracteristicas 
minimas descritas no Anexo I deste edital (Tenno de 
Referencia); 
Acolhimento das Prooostas: no endereço eletrónlco 
http://www.licitacoes-e.com.br, sob número: 595877, a 
partir das 08:00h do dia 20 de agosto de 2015 (horário de 
Brasflla). 
Ténnlno do prazo de recebimento das propostas: 08 'de 
setembro de 2015, às OB:OOh (horário de Brasllla). 
Abertura da Secao para lances: dia 08 de setembro de 
2015, às 09:00h (horário de Brasília). 

Maca pá, 20 de Agosto de 2015. 

( Autarquias Estadual ) 
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Amprev 
Arnaldo dos Santos Filho 

ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação . 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, inciso 11 da Lei n' 8.666193. 

FAVORECIDA: Assoclaçao das Entidades de Previdência 

dos Municiplos do Estado do Rio de Janeiro -

AEPREMERJ. 

OBJETO: Participar do s• Congresso. Estadual de 

Previdência da AEPREMERJ. 

VALOR TOTAL: R$ 560,00 (quinhentos e sessenta reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Elemento de Despesa n• 

3390.39.00.00 'Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurldica', no sub-elemento 3390.39.48.00 - 'ServiÇo de 

Seleção e Treinamento'. 

Senhor Diretor-Presidente, 

Submeto a presenle justificativa apreciação e 

competente ratificação de Vossa Senhoria, com amparo legal 

no art. 25, inciso 11 da Lei n• 8.666/93. e suas posteriores 

alteraçOes. estando caracterizada a INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, objetivando o pagamento em favor da empresa 

AssoclaçAo das Entidades de PreVIdência dos Munlclplos 

do Estado do Rio de Janeiro • AEPREMERJ, referente a 

inscrição dos servidores em curso pela empresa· ofertado, 

conforme descrito no Memo. n• 338/2015 • GAB/AMPREV. às 

fls. 02 do processo em epigrafe. A Empresa supracitada. com 

sua referida proposta apresentada as fls. 03/04 do processo 

em tela, atende aos interesses desta Instituição de Previdência, 

que visa à qualificação e atualizaçao de seus servidores. sendo 

inscritos · os servidores: lvonete Ferreira da Silva 

Conselheira do CEP, Wellngton de Carvalho Campos 

Cons~lhelro do CEP, Hemerson de Souza Dias 

Consolhelro do CEP, Francisco lclenor Bezerra de Oliveira 

• Conselheiro do CEP, Paulo de Santana Vaz. Conselheiro 

do CEP, Marluclo de Almeida Souza - Conselheiro do 

COFISPREV, Vara de Nazaré Ferreira Dlntz ·Conselheira do 

COFISPREV, , que se deslocaram da sede de suas atividades 

em Macapâ/AP, até a cidade de Rio de JaneiroiRJ, no período 

de 14 a 15107/2015, com a finalidade de Participar do g• 

Congresso Estadual de Previdência da AEPREMERJ. A 

natureza e finalidade do produto facultam à administraçao. 

dentro dos limites da Lei, utilizar-se da discricionariedade na 

escolha do fornecedor que melhor atenda a sua necessidade. 

. Diante do exposto, em atençao aos principias 

basilares da Administração Pública e aos comandos da Lei, 

submeto a presente justificativa à apreciação de Vossa 

Senhoria, para fins de ratlficaçao e posterior publicação na 

Imprensa Oficial, conforme determina o art. 26 da Lei 

supracitada. ~~ 
Jonllson VÍihona Martins 

President da CEUAMPREV 

Detran 

Del. Inácio Monteiro Maciel 

PORTARIA N" 740/2035-DETRAN/AP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO .ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiç6es legais 
que lhe sAo conferidas por força do Decreto 
Estadual n• 0054, de 02 de Janeiro de 2015, 
respectivamente, e; 

CONSIDERANDO o advento da 
Lei Estadual n• 1.453, de 11 de fevereiro de 
2010, que transfonnou o DETRAN-AP em 
Autarquia: 
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CONSIDERANDO os preceitos 
estabelecidos referentes às normas de 
realização de exames elencadas na Lei n• 9503, 
de 23 de setembro de 1997, a qual Instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro, em especial o 
seu artigo 148/CTB e, artigo 15, § 1, § 2 da 
R!!sOiúção 42512012- CONTRAN; 

CONSIDERANDO o disposto na 
Portaria n• 032/2007-DETRAN/AP, publicada no · 
DOE n•· 3995, de 30 de abril de 2007, que 
estabelece normas gerais e requisitos . para 
Credenciamento e Recredenclamento de 
Médicos junto ao DETRAN/AP, e atendeu todas 
as exigências da referida portaria; 

RESOLVE: 

Art. 1°- RECREOENCIAR FABIO 
ITABAIANA DE OLIVEIRA NICOLAU, 
devÍdamente Inscrito junto ao Conselho 
Regional de MedicinafAP, sob o n• '10581AP, 
Jurisdição Amapá, para execução dos serviços 
de Médico Perito Examinador de Transito, 
referente aos· exames Médicos para obtenção 
da Carteira Nacional de Habilitação, pelo 
p.eriodo de 12 (doze) '!!_eses. 

Art. 2" • Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua assinatura, revogando-se 
as disposições em contrário. 
I 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

PORTARIA N° 852 DE 12 DE AGOSTO DE 2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMÉNTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo Decreto Estadual n° 054 de 02 
de janeiro de 2015, com base no disposto nos 
arts. 159, 164 e 1ii5, da Lei Estadual 
n.•0!)66/93. 

Considerando o Ofício n• 331/2014· 
PLINTER sobre posslvels Irregularidades 
admln'lstrativas. 

RESOLVE: 

~rt. 1° - Constituir Comissão de 
Sindicância, com a incumbência de, no prazo 
de 30 dias, apurar as resp.onsabilidades pelos 
fatos acima relatados e eventualmente, outras 
Infrações conexas que surgirem no decorrer 

das apurações. 

Art. 2° - Designar os servidores SEMI 
JOSÉ DAGHER, ALEXANDRE LUCAS. 
OLIVEIRA CUSTÓDIO E MAIR MONTEIRO 
BENATHAR, para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem a ComiS~ão epigrafada. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Registre-se. 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

PORTARIA N• 853 DE 12 DE AGOSTO .DE 2015 

o DIRETOR-PRESIDENTE DO 
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo Decreto Estadual n• 054 de 02 
de janeiro de 2015, com base no disposto nos 
arts. 159, 164 e 165, da Lei Estadual 
n.•oo66/93. 

Considerando as possiveis 
Irregularidades ·em razão de possiveis 
atividades clandest.ina de Despachante. 

RESOLVE: 

Art. · 1• - Constituir Comissão de 
Sindicância, com a incu'mbêncla de, no prazo 
de 30 dias, apurar as responsabilidades pelos 
fatos ac.ima relatados e eventualmente, o·utras 
infrações conexas que surgirem no decorrer 
das apurações. 

Art. 2° • Designar os servidores SEMI 
JOSÉ DAGHER, ALEXANDRE LUCAS 
OLIVEIRA CUSTÓDIO E MAIR MONTEIRO 
BENATHAR, para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão epigrafada. 

Art. 3° • Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Registre-s 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

PORTARIA N° 854 DE 12 DE AGOSTO DE 2015 

O DIRETOR-PRESIDENrE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo Decreto Estàdual n• 054 de 02 
de janeiro de 2015, com base no disposto nos 
arts. 159, 164 e 165, da Lei Estadual 
n.00066/93. 

Considerando o · Memorando · n• 
433/2015 NUINF/DETRAN/AP sobre possíveis 
irregularidades na. emissão de notificação de 
autuação. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Constituir Comissão de 
Sindicância, com a Incumbência de, no prazo 
de 30 dias, apurar as responsabilidades pelos 
fatos acima .relatados e eventualmente, outras 
infrações conexas que surgirem no decorrer 
das apurações. ' 

Art. 2° - Designar os servidores SEMI 
JOSÉ DAGHER, ALEXANDRE LUCAS 
OLIVEIRA CUSTÓDIO E MAIR MONTEIRO . 
BENATHAR, para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão epigrafada. 

Art. 3° • Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

I c Monteiro Maciel 

- De egado de Policia Civil 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

PORTARIA N° 855 DE 12 DE AGOSTO DE 2015. 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, 
.conferidas pelo Decreto Estadual n• 054 de 02 
de janeiro de 2015, com báse no disposto nos 
J!rts.:. _159,_,164 e 165, da Lei Estadual 
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n.00066/93. 

Considerando o Memorando n• 
067/2015 UETP/COP/DETRAN·AP para 
apuração d·e possíveis irregularidades dos 
examinadores da Prova Prática. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Constituir Comissão de 
Sindicância, com a incumbência de, no prazo 
de 30 dias, apurar as responsabilidades pelos 
fatos acima relatadõs e eventualmente, outras 
Infrações conexas . que surgirem no decorrer 
das apurações. 

. Art. 2• - Designar os servidores SEMI 
. JOSÉ DAGHER, ALEXANDRE LUCAS 

OLIVEIRA CUSTÓDIO E MAIR MONTEIRO 
BENATHAR, para, sob a presidência do 
primeiro, Integrarem a Comissão epigrâfada. 

Art. 3° • Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

blique-se; Cumpra-se. 

Diretor-Presidente do DETRANIAP 

PORTARIA N° 856 DE 12 DE AGOSTO DE 2015 

O .DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo Qecreto Estadual n• 054 de 02 
de janeiro de 2015, com base no disposto nos 
arts. 159, 164 e 165, da Lei Estadual 
n.•oo66/93. 

Considerando o Memorando n• 
064/2015 CIRETRAN/STN/DETRAN·AP sobre 
possivelliberação irregular de veiculo. 

RESOLVE: 

Art. 1• • Constituir co-missão de 
·Sindicância, com a lncymbência de, no prazo 
de 30 dias, apurar as responsabilidades· pelos 
fatos acima relatados e eventualmente, outras 
infrações conexas que surgirem no decorrer 
das apurações. 

Art. 2° - Designar os servidores SEMI 
JOSÉ DAGHER, ALEXANDRE LUCAS 
OLIVEIRA CUSTÓDIO E MAIR . MONTEIRO 
BENATHAR, para, sob a p.residéncia do 
primeiro, integrarem a Comissão epigrafada. 

Art. 3° • Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Registre 

Deleg do 

Diretor-Presidente d~ DJ.TRAN/AP 

PORTARIA N° 857 DE 12 DE AGOSTO DE 2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais,· 
conferidas pelo Decreto Estadual n° 054 de 02 
de janeiro de 2015, com base no disposto nos 
arts. 159, 164 e 165, da Lei Estadual 

' n.•oo66/93. 

Considerando o Memorando n• 
Ú0/2015 RENAVAM/DETRAN/AP sobre o 
desaparecimento da chave que ativa o 
funcionamen.to da maauln!_chanceladora._ 
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RESOLVE: 

Art. 1° • constituir Comisslio de 
Sindicância, êom a incumbência de, no prazo 
de 30 dias, apurar as responsabilidades pelos 
fatos acima relatados e eventualmente, outras 
infrações conexas que surgirem no decorrer 
das apurações. 

Art. 2° • Designar os servidores SEMI 
JOSÉ DAGHER, ALEXANDRE LUCAS 
OLIVEIRA CUSTÓDIO E MAIR MONTEIRO 
BENATHAR, para, sob a presidência do 
primeiro, Integrarem a Comissão eplgrafada. 

Art. 3° • Esta Portarlii entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Diretor-Presidente do DETRAN/A.f 

PORTARIA N" 858 DE 12 DE AGOSTO DE 2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, · 
conferidas pelo Decreto Estadual n• 054 de 02 
de janeiro de 2015, com base no disposto nos 
arts. 159, · 164 e 165, da Lei Estadual 
n.•oo66/93. 

Considerando o Memorando n• 
263/2015 UCV/COP/DETRAN sobre possíveis 
desaparecimentos de objetos do veiculo no 
pátio do DETRAN. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Constituir Comissão de 
Sindicância, com a Incumbência de, no prazo 
de 30 dias, apurar as responsabilidades pelos 
fatos acima relatados e eventualmente, outras 
infrações conexas que surgirem no decorrer 
das apurações. 

Art. z• . Designar os servidores SEMI 
JOSE DAGHER, ALEXANDRE LUCAS 
O_LIVEIRA CUSTÓDIO E MAIR MONTEIRO 
BENATHAR, para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão eplgrafada. 

Art. 3° • Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicaçio. 

I cio o· elro Maciel 

Delegado de Poiicla Civil 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

PORTARIA N" 859 DE 12 DE AGOSTO DE 2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atrlbuiÇ6es legais, 

conferidas pelo Decreto Estadual n• 054 de 02 
de ja·neiro de 2ó15, com base no disposto nos 
arts. 159, 164 e 165, da Lei Estallual 
n.00066/93. 

. ' 
Considerando o Relatório do RENACH 

sobre o possivel desaparecimento d& 3 (três) 
lotes-de CNH. 

RESOLVE: 

Art. , 1-0 • Constituir Comissão de 
Sindleân"Cia, com a incumbência de, no prazo 

(DIÁRIO OFICIAL) 

de 30 dias, apurar as responsabilidades pelos 
fatos acima relatados e eventualmente, outras 
infrações conexas que surgirem no decorrer 
das apurações. 

Art. 2" • Designar _os servidores SEMI 
JOSÉ DAGHER, ALEXANDRE LUCAS 
OLIVEIRA CUSTÓDIO E MAIR MONTEIRO 
BENATHAR, para, sob a presidência do 
primeiro, .Integrarem a Comissio epigrafada. . 

Art. 3° • Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

In ci M 'nte r 

Deieg do de Policia Civil 

Diretor-Presidente do OETRAN/AP 

PORTARIA N° 0860 DE 12 DE AGOSTO DE 2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DF: TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe slio conferidas pelo Decreto 
n• 0054 de 02 de Janeiro de 2015, tendo em ''ista o 
teor do Processo n°014.01096812015- Memorando n• 
03812015-CIRETRAN/AMAPÁIDETRAN-AP. 

R ESOL V'E: 

ART 1° DESIGNAR o 
deslocamento do sen·idor DORIVAL DOS SANTOS 
SOBRAL· Gerente CIRETRAN/AMAPÁIAP, FGS. 
2, da sede de suas atividades funcionais em 
Amapá/AP até ao Municlpio de Macapé/AP, para · 
protocolar processos no RENAVAM, solicitar 
emissão de taxas, solieltar a emiss de CRLV e 
aguardar os processos da solicitaç do mês anterior, 
no perlodo de OI a 04 em o de lO • · 

A l 0 
• 

I'URTARIA N° 0866 DE 18 DE AGOSTO DE 20i5 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe sAo conferidas pelo Deueto 
n• 0054 de Oi de Janeiro de 2015, tendo em vista o 
teor do Processo n°014.01115012015- Memorando n• 
063/2015-COOTEC/DETRAN·AP. 

RESOLVE: 

ART J• • DESIGNAR os sen•idores 
LUIZ HENRIQUE MORAES DUARTE Gerente do 
Núcleo de Engenharia, FGS.2, FABIO MAGAVE 

· SALES Assistente Administrativo, ADIELSON DA 
SILVA GUILHERME, Assistente Administrativo e 
REGINALDO CALDAS DA SILVA Auxiliar 
Administrati,·o, da sede de .suas atividades 
funcionais em Macapé/AP até aos Municlpios de 
Pedra Branca do .Amapari e Serra do NB\'io/AP, 
para tealizàçlio de pintura do percurso de moto para 

· as provas práticas, no perlodo de 19 a 22 de a11osto 
de 2015. 

ART 2° • Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua public: gando-se todas 
as disposiçOes em contr4r' . 

INÁCIOMON 

PORTARIA N° 0870f~01~ • DETRANIAP 

.0 Dlf~ETOR PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribulç6ea legais, êónferlda 
pelo Decreto Estadual n.0 0054 de 02 de 
janeiro de 2016. 
ÇONSIDERANDO o disposto nos artigos 
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58, Inciso 111; 66 e 67 da Lei n° 8.666/93, de 
21 de junho ele 1993, que dispõe sobre as 
licitações e Contritos Administrativos, 
bem como suas alterações posteriores; 
RESOLVE: 
Art. 1° • DESIGNAR o COORDENADOR DA 
COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 
FINANCEIRA - CAF/DETRAN/AP, o Sr. 
JAIME. DA SILVA PENANTE para atuar 
como fiscal no Amblto deste Departamento 
Estadual de TrAnsito do Ama~, do 
Contrato Emergencial n° · 001/2016 
estabelecido com a Empresa SERVI - SAN 
VlgiiAncla e Transporte de Valores LTDA. 
Art. 2° - O Fiscal designado deverá anotar 
em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execuçio do contrato, 
detennlnando o que for necessário à 
regularizaçlo das faltas ou defeitos 
observados na prettllçlo do serviço. 
Art. 3° • As decisões e providências que 
·ultrapassarem a competência do fiscal 
deverio ser solicitadas ao Diretor­
Presidente desta Autarquia em tempo hábil 
para adoçAo das medidas convenientes •. 
Art. 4° - O Fiscal do Contrato poderá ser 
substltuido a qualquer tempo, a critério do 
gestor do contrato. -
Art. 5° Que a Coordenadoria 
Admh11stratlva Financeira seja comunicada 
sobre o Fiscal nomeado para o 
acompanhamento do Contrato e tome 
providências que julgar necessário. 
Art. 6° • Esta Portaria entraril em vigor na 
dada de sua publicação com efeitos a 
partir desta data. 
Registre-se. P 
Macapá-A , 

INÁ M N RO MACIEL 
Dele ado tle Policia Civil 

Diretor- Presidente do DETRAN/A~_-_ 

PORTARIA N° 851 DE 12 DE AGOSTO DE 2015 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
-DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas. atribuiç6es legais, 
conferidas pelo Decreta Estadual n• 054 de 02 ' 
de janeiro de 2015, com base no disposto nos 
arts. 159, 164 e 165, da Lei Estadual 
n."0066/93. 

Considerando o Memorando N° 
155/2015 COP/DETRAN/AP sobre posslvels 
irregularidades na liberaçao de veiculo. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Constituir Comissão de 
Slndlclncia, com a incumbência de, no prazo 
de 30 dias, apurar as res-ponsabilidades pelos 
fatos acima relatados e even"tualmente, outras 
lnfraç6es conex~s que surgirem no· dec,orrer 

. das apuraçoes. 

Art; 2° • Designar os servidores SEMI 
JOSÉ DAGHER, ALEXANDRE LUCAS 
OLIVEIRA CUSTÓDIO E MAIR MONTEIRO 
BENATHAR, para, sob a presidência do 
primeiro, Integrarem a Comisslo eplgrafada. 

Art. 3° • Esta Portatia entra em vigor na 
data de sua publicaçllo • 

Registre-se. Publ· MilMl~ 

Oiretor~Presl~ente do DETRAN/AP 

EDITAL DE NOTIFICAÇAO DE PENALIDADE lf. 4512015 

\I 
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O Dlretor·Prealdenta do Departamento Estadual de TrAnsito, no uso dt IUII' 

atribulçõn estabelecidas. pelo Deersto Governamental n'1786/13,. de 01 de 1bnl de 2013, com 

fulcro nos artlgoa 281 e 282, do Código de tli111!to Brasileiro, bem como no artigo 12 dl 

Resolução 404 do Conselho Ntelontl de TrAnsito CONTRAN, 1p6s, esgotadas ea tantatlvaa da 

clAReia por melo de notlfleeçlo via remes11 postal, vem notificar da lmposlç&o da penalldtdt os 

proprietirioa e detentorn doa veleuloa abaixo reltelonadoa, concedendo-lhes o pruo de 30 

(lrlnta) para interporem recursO a JARI, contados a partlr dellll publlcaçio. .. --.-

N'. PLACA AUTO DE DATA DA COD. DA DESDOB. VALOR DA 
INFRAÇÃO INFRAÇÃO INFRAÇÃO MULTA 

1 NET 4254 AC0001853S 18/0W2015 7366 

·2 NEO Q45.4 AC00014n5 06/06/2015 6599 

3 

4 

5 

9 
tO 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 
28 

29 

30 

31 

32 

33 

NEO Q45.4 · AC0001Cn4 0610612015 

NEV 54n AC00018862 2ol/05/2015 

NEM 1287 AC00019905 17/0612015 

NEU 4913 AC00019345 07/0612015 

NFB 8813 ACOODtJ111 16106/2015 

NEM 6280 AC00011&70 21/0S/2015 
NFB 6401 ACOOD2069& 12106/2015 
NEK 4642 AC00018540 19/06/2015 

NEX 1826 AC00019893 20/06/2015 

NEY 7136 AB00010498 03/0612015 

NEI9471 AC00013224 15106/2015 

NEU 2311 AC00017659 31/0512015 

NEQ7035 AC00021071 10/0612015 

NEY7136 ABOÓ010497 0310612015 

NEY 7136 AB00010500 03106/2015 

NEN3867 AC00018430 11/0612015 

;r./2083 AC00020063 1710612015 

NEW9320 AC00019&26 1310612015. 

NEN 3508 AC00020495 06/06/2015 

NEZ 2583 AC00012989. 0210612015 

NEW 9320 AC00019825 13/0612015 

NEY 6261 AC00019790 19/06/2015 

NEN 4566 

NET 5278 

DQV 1524 
NEN 3085 

NEN7270 

NEN 3085 

NES8455 

NEP 1152 

NEN7549 

AC00017529 08/0612015 

AC00018041 0310612015 

AC00019322 1310612015 
AC00021075 1410612015 

AC000\7045 1310612015 

AC00019541 1410612015 

AC00018262 15/0612015 

AC00020712 09106/2015 

AC00013223 2910512015 

34 NEM 7549 AC00013222 2910512015 

35 NEY 5424 AC00014807 0510612015 

36 NEW 9926 AC00019854 18/0612015 

37 NEY 5019 AC00012947 0810612015 

5010 

5185 

7366 

6017 

5185 

5010 
6050 
5010 

7366 

5010 

6599 

7340 

5819 

6912 

5169 

5010 

5010 

6599 

5185 

5185 

5010 

6599 

5010 

6700 
''5010 

6017 

6912 

7366 

5010 

5835 

6076 

5045 

5185 

6076 

85,13 

191,54 

574,61 

127,69 
85,13. 

191,54 

127,69 
o 574,61 

19154 
o 574,61 

2 &5,13 

574,61 

2 191,54 

o 85,13 

57C,61 

53,21 

1.915,40 

o 574,61 

o 574,61 

191,54 

127,69 

127,69 

o 574,61 

o 191,54 

2' 191,54 

o 574,61 

o. 127,69 
' o 574,61" .• 

4 191,5C 

o 53,21 

85,13 

574,61 

o 127,69 

191,54 

o 191,54 

127,69 

o 191,54 

38 NEQ 5399 AC00019911 11/0612015 6602 O 191,54 

39 NFA 7507 AC000185!8 18/0612015 5835 O 127,69 

~á/AP, ~Q de ? ~ de2015. 

Vtut\u!1 
INÁCIO M<fr~i:i~ fAACIE • 

Dl~or.Pr~ldente do Oepartar\.•~to Es ~dual de Trtnslto ~o Amlpi _ ·-. 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DA INFRAÇÃO • 
DE TRANSITO 4712015 

O Dlmor.Presltlenle em do Dtparta-;.nlo E$11dt11l de 
j . 

!'rrtnsito do AmaJI* - DETRANIAP, no u10 desun alrlbulç6es legais a 

;çom fundamentos no intiso O elo§ ünlto elo _Art. 28\ da Lei n' 9.S03 da 

23 de stllmbro de 1997 ele o artigo 12 da Rl1oi11Çlo n•, 404 de 12 de 

junho de 2012 do CONTRAN, notifica os proprttlirtoa .dos velculos 

conforme plicas consllntes na rtlaçlo abaixo para no prazo da 15 

(quinze) d'ln contados ela data desta pubUcaçlo apmentar defesa 

esertll contnl a au\uaçto e ou lndlur o lnfrltor como reza a dlcçlo dos 

§§ 1' e 8' do Art 257 do Código dt Trlnslto Bmlielro- CTB. 
NoUilcaçiO da Autuaçlo dt lnfraçio •Ltgislaçlo de Tr!nslto· 

P' •c• AUTO DE DATADA coo.OA · 
M'. "' " INFRAÇÃO INFRACÁO t!IFRAç.lo llESDOB. 

1 NEN 6539 AC00017580 0210712015 6556 1: ... ( ' .. ·~ 

l NFA 00 AC000\7488 0610712015 5010 O 
1 NEZ 1360 AC0002\658 171071201$ 51S9 1 
4 KDV2943 AC00021818 llll0712015 5Z14 1 

1 NES 8987 AC00017485 ~712015 6912 O 
~--:-=-, ~J:::u:..:o53::::1~~A:::cooo:i::::::21;;;553;:;-t:7:.1010:=7::120:::t::-s ~6599=-r-::-2 ~ ·· 
1-=-, -t-:J:=u..::o53:::.1~~Acooo=~21.;:554,:-t-7:1010:::7:::120=:1:-5 +--=sg:::l::-~-r-o:---1'.' · · 

1 NFA 80541 AC00018407 0410812015 6599 2 I , NEN 2282 AC000163S2 ~71201$ 6599." 2 

.• ,, 

Pâg 12 

to NFA 1141 AC00018299 3110712015 5010 

11 NFA 1141 AC00021850 3110712015 5169 
12 NEW 7928 .AC00021790 3010712015 6599 2· 

. Escola de Administração Pública 
Cristiane Vilnena de Souza 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONV~NIOS 

CONTRATOS E CONVÊNIOS- EAP 
EXTRATO DE CONTRATO N° 004412015 

OBJETO: Contratação do senhor KATSUMI 
LETRA SANADA, CPF n° 743.377.692·34, sem 
vinculo com o. Estado do Amapá, para· a 
execução do curso de "REDAÇÃO OFICIAL", 
conforme . especificações constantes no 
contrato. 
N° DO PROCESSO: 130203.2015/00102 • EAP. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: "Caput" do Artigo 
25, c/c Artigo 13 VI da Lei 8.666193, Parecer N• 
76312015-PADM/PGE/AP, demais disposições 
legais aplicáveis e Edital de Credenciamento N" 
001/2015. 
CONTRATANTE: Escola de Administração 
Pública do Amapá~ EAP. 
CONTRATADO: Katsumi Letra Sanada 
VALOR DO CONTRATO: R$ 1.200,00 (Hum Mil e 
Duzentos Reais), Os recursos que custearão os 
serviços, objeto desta contratação, serão 
oriundos do Tesouro Estadual, estando 
enquadrados no Programa de Trabalho n• 
1.13.203.04.128.1040.2325, Fonte 101, Elemento 
de Despesa • 33.90.36 - Outros - Serviços 

··Prestados -'Pessoa Flslea. • 
VIGÊNCIA DÓ CONTRATO: 17 à 21 agosto de 
2015. 
ASSINATURA: Assinam pela Contratante: 
Senhora Cristiane Vilhena de Souza, Diretora 
Presidente da EAP, e o Contratado: o Senhor 
Katsumi Letra Sanada. 

Mac!l_pâ, 11 de Agosto d!_ 2015. 

' .• j , •• 

('1 li· l "· ,.--
.• t"· ' ~ • ·"-. 

CRISTIANE VILHENA DE SOUZA 
Diretora Presldente/EAP 

Hemoap 

. Domingos Sávio de Souza Guerreiro · 

PORTARIA N°. 046/2015- GABIHEMOAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E 
HEMOTERAPIA DO AMAPÁ- H~MOAP, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n•. 0040 de 02 de janeiro de 2015, art. 33, 
Inciso XI do Decreto Estadual n•. 5.519 de 09 de 
dezembro de 1997, que aprovou o Estatuto do 
Instituto de Hematologia e Hemoterapia do Estado 
do Amapá. 

Art. 1°· Nomear LILIA DO CARMO LEÃO, Chefe 
de gabinete/HEMOAP, para atuar como fiscal do 
Contrato n° 004120t5-HEMOAP, que tem como 
objeto contrataçl!o de empresa especializada no 
fornecimento de combustlvel (óleo diesel S-10), 
para atender as demandas relacionadas ao 
consumo deste Instituto, exercendo o 
ai:ómpanhamento". de 'todás 'as ocorrências 
relacionadas com ·a exeéução do Contrato e 
orientar no que for necessário. 

Art. 2° - O fiscal será responsável por fiscalizar e 
acompanhar o andamento e a exect.içllo dos 
serviços prestados, conforme especificado na 
cláusula décima primei-a das obrigações do 

.contratante do contrato n• 004.120.15-HEMOAP. 



Macapá, 20.08.2015 

Art. 3° 'I Esta Portaria entra em vigor na data de_ 
sua pu,b\.iicc~a . 

v \ 
/Maca~1·n:ltl~e:aao)!trwle. ?0.15. . V i . ··>7:::. 1);"0. Ja>~ an;,utc; uc:err~av 

1 " D~r_etor·Presldeflt~ óo HEfiíOAP 

. SÁVIO DE SOUZA GUERREIRO 
Dtretor-Presidente/HEMOAP 

EXTRATO DO CONTRATO N°04/2015-HEMOAP 

TERMO DE CONTRATO N. 00412015 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO DE 
HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO AMAPÁ 
E A EMPRESA SALOMÃO ALCOLUMBRE & 
CIA L TOA PARA OS FINS NELE DECLARADO. 

O INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E 
HEMOTERAPIA HEMOAP, CNPJ (MF) 
01.762.561/0001-90, localizada à Rua. Raimundo 
Álvares da Costa, s/n., na cidade de Macapá, no 
Estado do Amapá; neste ato representado pelo 
Diretor/Presidente o Dr.Domingos Sávlo de 
Souza Guerreiro, médico, portador da Carteira de 
Identidade RG n• 154555 SSP-AP . CPF 
n•2o8.370.382-00, no uso de suas atribuições 
conferidas pela Decreto n• 0040/2015-GEA, a 
seguir designada simplesmente CONTRATANTE 
e, de outro lado, a empresa SALOMÃO 
ALCOLUMBRE & CIA L TOA, CNPJ n• 
05.983.192/0020-80, estabelecida nesta Capital, 
na Rua Guanabara. n°94 - Bairro Pacoval, que 
apresentou os documentos exigidos por lei, neste 
ato representado legalmente pela Sr". ltamarina 
Maria Simões Alcolumbre , portador da Carteira 
de Identidade n• 313542 AP, CPF n• 208.370.382-
00, daqui por diante designada CONTRATADA, 
tem. entre si. justo e avençado e celebram, de 

. conformidade a Lei n• 8.666/93 e aHerações 
posteriores. e o que consta no Processo 
Administrativo n• 18.000.167.2015, consoante as 
seguintes cláusulas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA ORIGEM DO 
CONTRATO 
1.1 • · Este contrato decorre da licitaçllo na 
modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA 
SRP 0001/2015, processada sob o n• 
18.000.167 .. 2015-HEMOAP. cujo julgamento foi 
regularmente homologado pelo Exmo. 
Diretor/Presidente Dr. Domingos Sávio de Souza 
Guerreiro, Parecer n"4312015-
ASSEJUR/HEMOAP, Parecer Jurídico 
n"153/20 15-GAB/PG EIAP. 
CLÁUSULA SEGUNDA OBJETO DO 
CONTRATO 
2.1 - Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de combustível (óleo diesel S-10), 
para atender as d·emandas relacionadas ao 
consumo do lnst~uto de Hematologia e 
Hemoterapia do Amapá 
CLÁUSULA QUARTA· VIGÊNCIA 
4.1 • O Contrato terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data de sua assinatura, 
ficando adstrita á vigência dos ·respectivos 
créditos orçamentários. contemplados nas metas 
estabelecidas no Plano Plurianual, os quais 
poderão ser prorrogados se houver interesse da 
Administração. 
CLÁUSULA pÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA 
16.1 - As despesas decorrentes da presente 
licitação correrão à conta do Programa de 
Trabalho 230201103010160 2394 160030- Fonte: 
240 - Natureza de Despesa: 33.90.30 - Material 
de Consumo, sendo empenhado o valor de R$ 
32.900,00 conforme · Nota de Empenho 
2015NE00083. 
19.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de 
Macapá, Estado do Amapá, para dirimir eventuais 
divergências decorrentes das obrigações e 
compromissos assumidos, com a renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES 
GERAIS 
20.1 - É vedada a causa ou a utilizaçllo do 
contrato para qualquer operação financeira. sem a 
prévia e expressa anuência da Contratante. E, por 
estarem justas e acertadas. as partes assinam o 
presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e 
form_a. para que produzam seus regulares efeitos. 
na presença de 02 (duas) testemunhas, elaborado 
na · forrnf\ Qa ~i n• 8.666/93 e alterações 
postenor1s\ / j 
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Dr omingos Sávi.o de Souza Guerreiro 
Diretor/Presidente - HEMOAP 

CONTRATANTE 

j;.Y . 1'.lt. i . - '/1 ;) ;) 

.J \..&~'t,u.u..-'f' .;)'l.UlWR~I ~utU.tL. 
S~. ltamarina.Maria SimõeS"'Aicolumbre 

Sócia Administradora 
SALOMÃO ALCO~UMBRE & CIA L TOA 

CONTRATADA 

PRODAP 
José Lutiano Costa da Silva 

P O R TA R I A (P) N" 053/2015- PRODAP 

O Presidente do Centro de Gestão da 
Tecnologia da Informação no uso das atribuiçoes 
que lhe são conferidas, pelo Decreto n• 0052 de 02 
de janeiro de 2015 e Lei n• 0310 de 05 de 
dezembro de 1996 e alterada pela Lei n• 318 de 23 
de dezembro de 1996, conforme Memo n• 
58212015-GAB/PRODAP de 13/0812015, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar CARLOS ALEXANDRE 
'MONTEIRO DA SILVA. Coordenador da 
Coordenadoria de RedesiGT, FGS-2, para viajar de 
MacapáiAP. sede de suas atividades até a cidade 
de Eldorado do Su!IRS, no periodo de 19 a 
21~08.2015 para participar da visita técnica na 
fábrica da DATACOM. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se 

GABINETE DO CENTRO DE GESTÃO DA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO-PRODAP, em 
Macapá·AP, 13 de agosto de 2015. 

JOSÉ LUTt/ O COSTA DA SILVA 
P 'te do PRODAP 
~ \L. . - . 

PORTA R I A (P) N° 05612015- PRODAP 

O Presidente do Centro de Gestão da 
Tecnologia da Informação no uso das atribuições 
que lhe são conferidas. pelo Decreto n° 0052 de 02 
de jan.eiro de 2015 e Lei n• 0310 de 05 de 
dezembro de 1996 e alterada pela Lei n• 318 de 23 
de dezembro de 1996, conforme Memo n• 25/2015-

. COREDIPRODAP de 18/08/2015, 

RESOLVE: 

,~ Art. 1°. Designar EDINALDO DE SOUZA 
FERREIRA, ANALISTA DE TECNOLOGIA-REDES­
GGS01, para viajar de MacapáiAP. sede de suas 
atividades até a cidade de SÃO PAL:LOISP, no 
perwdo de 24 a 28.08.2015 para participar da 7• 
Edição da NETCOM, feira e congresso de redes e 
telecomunicacõe~. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se_ e Publique-se. 

GABINETE DO CENTRO DE GESTÃO DA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇAO-PRODAP, em 
Macapá-AP, 18 de agosto de 2015. 

r 

JOSÉ LUTIJO COSTA DA SILVA 
F'rmnte do PRODAP 

Super Fácil 
Alessandro de Carvalho Agra 

PORTARIA N° 05112015-51AC 

O Diretor Geral do Sistema Integrado de 
Atendimento ao CidadãoiSIAC, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto 

. n• 0046/2015. de 02 de ianeiro de 2015, tendo em 

Pág. 13 

vista o teor do Mamo. n• 121/2015-GAB/SIAC. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o deslocamento dos 
servidores abaixo relacionados, para viajarem da 
sede de suas atividades Macapá·AP, até o 
municipio de Calçoene-AP, no perlodo de 21 a 22 
de Agosto de 2015, para acompanharem a equipe 
da Escola de Administraçllo Pública - EAP. na 
realizaçao do Curso Motivaçao e Desempenho no 
Trabalho, para os servidores da Unidade de 
Atendimento no SIAC/SUQ_er Fácil no Municlpio. 
Servidor Cargo/Função Códig 

o 
Antonio Eliseu Assessor Técnico CDS-1 
Andrade de Nlvell 
Oliveira 
Editelma Tavares Coordenadora de CDS-3 
Pereira Projetos 

Especiais 
Gilberto Gil Farias Supervisor 
Barbosa 
Nede Nunes Atendente 
Freitas 
Tarcisio Willian Assistente 
Batista Alves Administrativo 

Art. 2" - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Gabinete do Diretor Geral do Sistema Integrado de 
Atendimento ao Cidadao. 

M'ap -AP, 2Q de Agosto de 20)!. 

4/n,-lllfh/t !fv~v,(/v'!lj_ /L 
(#issand'ro de Carvalho Ag!J" 

Diretor Gerai/SIAC 

Sociedades de Economia Mista 

Agência de Fomento do Amapá 
Francisco de Assis Souza Costa 

PqRTARIA N' 101/2015- AFAP 

O Presidente da Agência de Fomento do 
Amapá $/A - AFAP, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual n" 3030, de 10 de junho de 
2015 e tendo em vista o Estatu\O da Empresa. 

RESOLVE: 

Designar BRUNO MANOEL MENDES 
GONÇALVES - Coordenador de Crédito Regional, 
GRACIANO PANTOJA DOS SANTOS - Agente de Crédito 
JOÃO BOSCO MEDEIROS DE LIMA Motorista, para se 
deslocarem da sede de suas atribuiçõ.es • Macapá·AP até o 
municlpio de Ferreira GomesAP, no perlodo de 20 a 
21108/2015, com o objetivo de promover ação creditícia aos 
empreendedores que irao desenvolver suas atividades no 
Festival do Carnaguari/2015. 

Esta portaria esta em consonancia com as 
disposições previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Adminislrativos da Agência de Fomento de Amapá S/A -
AFAP. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
Macapá-AP, 18 de agosto de 2015. 

FRANCISCO ~E~ ~ ~~UZA COSTA Pres:~~AP 

(CEA 
Angelo do Canno 

PORTARIA N° J90/2015- PREICEA 

' J 

O Pmsldenta da Companhia de Elatricidade do Amapá- CEA, n0 use 'a; 
atribuições regimentais, em ccnform~ade com Estatuto Social, resolve: 

1' CONSIDERANDO a reclamação retebida pela Ouvidor~ da Empresa. que 



Macapâ, 20.08.2015 

deooocw a calduta do hr.ciorJrb ERICK lOBA TO MUNIZ, Cliefe oo Escri10ric • 
Coolercial do Amapá, oonrorme doctimento de alelili11en10 diãfio OlllidOr~ n' 
0026/2015 e Memo. n' 072120U- OUVWRE'CEA, de 1&05/2()15; 

2' CONSnTUIR a COmissão para a ilslallla;ao :lo Pr~XeSSo de Sindicância para 
ap1121 os fatos ocorrilos e tomada de prolijêndas que o caso requer, levanco e111 
coosideração a reclanaçâo recebiia pela Ouiido1ia desta E~sa; 

3' DETERHINAR que a Comissão gere, ao inal dos traballcs, relatório CJI~I,sivo e 
ocorrénàas gerais; 

4' DESIGNAR os segJnies servióores pa:a inle~rem a Comissão: 

1- Joalile P!meia dl Canr.; Na~cinenlo 
11- Ferna00o Rudo ll.aia Cardoso 
lil- Osvalórn Armral 

5' DÉSIGNAR oS:. Joarme Pâmela do Carmo Nascimento paia pre>i:lir a Ccxnissào. 

6' ESTABELECER o prazo de 30 [lrinta) dias para execução dos ~abal!lcs. 

7' ESTA PORTARIAent:a emligor na data da sua pui:l~. 

D~.SE CI~CIA E CUNPRA·SE. 

l.la::apá-AP, 10deAg~lode101S. 

#.:~·i : 1 •. 
'·,,V. 

f ,•i. 

ÂNGElo DO CARMO 
Presidef4e 

(Fundação Estadual) 

Tumucumaque 

Mary de Fátima Guedes dos Santos 

PORTARIA N.0 02412015- FAPEAP 

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE 
AMPARO A PESQUISA DO ESTADO DO 
AMAPÁ - FUNDAÇÃO TUMUCUMAQUE, no uso 
de suas atribuições legais, que lhe são conferidas 
pelo Decreto n°. 0234 de 12 de Janeiro de 2015. 

RESOLVE: 

Ar1.0 1° - Designar o servidor, Carlos 
Helenilson Rodrigues Fernandes, como 
Coordenador Operacional do Sistema de 
Informação e Gestão da Projetos - SIGFAP, da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do 
Amapá -Fundação Tumucumaque~. 

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá-AP, 20 de Agosto de 20'15. 

~ODER LEGISIÃTIVO) 
Tribunal de Contas do Estado 

Cons. Maria Ellzabeth Cavalcante de A. Picanço 

PORTARIA 43àf2o15-TCEIAP 

O Primeiro VICe-Presidente no exercício da 
Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Amapá, no 
usa das atribuições que lhes são conferidas, pelos arts. .,., § 
2" e Íl", inciso 111, da Lei Complementar 10, de 20 .de setembro 
de 1995. combinado com o art. 264, § 2" e 269, Inciso I do 
Regimento Interno. e no que consta do Despacl\o-PRESI· 
TCEIAP, de 21 de JulhO de 2015, autuada na forma do 
Protocolo 471012015, de 14 de Julho de 2015. 

i . 

~ESOLVE: 
0

' 

. ...._ 

\ ' :...:. . 
\ \ 
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Art. 1° • Homologar o deslocamento da Conselheiro 
MARIA ELIZABETH CAVALCANTE DE AZEVEDO PICANÇO, 
Presidente do Tribunal de Contas do Esladci do Amapá, 
matricula 088, do cargo que ocopa, para participar do "11 
Semlnârlo Internacional de Controle Externo • O 
Desempenho das EnUdades de Fiscalização no Mundo 
Contemporâneo·, no perlodo de 19 a 21 de agosto de 2015, na 
cidade de Salvador-BA. 

Art. 2° • No retorno a esta Corte, a Conselhelrn 
Presidente acima nominada, deverá encaminhar ao DRH o 
compatenle Relatório de Viagem. 

Art. 3° • Determinar à Diretoria da . Area 
Administrativa - DARAD em conjunto com a Diretoria da Ares 
Orçamentária e Financeira - DAOFI a adoção das medidas 
necessárias à consecução deste ato. 

Art. 4" • Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Macapá, 18 de agosto de 2015. 

q '' ~! .. \_ . . ' ... ,..,, "'í ~. 
Confe ~A~ s~ H~it-RA DE SOUZA 

I Presidente om exerclclo 

PORTARIA 43912015-TCEIAP 

O Primeiro Vice-Presidente no exercício da 
Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Amapá, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas, pelos arts. 7", § 
2° e e•, Inciso 111, da Lei Complementar 10, de 20 de setembro 
de 1995, combinado com o art. 264, § 2• e 269, Inciso I do 
Regimento Interno; e no que · consta do Despacho· 
PRESiffCEIAP, de 21 de julho de 2015. autuada na forma do 
Protocolo 4656/2015, de 17 de julho de 2015. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Homologar o déSiocamento da Conselheira 
MARIA ELIZABETH CAVALCANTE DE AZEVEDO PICANÇO, 
Presidente do· Tribunal de Contas do Estado do Amapâ, 
marricula 088, do cargo que ocupa, para participar do 'VI 
EDUCORP - Encontro Tócnlco de Educação Corporativa dos 
Tribunais de Contas', no perfodo de 24 a 26 de agosto do 
2015, na cidade de Fortaleza-CE. 

Art. 2" • No retorno a esta Corte. a Conselheira 
Presidente acima nominada, deverá encaminhar ao DRH o 
competente Relatório de Viagem. 

Art. 3• • Determinar é Diretoria da Area 
AdministratiVa - DARAD em conjunto com a Oiteloria da Area 
Orçamentária e Financeira - DAOFI a adoção das medidas 
necessárias é oonsecução deste ato. 

Art. 4~. Dê-se ciência. pubfl we-se e C\RTipra·se. 

Macapá, 18 de agosto de 2015. 

Con~CJ ~~~O~ES ~E{~ZA !lhe~ Presidente em exerclclo _ 

PORTARIA 4411201$-TCEIAP 

O Primeiro Voce Presidente no exerclcio da 
PreSidência do Tribunal de Contas do Estado do Amapá, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas, com fundamento 
no arl. art. 7°, § 2" e ao, Inciso 111, da Lei Complementar 10, de 
20 de setembro de 1995, combinado com o art. 264, § 2" e 269, 
Inciso 1 do Regimento Interno, e no que consta da Cl. 66/2015-
PRESI/TCE/AP, de 6 de eg0$to de 2015, autuada na forma do 
Protocolo 523812015, de 6 de agosto de 2015. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Homologar o afastamento .da Conselheira 
M'AArA ELIZABETH CAVALCANTE DE AZEVEDO PICANÇO, 
.Presidente do Tribunal de Contas do Estado· do Amapé, 
matricola 066, do cargo que ocupa, no perlodo de 28 a 30 de 
agosto de 2015, para tratar de assuntos de Interesse particular. 

Art. 2" • Dê-se ciência, publique-se e cumprn-se. 

Macapá. 18 de agosto de 2015. 

PORTARIA 447/2015-TCE/AP 

A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá, no uso des atribuições que lhe são conferidas, coni 
fundamento no art. ao, inciso 111. da Lei Complementar 10, de 
20 de setembro de 1995, e no que consta da Cl. 06012015-2' 
ICE·TCEIAP, de 12 de agosto 2015, autuada na forma do 
Protocolo ~512015-TC§IAP, de 12 de agosto de 2015 • 
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RESOLVE: 

Art. 1° • Designar os setvldores JOÃO-AUGUSTO 
PINTO VIANNA, Analista de Controle Extemo, matricula 1007, 
REJANE RODRIGUES RUSSO, Analista de Controle Externo, 
matricula 105 e TAlHÁ VIEIRA MELO, Técnico de Controle 
Externo, matricula 974, desta Corte de contas, para sob a 
Coordenação do primeiro, comporem a comissão encarregada 
de realizar Auditoria nas contas da Secretaria de Estado da 
Saúde e Fundo Estadual de Saúde. referente ao exercício de 
2013. 

Art. 2" • Os trabalhos serão realizados no período de 
14 de agosto a 30 de outubro de 2015, conforme o cronograma 
apresentado pela DAEXT, obedecendo os seguintes prnzos: 

Planejamento dos trnbalhos: 14 a 18 de 
agosto de 2015 (3 dias úteis); 
Execoção: 19 agosto a 30 de setembro de 
2015 (30 dias úteis); 
Prazo para elabornção dos relatórios: 1 a , 
30 de outubro de 2015 (30 dias corridos). 

Art. 3• • Dê-se ciência, publique-se e compra-se. 

Conulherro M 

PORTARIA 448/2015· TCEIAP 

A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhes são conferidas, com 
fundamento no art. ao. Inciso 111, da Lei Complementar 10, de 
20 de setembro de 1995, e no que consta da Cl.47/2015·5• 
ICEITCE, de 12 de agosto de 2015, autuada na forma do 
Protocolo 005442/2015, de 12 de agosto de 2015. 

RESOLVE: 

Att.1"- Prorrogar a Portaria 41712Ó15-TCEIAP, datada 
de 30 de julho de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado 
do Amapá, 6008 de 30 de julhoo de 2015, por mais 5 (cinco) 
dias úteis, a contar de 17 de agosto do corrente ano. 

• Prazo de execução: prorrogado alé 21 de 
agosto de 2015; 

• Prazo de elaboração de relatório: 
prorrogado até 2 de outubro de 2015, (29 
dias úteis após o término da e•ecução ). 

Art. 2° - ~-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

PORTARIA 44912015-TCEIAP 

A Presidente do Tribunal de Conlas do Estado do 
Amapá, no uso das atribulçOes que lhes são conferidas, com 
fundamento no arl. 8°, Inciso 111, da Lei Complementar 10, de 
20 de setembro de 1995, e no que consta da Cl. 52-0AOFI· 
TCEIAP, de 14 de agosto de 2015, autuada na forma do 
Prooesso 005513/2015-TCE, de 14 de agosto de 2015. 

RESOLVE:· 

"Art. 1• • Designar os servfdores MARIA DO 
PERPETUO SOCORRO OE SOUSA RIBEIRO, Direlora da 
Area Orçamentarfa e Financeira, matrfcola 945, referência 
TCDAS-7 e DENILSON BARBOSA SALOMÃO, Técnico de 
Controle ExtemoJChefe da DMsão de Contabilidade e 
Prestação de contas, matricula 22, referência TCOAS-3, para 
participarem da "111 Semana Contábil e Fiscal de Estados e 
Munlclplos (SECOFEM) •, que sOlá realiZado no perlodo de 
23 a 28 de agosto de 2015, na cidade do Rio de Janelro-RJ. 

Art. 2" - No rétomo a esta Corte os servidores acima 
nominados deverão encaminhar ao DRH o competente 
Relatório de Voagem. 

Ar1.3" • Determ.lnar à Diretoria da Área Admlnlstrntiva -
DARAO em conjunto com a Dlretorfa da Área Orçamentária e 
Financeira - DAOFI a adoção das medidas necessárias à 
consecoção deste. eto. 

Art. 4• • Dê-se dênda, publiqUe-se e cumpra"se. 
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PORTARIA 450/2015-TCE/AP 

A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá, no uso das abibulções que lhe são contendas. com 
fundamento no art. 8', inciso 111, da Lei Complementar 10. de 
20 de setembro de 1995, no art. 230 da Lei 066 de 03 de maio 
de 1993. e no que consta do Protocolo 552312015-TCE/AP, de 

14 de agosto de 2015. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder ao servidor CLAUDIO OCELIO 
REIS VOGADO JUNIOR, ocupante do cargo em comissão de 
Coordenador do Tribunal de Contas do Estado do Amapá. 
matricula 871, referência TCDAS-3. 15 (quinze) dias a titulo de 
Licença Paternidade, a contar de 14 de agosto de 2015. 

-Art. 2"- Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

, Mac~á. H1le·agos~'de*~1S. 
~'!~. . . ~i -:,! -'~l~---~-/1~,~ 

Conselheira MAIY~~~E ~ c~~íd.~·· 
· Preslfente - - -

PORTARIA 451/2015-TCEIAP 

A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhes são conferidas, com 
fundamento no art. s•, inciso 111, da Lei Complementar 10. de 
20 de setembro de 1995, e no que consta do Despacho­
PRESI!TCE/AP, de 13 de agosto de 2015. autuado na forma do 

Protocolo 005349/2015-TCEIAP, de 11 de agosto de 2015. 

RESOLVE: 

Art. 1' • Designar o servidor JEOVAN DIAS 
TEIXEIRA. Analista de Controle Externo, matricula 57, desta 
Corte de Contas. para participar do "Encontro Técnico 
Nacional da Federação Nacional das Entidades doa 
Servidores dos Tribunais de Contas do Brasil - FENASTC", 
como representante da Presidente do Sindicado dos 
Servidores do Tribunal de Contas do Estado do Amapá -
SINDICONTAS, no período de 20 a 21 de agosto de 2015, na 

cidade de Vitória - ES. 

Art. 2' - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

. /. i)a pá, .~~g_e ~gostQsl..,_.e 20\5. 

l: . . 1;.-7,-:c! ;;_ ,. ' llf~· 'Y/c.J· · ~ 
ConselhtlràMARlA ~B ,· ~~~Ó 

Presidente 

PORTARIA 453/2015-TCEIAP 

D Primeiro Vice-Presidente no exercício da 
Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Amapá. no 
uso das atribuições que lhes são conferidas, pelos arts. 7', § 
2' e 8'. inciso 111, da Lei Complementar 10, de 20 de setembro 
de 1995, combinado com o art. 264, § 2° e 269. inciso I do 
Regimento Interno. e no que consta da Cl. 053/2015-DAOFI· 
TCE/AP, de 17 de agosto de 20t5, autuada na forma do 
Protocolo 5689/2015-TCEJAP, de 18 de agosto de 2015. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar a servidora IVANILZE 
VASCONCELOS GURJÃO, Chefe da Divisão de Orçamento e 
Controle. matricula 944, referência TCDAS-3, para substituir o 
cargo de Diretora da Área Orçamentária e Financeira, no 
período de 23 a 28 de agosto de 2015, na ausência da Ulular. 
servidora MARIA DO PERPt:TUO SOCORRO DE SOUSA 
RIBEIRO. matricula 945. referência TCDAS-7. 

Art. 2' - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Extrato da Ata da 269" Sessão Ordinária 
realizada no dia 15 de julho de 2015. 

As nove horas e trinta minutos, no Plenário do 
Tribunal de Contas do Estado do Amapá, "Cons. 
José Veríssimo Tavares", nesta cidade de 
Macapá, capital do Estado do Amapá, estando 
presente o Conselheiro Reginaldo Parnow Ennes, 
os Conselheiros Substitutos Antônio Wanderler 
Cotares Távora, José Marcelo de Santana Neto, 
Pedro Aurélió Penha Tavares e Lucival da Silva 
Alves. Estava presente também, a Procuradora de 
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Contas, Raquel Barbalho Ribeiro da Silva. 
Registrou-se a ausência justificada da Conselheira 
Maria Elizabeth Cavalcante de Azevedo Picanço e 
do Conselheiro Ricardo Soares Pereira de Souza, 
que se encontram de férias. Constatado quórum 
legal para deliberações, foi aprovada pelos 
Conselheiros e pela Procuradora de Contas a Ata 
da 268" Sessão Ordinária. EXPEDIENTE E 
COMUNICAÇOES DA PRESID~NCIA. O 
Presidente da Sessão, Conselheiro Reginaldo 
Parnow Ennes, assim se pronunciou: 'Em 
cumprimento ao art. 203, do Regimento Interno 
deste Tribunal coloco a palavra à disposição dos 
Conselheiros e da Procuradora-Geral-de Contas, 
para quem queira fazer uso dela. O Conselheiro 
Antonio Wanderter Cotares Távora pediu a palavra 
e assim se pronunciou: "Senhor Presidente, 
Senhores Conselheiros, eminente Representante 
do Ministério Público, Sra. Raquel Barbalho, 
senhores aqui presentes, uma matéria que 
chamou atenção desse colegiado deste Tribunal 
ao voltarmos a titularidade dos cargos, foi 
levantada pela Presidente em reunião atinente a 
relataria deste Conselheiro, é a questão de que a 
Comissão designada para fazer auditora na 
Câmara Municipal de Macapá, exercícios de 2012 
e 2013, reclamou por várias vezes, apesar de ter 
ingressado lá naquele órgão com diversos 
requerimentos para a entrega de documentos 
necessários a execução dos serviços de auditoria, 
no sentindo que estava sendo sonegados diversos 
documentos fundamentais para execução daquele 
trabalho. Havia sido feita uma comunicação ao 
órgão técnico competente aqui no Tribunal, a 
Inspetoria de Controle Externo, sem que a solução 
tivesse sido dada. Havia comunicação também ao 
eminente Relator que me antecedeu, e procurou 
de alguma forma resolver a questão, mas 
infelizmente não resolveu. Continuou então a 
Comissão de Auditoria impossibilitada de realizar 
os trabalhos por completo, e reclamou então para 
este Relator, foi quando solicitei que fizesse por 
oficio, de acordo com que manda o Regimento. 
Acho interessante tornar público este fato, para 
dar mais visibilidade, até mesmo para o corpo 
técnico deste Tribunal. da preocupação desta 
Corte r.~o sentido de promover a regular execução 
do contr-ole externo a cargo dos nossos técnicos . 
Então com base em toda documentação que me· 
foi apresentada e que colhi tomei a seguinte 
decisão e peço licença a Vossas Excelências para 
ler. Comunicação de Ocorrência através do Oficio 
n° 00412015, de 15/06/2~ 5, a .Equipe de Auditoria 
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persistência em se negar os documentos, 
evidenciam comportamento desrespeitoso à 
autoridade do Tribunal de Contas, Órgão 
constitucionalmente instituído para dar efetividade 
ao controle externo (art. 71, Constituição Federal; 
art. 112, da Constituição Estadual do Amapá. 
Entretanto, custo acreditar. absolutamente, que 
este seja o desejo daquela Augusta Casa de Leis, 

·ou de seus dirigentes e diretores. Não obstante, as 
reiteradas as atitudes injustificadas de esquiva 
frente à Comissão de Auditoria, no mínimo, levam 
à presunção de que está havendo tentativa de 
ocultação de fatos, além de cónstituir explícita 
obstrução ao livre exercício de fiscalização da 
Corte de Contas, agravada pela sonegação de 
documentos e de dados necessários ao controle 
externo. Importa registrar que tais condutas 
configuram-se irregulares em face da legislação e 
normas pertinentes, como disposto no art. 113, 
caput, . da Lei. n° 8666/93; art. 70 da Lei 
Complementar 010/95 e art. 51 do Regimento 
Interno deste Tribunal, estando os a gentes 
responsáveis sujeitos as sanções previstas no 
art.85, inc. V, VI e VIII, da Lei Complementar 
Q.1.QL!lli, piante do exposto, nos termos do § 1 o do 
art. 51, da Resolução Normativa n° 115!2003, 
determino a Secretaria Geral do Tribunal. 1. Dar 
ciência . do teor desta manifestação ao 
excelentissimo Sr. Acácia da Silva Favacho Neto­
Presidente da Câmara Municipal de Macapá, com 
cópia da documentação que instrui .estes autos. 2. 
Conceder prazo de três dias uteis, a partir da 
comunicação, para que seja disponibilizada para a 
Comissão do Tribunal toda documentação 
solicitada e demais elementos necessários à 
efetivação dos trabalhos de auditoria até sua 
conclusão. Essa foi a decisão monocrática deste 
Conselheiro, e logrou efeito. Então o Presidente 
da Câmara, eu acredito muitas vezes o dirigente 
maior, nem toma conhecimento desses fatos, 
viabilizou toda documentação e a Comissão de 
Auditoria está realizando seu trabalho, era essa 
comunicação, Senhor Presidente". O Conselheiro 
Pedro Aurélio pediu a palavra e assim se 
pronunciou: ·cumprimentando o Conselheiro 
Reginaldo Ennes, no exercício da Presidência 
desta Corte de Contas, os demais Conselheiros,. e 
Servidores deste Tribunal, só para registrar, que 
hoje é comemorado o dia Internacional do Homem 
e eu gostaria de aproveitar e fazer registro e 
cumprimentar todos os servidores desta Corte de 
Contas por este dia dedicado a todos nós". 
Procuradora de Contas com a palavra e assim se 
pronunciou: "Gostaria de dar os parabéns a todos 

deste Tribunal, encarregada de realizar auditoria os homens". Como não houve mais nenhum 
na Câmara Municipal, exercícios de 2012 e 2013, pronunciamento por parteldos membros da Corte, 
conforme determinação constantes da Portaria no o Presidente da Sessão, Conselheiro Reginaldo 
128/2015-TCE/AP, comunica a este Conselheiro Parnow Ennes, solicitou ao Secretário-Geral que 
Substituto, relator das referidas contas, os fizesse a leitura do item 01 Pauta da Sessão. 
seguintés fatos: 1. Necessidade de adiamento do Secretário-Geral assim se pronunciou: PAUTA DE 
início dos trabalhos em virtude não haver . APRECIAÇÃO/ HOMOLOGAÇÃO. .REGISTRO 
instalações adequadas naquela Casa de Leis, DE ADMISSÃO. Relataria: Cons. Antônio 
conforme Oficio n° 09712015-GABIPRESICMM, fls. Wanderler Colares Távora. Voto em bloco para 
03, ou seja, a data determinada teve que ser os itens de 1 a 14 da Pauta. 01) Processo N°. 
adiada por conta de que não se ofereceu no 004073/2013-TCE. Assunto: Registro de 
prédio da Câmara instalações adequadas para os Admissão. Procedência: Tribunal de Justiça do 
inícios dos trabalhos. 2. Que até o dia 15/05/2015, Estado do Amapá. Interessado: Rõmuto da Silva 
a maioria dos documentos requeridos através do Medeiros. 02) Processo n•. 006686/2013-TCE. 
Ofício n° 002/2015, expedido pela Comissão, não Assunto: Registro de Admissão. Procedência: 
havia sido disponibilizada para análise. 3. Que não Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. 
foram entregues à Comissão de Auditoria os Interessada: Renée de Fátima Freitas Guimarães 
documentos etencados nos itens 1, 8, 13, 14, 17, de Sou.sa. 03) Processo n•. 006994/2013-TCE. 
18, 22, 23 e 24, do exercício de 2013, requeridos Assunto: Registro de Admissão. Procedência: 
na inicial. Por fim, solicita prorrogação de prazo, Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. 
em 15 dias úteis, para conclusão dos trabalhos. Interessada: Tayara Liz Cardoso Ferreira. 04) 
Passo a me manifestar. Sem dúvida alguma que · Processo n•. 007456/2013-TCE. Assunto: 
os fatos trazidos pela Comissão de Auditora por Registro de Admissão. Procedência: Tribunal de 
este expediente são de extrema . gravidade. Justiça do Estado do Amapá. Interessada: Juliana 
Ressalto que comunicação no mesmo sentido já Maria Soares. OS) Processo n•. 007468/2013-
havia sido feito à Inspetoria de Controle Externo, TCE. Assunto: Registro de Admissão. 
pelo Oficio n° 002/2015, de 15 de junho de 2015, Procedência: Tribunal de Justiça do Estado do 
assinada pela Coordenadora da Comissão TCE, Amapá. Interessado: Raimundo Augusto Brito 
Ora. Eveline Barbosa .de Oliveira, assentado a Pinheiro. 06) Processo n•. 001898/2014-TCE. 
com1ssao naquela oportunidade que "tais Assunto: Registro de Admissão. Procedência: 
documentos, pela importância que guardam com o Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. 
objeto da auditoria, representam condição sina Interessada: Karla Sulyane Martins Batista. 07) 
qua non para a continuidade dos trabalhos". Processo n•. 001950/2014-TCE. Assuntei: 
Evidentemente que essa situação não pode e nem Registro de Admissão. Procedência: Tribunal de 
deve perdurar, sobre pe':'a de não somente Justiça do Estado do Amapá. Interessada: Hannia 
macular esta instituição no exercício do seu dever Roberta Rodrigues Paiva da Rocha. 08) Processo 
constitucional, como levar ao ridículo nossos n•. 002303/2014-TCE. • Ass·unto: Registro de 
abnegados té~nicos e .representantes diante de Admissão. Procedência: Tribunal de Justiça do 
suas prerrogativas lega1s, art. 50, do Reg1mento Estado do Amapá. Interessada: Janaina Ferreira 
Interno. Os fatos narrados, com efeito, diante da Padilla Mendes. 09) Processo n•. 002304/2014-
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TCE. Assunto: Registro de Admissão. 
' Procedência: Tribunal de Justiça do Estado do 

Amapá. Interessado: Diego Castro do Espirito 
Santo. 10) Processo n•. 002305/2014-TCE. 
Assunto: Registro de Admissão. Procedência: 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. 
Interessada: Luciene Gomes de Oliveira. 11) 
Processo n•. 002312/2014-TCE. Assunto: 
Registro de Admissão. Procedência: Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá. Interessado: David 
da Silva Sampaio. 12) Processo n•. 002586/2014-
TCE. Assunto: Registro de Admissão. 
Procedência: Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá. Interessada: Luciene Gomes de Oliveira. 
13) Processo n•. 003015/2014-TCE. Assunto: 
Registro de Admissão. Procedência: Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá. Interessada: Tayara 
Liz Cardoso Ferreira. 14) Processo n•. 
003270/2014-TCE. Assunto: Registro de 
Admissão. Procedência: Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá. Interessado: Michel LaWr-ence 
de Arruda e Silva. Decisão do Plenário: Pelo 
Registro das referidas Admissões dos Itens de 01 
a 14 da Pauta. Relatorla: Cons. Pedro Aurélio 
Penha Tavares. Voto em bloco. para os itens de 
15 a 22 da Pauta. 15) Processo n•. 00470212014-
TCE. Assunto: Registro de Admissão. 
Procedência: Universidade do Estado do Amapá -
UEAP. Interessado: Ismael Lima do Nascimento. 
16) Processo n•. 004706/2014-TCE. Assunto: 
Registro de Admissão. Procedência: Universidade 
do Estado do Amapá • UEAP. Interessado: lzaias 
Loureiro Tavares. 17) Processo n•. 005166/2014-
TCE. Assunto: Registro de Admissão. 
Procedência: Universidade do Estado do Amapá • 
UEAP. Interessado: Ledegelson Moura de Souza. 
18) Processo n•. 005176/2014-TCE. Assunto: 
Registro de Admissão. Procedência: Universidade 
do Estado do Amapá - UEAP. Interessado: José 
Rivanildo da Silva Ribeiro. 19) Processo n•. 
005183/2014-TCE. Assunto: Registro de 
Admissão. Procedência: Universidade do Estado 
do Amapá - UEAP. Interessada: Alecsandra 
Barros Silva. 20) Processo n•. 005186/2014-TCE. ' 
Assunto: Registro de Admissão. Procedência: 
Universidade do Estado do Amapá • UEAP. 
Interessada: Paula Campos Marques. 21) 
Processo n•. 005195/2014-TCE. Assunto: 
Registro de Admissão. Procedência: Universidade 
do Estado do Amapá - UEAP. Interessado: Bruno 
Guimarães Santana. 22) Processo n•. 
005197/2014-TCE. Assunto: Registro de 
Admissão. Procedência: Universidade do Estado 
do Amapá • UEAP. Interessado: Anderlan Ferreira 
Monteiro. Decisão do Plenário: Pelo Registro das 
referidas Admissões dos itens de 15 a 22 da 
Pauta. REGISTRO DE APOSENTADORIA. 
Relataria: Cons. José Marcelo de Santana 
Neto. 23) Processo n•.. 004066/2007-TCE. 
Assunto: Registro de Aposentadoria. Procedência: 
Instituto de Previdência do Municipio de Santana..:. 

SAMPREV.. Interessada: Donita da Costa 
Pacheco. Decisão do Plenário: Pelo Registro da 
referida Aposentadoria. Voto em bloco para os 
itens de 24 a 26 ·da Pauta. 24) Processo n•. 
000570/2012-TCE. Assunto: Registro de 
Aposentadoria. Procedência: Fundação Macapá 
Previdência MACAPAPREV. Interessada: 
Rosilda Marques Batista. 25) Processo n•. 
001999/2012-TCE. Assunto: Registro de 
Aposentadoria. Procedência: Fundação Macapá 
Previdência - MACAPAPREV. Interessada: Joana 
l=lexa da Costa. 26) Processo n•. 002000/2012· 
TCE. Assunto: Registro de .Aposentadoria. 
Procedência: Fundação Macapá Previdência -
MACAPAPREV. Interessado: Raimundo dos 
Santos Costa. Decisão do Plenário: Pelo 
Registro das referidas Aposentadorias dos itens 
de 24 a 26 da Pauta. REGISTRO DE PENSÃO. 
Relatorla: Cons. Antônio Wanderler Colares 
Távora. 27) Processo n•. 004259/2014-TCE. 
Assunto: Registro de Pensão. Procedência: 
Fundação Macapá Previdência - MACAPAPREV. 
Interessada: lvone Barbosa Trindade. Decisão do 
Plenário: Pelo Registro da· referida Pensão. 28) 
Processo n•. 004800/2014-TCE. Assunto: 
Registro de Pensão. Procedência: Fundação 
Macapá Previdência MACAPAPREV. 
Interessado: Jairo dos Anjos: Decisão do 
Plenário: Pelo Registro da . referida Pensão. 
Relatoria: Cons. José Marcelo de Santana 
Neto. Voto em bloco para os itens de 29 a 30 da 
Pauta. 29) Processo n•. 000492/2013-TCE. 
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Assunto: Registro de Pensão. Procedência: 
Amapá Previdência - AMPREV. Interessada: 
Maria das Graças Vilhena Benjó. 30) Processo 
n•. 000493i2014-TCE. Assunto: Registro de 
Pensão. Procedência: Amapá Previdência -
AMPREV. Interessado: José Monteiro do Esplrito 
Santo. Decisão do Plenário: Pela Extinção dos 
Processos sem Julgamento do Mérito, constantes 
nos itens 29 e 30 da Pauta, por se tratarem de 
Blmefício Assistencial. REVISÃO DE PENSÃO. 
Relatoria: Cons. Antônio Wanderler Colares 
Távora. 31) Processo n•. 004353/2011-TCE. 
Assunto: Revisão de Pensão. Procedência: 
Amapá Previdência- AMPREV. Interessada: Célia 
Favacho das Chagas. Decisão do Plenário: 
Julgar extinto o Processo n• 004353/2011, sem 
apreciação do mérito, referente ao pedido de 
revisão de pensão por morte em favor de Célia 
Favacho das Chagas, nos termos do artigo 304 do 
RITCEIAP. aplicando-se, de forma subsidiária, o 
inciso IV do artigo 267 do CPC e ao final 
arquivando o mesmo .. PAUTA DE JULGAMENTO. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. Relatoria: Cons. 
Antônio Wanderler Colares Távora. 32) 
Processo n•. 002037/2007-TCE. Assunto: 
Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de 
Amapá, referente ao exerclcio de 2006. 
Responsável: Sr. Rildo Alaor Teixeira da Silva. 
Decisão do Plenário: Quanto às Contas de 
Governo, foi aprovada, por unanimidade, a 
emissão· de Parecer Prévio desfavorável a 
aprovação das contas pela Câmara Municipal do 
Amapá. Quanto as contas de gestão foi ju~ada, 
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que faço com esteio no art. 5° da Resolução 
Normativa n• 159/2014-TCE/AP, bem como na Lei 
Complementar n• 63/1ggo e Lei Estadual n• 
322/1996. Recomendação: ao Secretário de 
F!l.t::~do da Fazenda - SEFAZ - Que instrua o 

processo de homologação das quotas de ICMS 
devidas aos municípios com as documentações e 
informações suficientes para comprovar a origem. 
e exatidão dos valores utilizados nos cálculos, 
bem como o processamento desses valores, nos 
termos da Lei Complementar n• 63/90, Lei 
Estadual n• 322/1996 e Resolução Normativa n• 
159/2014-TCE/AP; Que comprove a origem da 
informação, referente a movimentação de saldas 
do Municlpio de Vitória do Jari de 2013; Que 
verifique a divergência no valor referencial aci VAB 
das notas fiscais avulsas do Municipio de Macapá, 
exerclcio financeiro de 2013. Recomendação ao 
Secretário de Estado de Planejamento - SEPLAN 
• Que instrua devidamente o processo de cálculo 
da quotas de ICMS, atinentes a X (um quarto) 
demonstrando a origem dos dados com 
documentos comprobatórios das informações 
constantes das planilhas de cálculo, assim como 
as publicações exigidas pela Lei Estadual n• 
322/1996, cuja remessa deve ser feita de forma 
integral e em tempo hábil à SEFAZ; Que 
comprove a fonte (origem) das informações dos 
seguintes critérios: Educação, Patrimônio Cultural 
e Meio Ambiente; Que verifique o ano civil das 
informações utilizadas para ca"tcular os seguintes 
critérios: População, População dos 3 (três) 
Municlpios mais pópulosos, Educação, Área 

por unanimidade, como Irregulares, a Prestação Cultivada, patrimônio cultural e Meio Ambiente; 
de Contas da Prefeitura Municipal de Amapá. Que comprove a fonte (origem) da informação que 
referente ao exerciCIO de 2008, de embasou a elaboração da planilha de cálculo do 
responsabilidade do senhor Rildo Alaor Teixeira critério gastos com saúde do municlpio de Vitória 
da Silva, com imputação de débito no valor R$ de do Jari; Que verifique a divergência no valor 
247.356,69 e aplicação de multa de 1.000 UPF utilizado como receita própria do município de 
correspondente ao valor de R$ 1. 783,1 O. Serra do Navio ao calcular o critério receita 
Relatorla: Cons. Pedro Aurélio Penha Tavares. própria; Qi.Je não estando disponíveis .indicas que 
33) Processo n•. 091437/2009-TCE. Assunto: impliquem na possibilidade de se definir critérios 
Prestação de Contas da Câmara Municipal de de distribuição das parcelas, os recursos 
Macapá, referenle ao exerclcio · de 2008. correspondentes deverão ser alocados 
Responsável: Sra. Maria Helena Barbosa Guerra. proporcionalmente nos índices remanescentes, 
Declsao do ·Plenário: Pelo julgamento das contas conforme prescreve o art. 2°, inciso V da Lei 
como Regular. 34) Processo n•. 001312/2010- Estadual n• 322/1996. PROCESSO 
TCE. Assunto: Prestação de Contas da Cãmara ELETRÔNICO. Relatoria: Cons. Pedro Aurélio 
Municipal de Macapá, referente ao exerclcio de Penha Tavares. Item 39 - Processo N°. 
2009. Responsável: Sr. Rilton Rodrigues 001884/2015-TCE. Assunto: Consulta. 
Amanajás. Decisão do Plenário: "Pelo julgamento Procedência: Prefeitura Municipal de Oiapoque. 
das contas como Regulares com Ressalva. 35) Interessado: Enivaldo Balieiro Machado -
Processo n•. 001417/2011-TCE. Assunto: Pregoeiro/Presidente da CPL da Prefeitura 
Prestação de Contas da Cámara Municipal de Municipal de Olapoque. Decisão do Plenário: 
Macapá, referente ·ao exercício de 2010. Pelo Não Conhecimentq da Consulta por não 
Responsável: Sr. Rilton Rodrigues Amanajás. preencher os requisitos de admissibilidade (falta 
Decisão do Plenário: Pelo ju]gamento da contas de legitimidade do consulente), previstos no artigo 
como Regulares. TOMADA DE CONTAS 27, IX da Lei n.• 010/1995 • Lei Orgânica deste 
ESPECIAL. Relatorla: Cons. Luclval da Silva Tribunal ele art. 103 e seguintes do Regimento 
Alves. 36) Processo N•. 004315/2007-TCE. Interno do TCE. DENÚNCIA. Relatoria: Cons. 
Assunto: Tomada de Contas Especial realizada no Pedro Aurélio Penha Tavares. 40) Processo N°. 
Caixa EsCÓiar Ernesto Pereira Colares/SEED, 002361/2015-TCE. Assunto: Denúncia 
referente ao Convênio n• 271/2002 e seus 1• e 2° Comunicação de Irregularidade no Pregão 
Termos Aditivos n• 236 e 427/2003 Responsável: Eletrônico n• 00112015 CPUSETRAP. 
Sra. ilza Pedroso. Decisão do Plenário: Pelo Denunciante: Sigiloso- Art. 96, §4°, do Regimento 
julgamento da contas como Regulares com Interno. Decisão do Plenário: Pelo Não 
Ressalva. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Conhecimento da Denúncia, por não Preencher os 
Relatoria: Cons. Lucivai da Silva Alves. 37) Requisitos de Admissibilidade (a peça Inaugural 
Processo N•. 005302/2003-TCE. Assunto: não se fez acompanhar de indicio de prova da 
Recurso de Reconsideração do Acórdão n• Irregularidade alegada), previsto no artigo 96 do 
013/2003-TCE/AP. Recorrente: Sr. José Roldão RI/TCE/AP. REPRESENTAÇÃO. Relataria: 
da Silva . Brito. Representado: Advogado: Pedro Aurélio Penha Tavares. 41) Processo N•. 
Raimundo José da Costa Queiroga - OAB/AP n• 008394/2014-TCE. Assunto: Representação 
211-A. Decisão do Plenário: Preliminarmente, Interposta pelo Município de Santana -
pelo Conhecimento do Recurso e no Mérito · Homologação de quotas de ICMS por parte do· 
decidiu, negar Provimento ao Recurso de TCE/AP. Representante: Município de Santana. 
Reconsideração. HOMOLOGAÇÃO DOS Interessado: Robson Santana Rocha Freiras. 
CÁLCULOS DAS QUOTAS DO ICMS DEVIDAS Decisão do Plenário: Pelo Conhecimento da 
AOS MUNICIPIOS. Relatorla: · Cons. Pedro Presente Representação, visto que preenche os 
Aurélio Penha Tavares. 38) Processo N•. requisitos de admissibilidade estabelecidos no 
003586/2014-TCE. Assunto: rvtemória de Cálculos artigo 102 do Regimento Interno deste Tribunal. 
das Transferências Constitucionais de ICMS, Foi confirmada a Cautelar concedida. que 
repassados aos Municípios do Estado do Amapá. determinou a SEFAZ utilizar para distribuição dos 
Procedência: Secretaria de Estado da Fazenda - Indicas que tratá .a Lei n• 0322, de 23 de 
SEFAZ. Responsáveis: Sra. Jucinete Carvalho de dezembro de 1996, para cálculo das parcelas do 
Alencar • Secretaria da SEFAZ e Sr. José ICMS e do IPI pertencentes aos municípios, os 
Ramalho de Oliveira. Decisão do Plenário: Foi fixados na Portaria n.• 00212011-GAB/SRE, de 31 
decidido, pela Não Homologação dos Indicas de de maio de 2011, publicada no DOE de 30 de 
Participação dos Municípios para efeito de junho de 2011, até a comprovação do 
distribuição das Parcelas das Receitas que trata cumprimento das normas pertinentes para a 
os incisos I e 11 do artigo 2° da Lei n.• 007/2014- distribuição da parcela da receita do produto de 
GAB/SEFAZ, publicada no Diário Oficial do Estado arrecadações dos impostos estaduais. 
de 25/06/2014, ICMS para o exercício de 2015. o Encerramento ___ da Sessão, às doze horas e 
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quarenta minutos. 

Certifico ser este extraido da Ata da 269" 
Sessão Ordinária, Tribunal de Contas do 
Estado do Amapá, Mácapâ (AP), 15 de julho de 
2015. 

~I li) H/ 
DAMIL TON B . :íAL.OMÃO 

Sec etário-Geral 

DECISÃO N•: 271/20 5-TCEIAP. 
PROCESSO N•: 004t 73/2013-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISS O DE 
PESSOAL 
PROCED~NCIA: TRIBUNAL DE JU TIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADO: RÔMULO 9A SILVA 
MEDEIROS 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTÔNIO WANDERLER COLARES TÁVORA; 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no inciso IV. do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26, 
inciso V da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Substituto Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDE, pelo Registro do Ato de 
Admissão no Quadro de Pessoal Permanente do 
Poder Judiciário do Estado do Amapá, do servidor 
Rõmulo da Silva Medeiros, nomeado para 
ocupar o cargo de provimento efetivo de Técnico 
Judiciário - Área Judiciária em decorrência de 
aprovação em concurso público para as Comarcas 
de Macapá e Santana, homologado em 1 O de 
março de 2010, nos termos do art. 68, I, da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 
1995 c/c o artigo 36, inciso I, e 38 do Regimento 
Interno. · 

Dê-se ciência, ao 9rgão de origem. 

DECISÃO N•: 272/2015-TCE/AP 
PROCÉSSO N•: 006686/2013-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADA: RENÉE DE FÁTIMA FREITAS 
GUIMARÃES DE SOUSA 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTÔNIO WANDERLER COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26, 
inciso V da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Substituto Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDE, pelo Registro do Ato de 
Admissão no Quadro de Pessoal Permanente do 
Poder Judiciário do Estado do Amapá, da 
servidora Renée de Fátima Freitas Guimarães 
de Sousa, nomeada para ocupar o cargo de 
provimento efetivo de Analista Judiciário - Área 
Judiciária em decorrência de aprovação em 
concurso público para as Comarcas de Macapá e 
Santana, homologado em 10 de março de 2010, 
nos termos do art. 68, I, da Lei Complementar n•. 
0010, de 20 de setembro de 1995 c/c o artigo 36, 
inciso i, e 38 do Regimento Interno. 

Dê-se ciência, ao Órgão de origem. 

DECISÃO N°: 273/2015-TCE/AP 
PROCESSO N": 006994/2013-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL . 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADA: TAYARA LIZ CARDOSO 
FERREIRA 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTÔNIO WANDERLER COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26, 
inciso V da Lei Complementar n•. 0010. de 20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 

• Conselheiro Substituto Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDE, pelo Registro do Ato de 
Admissão ne Quadro de Pessoal Permanente do 
Poder Judiciário do Estado do Amapá, da 
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servidora Tayara Llz Cardoso Ferreira, nomeada 
para ocupar o cargo de provimento efetivo de 
Técnico Judiciário - Area Judiciária em 
decorrência de aprovação em concurso público 
para as Comarcas de Macapá e Santana, 
homologado em 10 de março de 2010, nos termos 
do art. 68, I, da Lei Complementar n•. 0010, de 20 · 
de setembro de 1995 c/c o artigo 36, inciso I, e 38 
do Regimento Interno. 

Dê-se ciência, ao Órgão de origem. 

DECISÃO N°: 274/2015-TCE/AP 
PROCESSO N": 007456/2013-TCEIAP. 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ · 
INTERRESSADA: JULIANA MARIA SOARES 
RELATOR: . CONSELHEIRO· SUBSTITUTO 
ANTÔNIO WANDERLER COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26, 
inciso V da Lei Complementar n•. 0010, de.20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Substituto Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDE, pelo Registro do Ato de 
Admissão no Quadro de Pessoal Permanente do 
Poder Judiciário do Estado do Amapá, da 
servidora Juliana Maria Soares, nom'eada para 
ocupar o cargo de provimento efetivo de Técnico 
Judiciário - Área Judiciária em decorrência de 
aprovação em concurso público para as Comarcas 
de Macapá e Santana, homologado em ·1 O de 
março de 2010, nos termos do art. 68, I, da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 
1995 c/c o artigo 36, inciso I, e 38 do Regimento 
Interno. · 

Dê-se ciência,_ ao Órgão de origem. 

DECISÃO N°: 275/2015-TCE/AP 
PROCESSO N": 007468/2013-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADO: RAIMUNDO AUGUSTO 
BRITO PINHEIRO 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTÔNIO WANDERLER COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art.112 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26, 
inciso V da ·Lei Complementar n•. 001 O, de 20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Substituto Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDE, pelo Registro do Ato de 
Admissão no Quadro de Pessoal Permanente do 
Poder Judiciário do Estado do Amapá, do servidor 
Raimundo Augusto Brito Pinheiro, nomeado 
para ocupar o cargo de provimento efetivo de 

·Técnico Judiciário - Área Judiciária em 
decorrência de aprovação em concurso público 
para as Comarcas de Macapá e Santana, 
homologado em 10 de março de 2010, nos termos 
do art. 68, I, dá Lei Complementar n•. 0010, de 20 
de setembro de 1995 c/c o artigo 36, inciso I, e 38 
do Regimento Interno. 

Dê-se ciênc.ia, ao Órgão de origem. 

DECISÃO N•: 276/2015-TCE/AP 
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nomeada para ocupar o cargo de provimento 
efetivo de Técnico Judiciário- Área Judiciária em 
decorrência de ·aprovação em concurso público 
para as Comarcas de Macapá e Santana, 
homologado em 10 de março de 2010, nos termos 
do art. 68, I, da Lei Complementar n•. 0010, de 20 
de setembro de 1995 c/c o artigo 36, inciso I, e 38 
do Regimento Interno. 

Dê-se ciência, ao Órgã~ de _origem. 

DECISÃO N°: 277/2015-TCE/AP 
PROCESSO N°: 001950/2014-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCED~NCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADA: HANNIA ROBERTA 
RODRIGUE.S PAIVA DA ROCHA 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTÔNIO WANDERLER COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado. do Amapá, c/c o art. 26, 
inciso V da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Substituto Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDE, pelo Registro do Ato de 
Admissão no Quadro de Pessoal Permanente do 
Poder Judiciário do Estado do Amapá, da 
servidora Hannia Roberta Rodrigues Palva da 
Rocha, nomeada para ocupar o cargo de 
provimento efetivo de Analista Judiciário -
Especialidade Psicólogo em decorrência de 
aprovação em concurso público para as Comarcas 
de Macapá e Santana, homologado em 10 de 
março de 2010, nos termos do art. ()8, I, da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 
1995 c/c o artigo 36, intiso I, e 38 dó Regimento 
Interno. 

Dê-se ciência, ao Órgão de origem. 

DECISÃO N°: 278/2015-TCE/AP 
PROCESSO N°: 002303/2014-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCED~NCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADA: JANAINA FERREIRA 
PADILLA MENDES 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTÔNIO WANDERLER COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26, 
inciso V da Lei Complementàr n•. 001 O, de 20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Substituto Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDE, pelo Registro dó Ato de 
Admissão no Quadro de Pessoal Permanente do 
Poder Judiciário do Estado do Amapá, da 
servidora Janaina Ferreira Padilla Mendes, 
nomeada para ocupar o cargo de provimento 
efetivo de Analista Judiciário - Área Judiciária em 
decorrência de aprovação em concurso público 
para as Comarcas de Ferreira Gomes e 
Tartarugalzinho, homologado em 16 de julho de 
2010, nos termos do art. 68, I, da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 
1995 c/c o artigo 36, inciso I, e 38 do Regimento 
Interno. 

Dê~e c~ência, ao Órgão de origem. 
PROCESSO N•: 001898/2014-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO 
PESSOAL 

DE . DECISÃO N•: 279/2015-TCE/AP 

PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ . 
INTERRESSADA: KARLA SULYANE MARTINS 
BATISTA 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTÔNIO WANDERLER COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26, 
inciso V da Lei Complementar n•. 0010; de 20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Substituto Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDE, pelo Registro do Ato de 
Admissão no Quadro de Pessoal Permanente do 
Poder Judiciário do Estado do Amapá, da 
.servidora ~ria Sulyane Ma_J!Ins Ba!i.l!!!,. 

PROCESSO N•: 00230412014-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO · DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCED~NCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADO: DIEGO CASTRO DO 
ESPIRITO SANTO • 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTÔNIO WANDERLER COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL_ DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26, 
inciso V da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Substituto Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDE, pelo Registro do Ato de 
Admissão no Quadro de Pessoal Permanente do 
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Poder Judiciário do Estado do Amapá, do servidor 
Diego Castro do Esplrito Santo, nomeado para 
ocupar o cargo de provimento efetivo de Analista 
Judiciário - Área Judiciária em decorrência de 
aprovação em concurso público para as Comarcas 
de Ferreira Gomes e Tartarugalzinho, homologado 
em 16 de julho de 2010, nos termos do art. 68, I, 
da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de setembro 
de 1995 ele o artigo 36, inciso I, e 38 do 
Regimento Interno. 

,Pê-se ciência, ao Órgão de origem. 

DECISÃO N": 280/2015-TCE/AP 
PROCESSO N": 002305/2014-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADA: LUCIENE GOMES DE 
OLIVEIRA 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTÔNIO WANDERLER COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, ele o art. 26, 
inciso V da Lei Complementar n•. 001 O, de 20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Substituto Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDE, pelo Registro do Ato de 
Admissão no Quadro de Pessoal Permanente do 
Poder Judiciário do Estado do Amapá, da 
servidora Luciene Gomes de Oliveira, nomeada 
para ocupar o cargo de provimento efetivo de 
Analista Judiciário - Área Judiciária em 
decorrência de aprovação em concurso público 
para as Comarcas de Ferreira Gomes e 
Tartarugalzinho, homologado em 16 de julho de 
201 O, nos termos do art. 68, I, da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 
1995 ele o artigo 36, inéiso I, e 38 do Regimento 
Interno. 

Dê-se ciência, ao Órgão de origem. 

DECISÃO N°: 281/2015-TCE/AP 
PROCESSO N": 002312/2014-TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADO: DAVID DA SILVA SAMPAIO 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTÔNIO WANDERLER COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26, 
inciso V da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Substituto Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDE, pelo Registro do Ato de 
Admissão no Quadro de Pessoal Permanente do 
Poder Judiciário do Estado do Amapá, do servidor 
David da Silva Sampaio, nomeado para ocupar o 
cargo de provimento efetivo de Analista Judiciário 
-Área Judiciária em decorrência de aprovação em 
concurso público para as Comarcas de Porto 
Grande e Serra do Navio, homologado em 10 de 
junho de 2010. nos termos do art. 68, I, da Lei 
Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 
1995 c/c o artigo 36, inciso I, e 38 do Regimento 
Interno. 

Dê-se ciência, ao Órgão de origem. 

DECISÃO N": 282/2015-TCEIAP 
PROCESSO N°: 002586/2014-TCEIAP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADA: LUCIENE GOMES DE 
OLIVEIRA 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTONIO WANDERLER COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26, 
inciso V da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Substituto Relator. à unanimidade dos 
presentes, IJECIDE, pelo Registro do Ato de 
Admissão no Quadro de Pessoal Permanente do 
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Poder Judiciário do Estado do Amapá, da 
servidora Luciene Gomes de Oliveira, nomeada 
para ocupar o cargo de provimento efetivo de 
Técnico Judiciário - Área Judiciária em 
decorrência de aprovação em concurso público 
para a Comarca de Laranjal do Jari, homologado 
em 07 de abril de 201 O, nos termos do art. 68, I, 
da Lei Complementar n•. 001 O, de 20 de setembro 
de 1995 ele o artigo 36, inciso I, e 38 do 
Regimento Interno. 

Dê-se ciência, ao Órgão de origem. 

DECISÃO N": 283/2015-TCE/AP 
PROCESSO N": 003015/2014-TCEJAP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCED~NCIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ . 
INTERRESSADA: TAYARA LIZ CARDOSO 
FERREIRA 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTONIO WANDERLER COLARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 26, 
inciso V da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Substituto Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDE, pelo Registro do Ato de 
Admissão no Quadro de Pessoal Permanente do 
Poder Judiéiàrio do Estado do Amapá, da 
servidora Tayara Llz Cardoso Ferreira, nomeada 
para ocupar o cargo de provimento efetivo de 
Analista Judiciário - Área Judiciária em 
decorrência de aprovação em concurso público . 
para as Comarcas de Macapá e Santana, 
homologado em 10 de março de 2010, nos termos 
do art. 68, I, da Lei Complementar n•. 0010, de 20 
de setembro de 1995 ele o artigo 36, inciso I, e 38 
do Regimento Interno. 

Dê-se ciência, ao Órgão de origem. 

DECISÃO N": 284/2015-TCE/AP 
PROCESSO N": 003270/2014-TCEIAP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCED~NCJA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 
INTERRESSADO: MICHEL LAWRENCE DE 
ARRUDA E SILVA 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTONIO WANDERLER co:.ARES TÁVORA. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no inciso IV, do art. 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, ele o art. 26, 
inciso V da.Lei Complementar n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Substituto Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDE, pelo Registro do Ato de 
Admissão no Quadro de Pessoal Permanente do 
Poder Judiciário do Estado do Amapá, do servidor 
Michel Lawrence de Arruda e Silva, nomeado 
para ocupàr o cargo de provimento efetivo de 
Analista Judiciário - Especialidade Contador em 
decorrência de aprovação em concurso público 
para as Comarcas de Macapá e Santana, 
homologado em 10 de março de 2010, nos termos 
do art. 68, I, da Lei Complementar n". 0010, de 20 
de setembro de 1995 ele o artigo 36, inciso I, e 38 
do Regimento Interno. 

Dê-se ciência. ao Óroão de orioem. 

DECISÃO N°: 28512015-TCE/AP 
PROCESSO N": 004259/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE PENSÃO 
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO MACAPÁ 
PREVIDÊNCIA· MACAPAPREV 
BENEFICIÁRIO: IVONE BARBOSA TRINDADE 
REPRESENTANTE DO MP: PROCURADORA DE 
CONTAS RACHEL BARBALHO RIBEIRO DA 
SILVA 
RELATOR: Conselheiro Substituto ANTÔNIO 
WANDERLER COLARES TÁVORA 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fundamento no inciso IV, do art. 
112 da Constituição do Estado c/c o art. 26, inciso 
V da Lei Complementar n•. 0010, de 20 de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 

, presentes, DECIDE, nos termos do art. 68, 11, da 
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:Lei Complementar n". 001.0, de 20 de setembro de 
1995 c/c os artigos 36, inciso 11, e 38 do 
Regimento Interno, pelo REGISTRO da Pensão 
por Morte, de natureza vitalícia. calculada à razão 
de 100% (cem por cento) dos proventos do 
instituidor, tendo como beneficiária IVONE 
BARBOSA TRINDADE, na qualidade de cônjuge 
do ex-servidor ANTENOR NERY DOS SANTOS, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Artífice, classe 
"B', nível "7', matrícula n" 700416-8, lotado na . 
SECRETARIA MUNICIPAL PE SAÚDE- SEMSA, 
falecido em 04.12.2013. 

Dê-se ciência ao Órgão de origem. 

DECISÃO N°: 286/2015-TCE/AP 
PROCESSO N": 004800/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE PENSÃO 
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO MACAPÁ 
PREVIDÊNCIA· MACAPAPREV 
BENEFICIÁRIO: JAIRO DOS ANJOS 
REPRESENTANTE DO MP: PROCURADORA DE 
CONTAS RACHEL BARBALHO RIBEIRO DA 
SILVA 
RELATOR: Conselheiro Substituto ANTÔNIO 
WANDERLER COLARES TÁVORA 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fundamento no inciso IV, do art. 
112 da Constituição do Estado ele o art. 26, .inciso 
V da Lei Complementar n•. 0010, de 20. de 
setembro de 1995, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes. DECIDE, nos termos do art. 68, 11. da 
Lei Complementar n•. 0010, de 20 de setembro de 
1995 ele os artigos 36, inciso 11. e 38 do 
Regimento Interno, pelo REGISTRO, da Pensão 
por Morte. de natureza vitalícia, à razão de 100% 
(cem por cento) dos vencimentos da instituidora; 
tendo como beneficiário JAIRO DOS ANJOS, na 
qualidade de cônjuge da ex-servidora RAIMUNDA 
PEDROSO DOS ANJOS ocupante do cargo de 
Auxiliar de Artífice, classe "B", nível "10", matrícula 
n• 6006272, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS- SEMOB, falecida em 04.03.2014. 

Dê-se ciência ao Órgão de origem. 

DECISÃO N": 287/2015;TCEIAP 
PROCESSO N°; 004353/2011 
ASSUNTO: REVISÃO DE PENSÃO 
PROCEDÊNCIA: AMAPÁ PREVIDÊNCIA -
AMPREV 
BENEFICIÁRIA: CÉLIA FAVACHO DAS 
CHAGAS 
REPRESENTANTE DO MP: PROCURADORA DE 
CONTAS RACHEL BA~BALHO RIBEIRO DA 
SILVA 
RELATOR: Conselheiro Substituto ANTONIO 
WANDERLER COLARES TÁVORA 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, acolhendo o Voto do Conselheiro 
Relator,· à unanimidade dos presentes, DECIDE, 
nos termos do artigo 304 da Resolução Normativa 
n" 115/2003-TCE/AP, aplicando-se, de forma 
subsidiária, o Inciso IV do artigo 267 do Código de 
Processo Civil, JULGAR extinto o processo n° 
004353/2011, sem apreciação do mérito, referente 
ao pedido de revisão de pensão por morte em 
favàr de Célia Favacho das Chagas, por se tratar 
de matéria que foge à competência desta Egrégia 
Corte de Contas, já que a mesma versa sobre 
incidência de reajuste no·valor do beneficio. 

Desta decisão dê-se ciência aos 
interessados. 

PROCESSO N°; 004702/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO 
DO AMAPÁ 
INTERESSADO: PERCEU pA SILVA APARÍCIQ . 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.•: 288/2015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, ele art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n.• 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDEM: 

1. Pel~ competente REGISTRO do Ato de 



----------------~--------

Macapá, 20.08.2015 

nomeação e Posse em favor do Senhor Ismael 
Lima do Nascimento (Decreto n• 3416/2014), no 
cargo de Professor, Classe Assistente, Nível I, 
Curso de Licenciatura em Música, Código de Vaga 
LMU-02, em regime de Trabalho Integral com 
Dedicação Exclusiva (TIDE), da Carreira dos 
Profissionais da Edacação Superior, no Quadro de 
Pessoal da Universidade do Estado do 
Amapá/UEAP. nos termos do artigo 71, inciso 111 
da Constituição Federal, ele os arts. 26, inciso V, 
da Lei Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 38 do 
Regimento lnterno!TCE; 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP, moti)Jada pelo atraso 
no envio das admissões para registro, face 
decisões já apreciadas por este Plenário sobre a 
matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 

PROCESSO N°: 004706/2014. 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCEDêNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO 
DO AMAPÁ 
INTERESSADO: ~ERCEU DA SILVA APARICIO 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.•: 289/2015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n." 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDEM:-

1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
nomeação e Posse em favor do Senhor lzaias 
Loureiro Tavares (Decreto n• · 5739/2014), no 
cargo de Professor, Classe Auxiliar, Nivel I, Curso 
de Licenciatura em Pedagogia, Código de Vaga 
LPE-10, no Quadro de Pessoal da Universidade 
do Estado do Amapá/UEAP, nos termos do artigo 
71, inciso 111 da Constituição Federal, art112, 
inciso IV da Constituição Estadual, c/c os arts. 26, 
inciso V. da Lei Complementar n• 010/95, e arts. 
36 e 38 do Regimento lnterno!TCE; 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 

3. Deixo ·de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP, motivada pelo atraso 
no envio das admissões para registro, face 
decisões já apreciadas por este Plenário sobre a 
matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. · 

PROCESSO N•: 005166/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO 
DO AMAPÁ 
INTERESSADO: PERCEU DA SILVA APAR(CJO 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.0
: 290/2015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n." 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDEM: 

1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
nomeação e Posse em favor do Senhor 
Ledegelson Moura de Souza (Decreto n° 
3584/2014), no cargo de Provimento Efetivo de 
Assistente Administrativo, no Quadro de Pessoal 
da Universidade do Estado do Amapá/UEAP, nos 
termos do artigo 71, inciso I 11 da Constituição 
Federal, art. 112, inciso IV da Constituição 
Estadual, c/c os arts. 26, inciso V, da Lei 
Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 38 do 
Regimento Jnterno!TCE: 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP, motivada pelo atraso 
no envio das admissões para_ regi~ro!. _face 
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decisões já apreciadas por este Plenário sobre a 
matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 

PROCESSO N": 005176/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCEDêNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO 
DO AMAPÁ 
INTERESSADO: PERCEU DA SILVA APARICIO 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.•: 291/2015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, ele art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n.• 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDEM: 

1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
nomeação e Posse em favor do Senhor José 
Rivanildo da Silva Ribeiro (Decreto n• 
3579/2014), no cargo de Provimento Efetivo de 
Motorista - Categoria 'E", no Quadro de Pessoal 
da Universidade do Estado do Amapá/UEAP, nos 
termos do artigo 71, inciso 111 da Constituição 
Federal, art. 112, inciso IV da Constituição 
Estadual, c/c os arts. 26, inciso V, da Lei 
Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 38 do 
Regimento lnterno!TCE; 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP, motivada pelo atraso 
no envio das admissões para registro, face 
decisões já apreciadas por este Plenário sobre a 
matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 

PROCESSO N": 005183/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCEDêNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO 
DO AMAPÁ 
INTERESSADO: PERCEU DA SILVA APARÍCIO 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.0
: 29212015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n."10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDEM: 

·. 1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
nomeação e Posse em favor· da Senhora 
Alecsandra Barros Silva (Decreto n• 
3538/2014), no cargo de Provimento Efetivo de 
Assistente Administrativo, no Quadro de Pessoal 
da Universidade do Estado do Amapá/UEAP, nos 
termos do artigo 71, inciso 111 da Constituição 
Federal, art. 112, inciso IV da Constituição 
Estadual, c/c os arts. 26, inciso V, da Lei 
Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 38 do 
Regimento lnterno!TCE; 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal: 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP, motivada pelo atraso 
no envio das admissões ·para registro, face 
·decisões já apreciadas por este Plenário sobre a 
matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
· Interessadas. 

PROCESSO N"; 005186/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO 
DO AMAPÁ 
INTERESSADO: PERCEU.DA SILVA APARICIO 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.": 293/2015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO_AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 

Pág. 19 

Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n.• 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDEM: 

1. Pelo-competente REGISTRO do Ato de 
nomeação e Posse em favor ·da Senhora Paula 
Campos Marques (Decreto n• 3603/2014), no 
cargo de Provimento Efetivo de Assistente 
Administrativo, no Quadro de Pessoal · da 
Universidade do Estado do Amapá/UEAP, nos 
termos do artigo 71, inciso 111 da Constituição 
Federal, art. 112, inciso IV da Constituição 
Estadual, c/c os arts. 26, inciso V, da Lei 
Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 38 do 
Regimento lnterno!TCE; 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP, motivada pelo atraso 
no envio das admissões para registro, face 
decisões já apreciadas por este Plenário sobre a 
matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 

PROCESSO N": 005195/2014 
ASSUNTO: 'REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCED~NCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO 
DO AMAPÁ 
INTERESSADO: PERCEU DA SILVA APARÍCIO 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO N.O: 294/2015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro nc art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n." 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, á unanimidade dos 
presentes, DECIDEM: 

1. Pelo competente REGISTRO do Ato de 
nomeação e Posse em favor do Senhor Bruno 
Guimarães Santana (Decreto n• 3550/2014), no 
cargo de Provimento Efetivo de Assistente 
Administrativo, no Quadro de Pessoal da 
Universidade do Estado do Amapá/UEAP, nos 
termos do artigo 71, inciso 111 da Constituição 
Federal, art. 112, inciso IV da Constituição 
Estadual, c/c os arts. 26, inciso V, da Lei 
Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 38 do 
Regimento lnterno!TCE; 

2. Pelo registro do alo nos assentos deste 
Tribunal; 1 · 

3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP, motivada pelo atraso 
no envio das admissões para registro, face 
decisões já apreciadas por este Plenário sobre a 
matéria; 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 

PROCESSO N°: 005197/2014 
ASSUNTO: REGISTRO DE ADMISSÃO DE 
PESSOAL 
PROCEDÊNCIA: UNIVERSIDADE DO ESTADO 
DO AMAPÁ 
INTERESSADO: PERCEU DA SILVA APARÍCIO 
RELATOR: . CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

DECISÃO,N.": 295/2015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, com fulcro no art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, c/c art. 68, inciso I da Lei 
Complementar n.• 10/1995 e, acolhendo o Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes, DECIDEM: 

1. Pelo competente ,REGISTRO do Ato de 
nomeação e Posse em favor do Senhor Anderlan 
Ferreira Monteiro (Decreto n• 3545/2014), no 
cargo de Provimento Efetivo de Técnico em 
Infraestrutura/Engenharia Elétrica-NS, no Quadro 
de Pessoal da Universidade do Estado do 
Amapá/UEAP, nos termos do artigo 71, inciso 111 
da Constituição Federal, art. 112, inciso IV da 
Constituição Estadual, ele os arts. 26, inciso V, da 
Lei Complementar n• 010/95, e arts. 36 e 38 do 
Re'gimento lnterno!TCE; · . 

2. Pelo registro do ato nos assentos deste 
Tribunal; 
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3. Deixo de aplicar multa a Universidade do 
Estado do Amapá - UEAP, motivada ·pelo atraso 
no envio das admissões para registro, face 
decisões já apreciadas por este Plenário sobre a 
matéria; · 

4. Que seja dado conhecimento as partes 
interessadas. 

PROCESSO N": 01884/2015 
PROCEDÊNCIA: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
OIAPOQUE 
INTERESSADO: ENIYALDO BALIEIRO 
MACHADO- PRESIDENTE DA CPL 
ASSUNTO: CONSULTA 
RELATOR: CONS. SUBS. PEDRO AURÉLIO 
PENHA TAVARES 

DECISÃO N° 296/2015-TCE/AP 

Vistos. relatados e discutidos os autos, 
Os Conselheiros do Tribunal de Contas do 

Eslado do Amapá, reunidos em Sessão do 
Plenário, à unanimidade dos presentes, 

DECIDEM: -
a) Não conhecer da presente consulta, por 

não preencher os requisitos de admissibilidade 
(falta de legitimidade do consulente), previstos no 
artigo 27, IX da Lei n• 010/1995 - Lei Orgânica 
deste Tribunal c/c art. 103 e segUintes do 
regimenlo Interno do TCE. 

b) Determine à Secretaria do Pleno que 
remeta cópia da Decisão, Relatório e Voto, ao 
Senhor Enivaldo Balieiro Machado - Presidente da 
Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Oiapoque-CPUPMO. 

PROCESSO N°: 02361/2015 
NATUREZA: DENÚNCIA 
DENUNCIANTE: SIGILOSO, ART. 82, DA LEI 
COMPLEMENTAR N° 010/95- LO/TCE/AP. 
ASSUNTO: COMUNICAÇÃO DE 
IRREGULARIDADE NO PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 001/2015-CPUSETRAP 
RELATOR: CONS. Sl)BS. PEDRO AURÉLIO 
PENHA TAVARES 

DECISÃO N° 297/2015-TCE/AP 

. O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
AMAPÁ, obedecendo ao disposto no art. 114, § 2° 
da Cqnstituição Estadual, com fulcro no art. 95, da 
Resolução Normativa 115/2003-TCE (Regimento 
Interno), e acolhendo o Voto do Conselheiro 
Relator, à unanimidade dos presentes, 

DECIDEM: 
I- Não conhecer da presente Denúncia, 

por não preencher os requisitos de admissibilidade 
(a peça inaugural não se fez acompanhar de 
indicio de prova da irregularidade alegada), 
previsto no artigo 96 do RI/TCE/AP. · 

11 - Determine à Secretaria do Pleno que 
remeta cópia da decisão, Relatório e Voto ao 
senhor Gilberto Moreira Siqueir~enuncian!e. 

PROCESSO N°: 08394/2014 
REpRESENTANTE: MUNICIPIO DE SANTANA 
REPRESENTADO: SECRETARIO DE ESTADO 
DA FAZENDA PÚBLICA 
RELATOR: CONSELHEIRO PEDRO AURÉLIO 
PENHA TAVARES 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO 

DECISÃO N° 298/2015 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
AMAPÁ, obedecendo ao disposto no art. 112, XVII 
da Constituição Estadual, com fulcro no arts. 63 e 
64, da Lei Orgânica 010/1995-TCE, e acolhendo o 
Voto do Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes, 

DECIDE: 
a) Conhecer da presente Representação, · 

visto que preenche os requisitos de 
·admissibilidade estabelecidos no artigo 102 do 
Regimento Interno deste Tribunal; 

b) Confirmar a Cautelar concedida, que 
Determinou a SEFAZ utilizar para distribuição dos 
índices que trata a Lei n• 0322, de 23 de 
dezembro de 1996, para cálculo das parcelas do 
ICMS e do IPI pertencentes aos Municípios, os 
fixados na portaria n• 002/2011-GAB/SER, de 31 
de maio de '2011, publicada no DOE de 30 de 
junho de 2011, até a comprovaçãq dq 
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cumprimento das normas pertinentes para a 
distribuição da parcela da receita do produto de 
arrecadações dos impostos estaduais. : 

PROCESSO N2: 004066/2007- TCEIAP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ATO CONCESSIVO 
DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 
IDADE 
PROCEDÊNCIA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DESANTANA-SANPREV 
INTERESSADA: DONITA DA COSTA PACHECO 
RELATOR: JOSÉ MARCELO DE SANTANA 
NETO ·CONSELHEIRO SUBSTITUTO 

DECISÃO N.0 299/2015 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, obedecendo ao disposto no artigo 
112, inciso IV, da Constituição do Estado do 
Amapá e com fulcro nos artigos 26, inciso V, e 68, 
inciso 11, da Lei Complementar n.• 0010 de 20 de 
setembro de :1995 c/c os artigos 36, inciso 11 e 38 
da Resolução Normativa n.• 115/2003-TCE 
(Regimento Interno) e acolhendo Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes, 

DECIDEM: 
Pelo REGISTRO do Ato Concessivo de 

Aposentadoria Voluntária por Idade, com 
proventos proporcionais, em favor da Sra. Donita 
da Conceição Pacheco. pertencente ao Quadro 
de Servidores Efetivos do Município de Santana. 
na Categoria Funcional de Servente, Classe C, 
Nivel 5, lotada na Secretaria Municipal de Saúde -
SEMSAMA, nos termos do art. 26, inciso V da Lej 
Complementar n.• 010/95-TCE/AP c/c o art. 38 do 
Regimento lnterno-TCE/AP. 

Dê-se ciência, ao órgão de origem. 

PROCESSO Nº: 000570/2012- TCEIAP. 
ASSUNTO: REGISTRO DE ATO CONCESSIVO 
DE APOSENTADORIA 
PROCEDÊNCIA: ROSILDA MARQUES BATISTA 
INTERESSADA: FUNDAÇÃO MACAPÁ 
PREVID~NCIA • MACAPAPREV 
RELATOR: JOSÉ MARCELO DE SANTANA 
NETO· CONSELHEIRO SUBSTITUTO 

DECISÃO N.• 300/2015 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, obedecendo ao disposto no artigo 
112, inciso IV, da Constituição do Estado do . 
Amapá e com fulcro nos artigos 26, inciso V, e 68, 
inciso 11, da Lei Complementar n.0 0010 de 20 de 
setembro de 1995 c/c os artigos 36, inciso 11 e 38 
da Resolução Normativa n.• 115/2003-TCE 
(Regimento Interno) e acolhendo Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes, 

DECIDEM: 
Pelo REGISTRO do Ato Concessivo de 

Aposentadoria por tempo de Contribuição, em 
favor da Sra. ROSILDA MARQUES BATISTA, 
ocupante do cargo de Servente. pertencente ao 
Quadro de Servidores Efetivos do Município de 
Macapá, na Categoria Funcional de Servente, 
Classe E, Nivel 28, do nivel de atividade Auxiliar 
do Grupo Ocupacional de Serviços Gerais, lolada 
na Secretaria Municipal de Administração -
SEMAD/PMM, nos termos do art. 26, inciso V da 
Lei Complementar n.• 010/95-TCE/AP c/c o art. 38 
do Regimento lnterno-TCE/AP. 

Dê-se ciência, ao órgão de origem. 

PROCESSO N2: 001999/2012- TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ATO CONCESSIVO 
DE APOSENTADORIA 
PROCED~NCIA: FUNDAÇÃO MACAPÁ 
PREVID~NCIA • MACAPAPREV 
INTERESSADA: JOANA FLEXA DA COSTA 
RELATOR: JOSÉ MARCELO DE SANTANA 
NETO ·CONSELHEIRO SUBSTITUTO 

DECISÃO N.0 301/2015 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, obedecendo ao disposto no artigo 
112, inciso IV, da Constituição do Estado do 
Amapá e com fulc:ro nos artigos 26, inoiso V,- e 68~ 
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inciso 11, da Lei Complementar n.• 0010 de 20 de 
setembro de 19g5 c/c os artigos 36, inciso 11 e 38 
da Resolução Normativa n.0 115/2003-TCE 
(Regimento Interno) e acolhendo Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes, · 

DECIDEM: 
Pelo REGISTRO do Ato Concessivo de 

Aposentadoria Compulsória, em favor da Sra. 
JOANA FLEXA DA COSTA, pertencenle ao 
Quadro de Servidores Efetivos do Município de 
Macapá, na Calegoria Funcional de Auxiliar de 
Disciplina, Classe C, Nível 17. lotada na Secretaria 
Municipal de Educação - SEMED/PMM; nos 
termos do art. 26, inciso V da Lei Complementar 
n.O 010/95-TCE/AP .c/c o artfgo 38 do Regimento 
Interno-TCE/AP. 

Dê-se ciência. ao órgão de origem. 

PROCESSO N2: 002000/2012- TCEIAP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ATO CONCESSIVO 
DE APOSENTADORIA 
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO MACAPÁ 
PREVIDÊNCIA· MACAPAPREV 
INTERESSADO: RAIMUNDO DOS SANTOS 
COSTA 
RELATOR: JOSÉ MARCELO DE SANTANA 
NETO· CONSELHEIRO SUBSTITUTO 

DECISÃO N.O 302/2015 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, obedecendo ao disposto no artigo 
112, inciso IV, da Constituição do Estado ·do 
Amapá e com fulcro nos artigos 26, inciso V, e 68, 
inciso 11, da Lei Complementar n.• 0910 de 20 de 
setembro de 1995 c/c os artigos 36, inciso 11 e 38 
da Resolução Normativa n.O 115/2003-TCE 
(Regimento Interno) e acolhendp Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes, 

DECIDEM: 
Pelo REGISTRO do Ato Concessivo de 

Aposentadoria Compulsória, em favor do Sr. 
RAIMUNDO DOS SANTOS COSTA, pertencente 
ao Quadro de Servidores Efetivos do Município de 
Macapá, na Categoria Funcional de Auxiliar de 
Artífice, Classe E, Nivel 27, lotado na Secretaria 
Municipal de Administração - SEMAD/PMM, nos 
termos do art. 26. inciso V da Lei Complementar 
n.O 010/95-TCEJAP c/c o artigo 38 do Regimento 
interno-TCE/AP. 

Dê-se ciência, ao órgão de origem. 

7 
PROCESSO Nº: 00049212013- TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ATO CONCESSIVO 
DE PENSÃO ESPECIAL 
PROCEDÊNCIA: AMAPÁ PREVIDÊNCIA 
AMPREV . 
SEGURADO: BIANOR NUNES BENJÓ 
BENEFICIÁRIA: MARIA· DAS GRAÇAS VILHENA 
BENJÓ 
RELATOR: JOSÉ MARCELO DE SANTANA 
NETO • CONSELHEIRO SUB!?TITUTO 

DECISÃO N.O 303/2015 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, obedecendo ao disposto no artigo 
112, inciso IV, da Constituição do Estado do 
Amapá e com fulcro nos artigos 26, inciso V, e 68, 
inciso 11, da Lei Complementar n.O 0010 de 20 de 
setembro de 1995 c/c os artigos 36, inciso 11 e 38 
da Resolução Normativa n.• 115/2003-TCE 
(Regimento Interno) e acolhendo Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes, 

DECIDEM: 
Pela EXTINÇÃO DO PROCESSO N" 

492/2013-TCE/AP, SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO, que trata sobre a Legalidade do Registro 
do (?enefício de Pensão E~pecíal, do ex-servidor 
BIANOR NUNES BENJO, ex-integrante da 
Guarda Territorial do (Governo do Ex-Território 
Federal do Amapá), falecido em 09 de Junho de. 
2012, conforme atestado de óbito acostado à fi. 05 
pedido este requerido pela Sr.• Maria das Graças 
Vilhena Benjó, em favor próprio e na qualidade 
de Cônjuge do "de cujus', nos termos do inciso IV, 
do artigo 267 do Código Processual Civil, c/c o art. 
304, do ~egimento Interno do TCE/AP, por se 
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tratar de Benefício Assistencial, sendo, portanto, 
matéria alheia à competência desta Corte de 
Contas do estado do Amapá. 

Dê-se ciência, ao órgão de origem. 

PROCESSO N2: 000493/2013- TCE/AP 
ASSUNTO: REGISTRO DE ATO CONCESSIVO 
DE PENSÃO ESPECIAL 
PROCEDÊNCIA: AMAPÁ PREVIDÊNCIA 
AMPREV 
BENEFICIÁRIO: JOSÉ MONTEIRO DO 
ESPÍRITO SANTO 
RELATOR: JOSÉ MARCELO DE SANTANA 
NETO -CONSELHEIRO SUBSTITUTO 

DECISÃO N.• 304/2015 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAPÁ, obedecendo ao disposto no artigo 
112, inciso IV, da Constituição do Estado do 
Amapá e com fulcro nos artigos 26, inciso V, e 68, 
inciso 11, da Lei Complementar n.• 0010 de 20 de 
setembro de 1995 c/c os artigos 36, inciso 11 e 38 
da Resolução Normativa n.• 115/2003-TCE 
(Regimento Interno) e acolhendo Voto do 
Conselheiro Relator, à unanimidade dos 
presentes, 

DECIDEM: 
Pela EXTINÇÃO DO PROCESSO N• 

493/2013-TCEIAP, SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO, que trata sobre a Legalidade do Registro 
do Benefício de Pensão Especial, do ex-servidor 
JOSÉ MONTEIRO DO ESPIRITO SANTO, ex­
integrante da Guarda Territorial do (Governo do 
Ex-Território Federal do Amapá), nos termos do 
inciso IV, do artigo 267 do Código Processual 
Civil, c/c o art. 304, do Regimento Interno do 
TCE/AP, por se tratar de Benefício Assistencial, 
sendo, portanto, matéria alheia à competência 
desta Corte de Contas do estado do Amapá. 

Dê-se ciência, ao órgão de origem. 

DECISÃO N° 305/2015-TCE/AP- PLENO 
JrOi'.Sttr n I otr~9C~~.§O ~·: 00530212003 
"'"'i'~.,. ,,.~:$:ÚN~O: RECURSOpE REC~NSIDERAÇÃO 

. "RECORRENTE: JOSE ROLDAO DA SILVA 
BRITO 
ADVOGADO: RAIMUNDO JOSÉ DA COSTA 
QUEIROGA- OAB/AP 211-A 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
LUCIVAL DA SILVA ALVES 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de · 
Récurso -de Reconsideração, interposto por José 
Roldão da Silva Brito, por intermédio de seu 
advogado, Dr. Raimundo José da Costa Queiroga, 
OAB/AP n• 211-A, que tem como objetivo reformar 
a decisão que julgou como Irregulares a Prestação 
de Contas do Instituto Estadual de Saúde Dr. 
Alberto Lima, exerciCIO de 1998, de 
responsabilidade do recorrente, pelo cometimento 
da falta disposta no art. 41, 111, da Lei Orgãnica n• 
010/95, mais multa de R$ 600,00 (seiscentos 
reais) nos termos do art. 85, 11, Vil e VIII da 
mesma lei. 

Considerando que apesar das alegações do 
recorrente de que a prestação de contas fora 
apresentada de forma pífia, incompleta e eivada 
de falhas pelo então Secretário Adjunto dá Saúde, 
Dr. Ronaldo Dantas de Melo. 

Considerando que o pedido de anulação 
desta prestação de contas por estas razões não 
tem guarida em nosso ordenamento jurídico, 
cabendo o ônus da prova ao administrador. 

Considerando, ainda, as impropriedades 
e/ou ilegalidades cometidas pelo recorrente, outra 
decisão não pode ser tomada senão a 
manutenção da decisão guerreada. 

Considerando tudo o mais que dos autos 
consta, 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de . 
Contas do Estado do Amapá, reunidos em Sessão 
Plenária, com base no que estabelece o art. 58. da 
Lei Complementar n• 010/95, ante as razões 
expostas pelo Relator, à unanimidade, 

1. em conhecer do Recurso de 
Reconsideração interposto pelo Sr. José Roldão 
da Silva Brito e no mérito negar-lhe provimento, 
mantendo-se na sua integralidade o Acórdão 
013/2003 - TCE/AP, referente à Prestação de 
Contas do Instituto Estadual de Saúde Dr. Alberto 
Lima, exercício de 1998. 
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PARECER PRÉVIO N° 00412015-TCEIAP 
PLENO 
PROCESSO N•: 002037/2007 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
GOVERNO, EXERCÍCIO DE 2006 . 
RESPONSÁVEL: RILDO ALAOR TEIXEIRA DA 
SILVA 
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL. DE 
AMAPÁ 
REPRESENTANTE DO MP: PROCURADORA DE 
CONTAS RAQUEL BARBALHO RIBEIRO DA 
SILVA 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTÔNIO WANDERLER COLARES TÁVORA 

O Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá, nos termos do art. 112, 11, da Constituição 
Estadual, ele o art. 26, 11 da Lei Complementar n•. 
010/95, tendo examinado e discutido a matéria 
objeto destes autos, que versam sobre a 
Prestação de Contas do Chefe do Poder Executivo 
do Município de Amapá, exercício de 2006, 
acolhendo, integralmente, o Voto do Relator, à 
unanimidade dos Conselheiros, 

Considerando que sob o teor dos relatórios 
produzidos as contas apresentaram 
irregularidades graves e prejudiciais ao erário 
municipal. com reflexos diretos e negativos nos 
resultados gerais do exercício registrados nos 
Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e 
Demonstração das _ Variações Patrimoniàis, 
contrariando pressuposto básico inserto no caput 
do art. 37, da Constituição Federal, que determina 
áo Administrador Público obediência aos 
pnnc1p1os da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, 

Considerando que restou evidenciado no 
Relatório de Auditoria absoluto desprezo aos 
instrumentos legais de controle, utilizados pelo 
governo para promover o planejamento, a 
programação, a orçamentação e a execução 
orçamentária, ou seja, LOA (Lei Orçamentária 
Anual); LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); e 
PPA (Plano Plurianual), refletindo-se em 

. infringências no tocante à Constituição Federal, a 
Lei 4.320164, bem como a Lei de 
Responsabilidade Fiscal- LC/1 0112000, 

Considerando que embora chamado a 
justificar-se, inclusive pelo Diário Oficial do Estado, 
o Prefeito Municipal não atendeu a nenhum dos 
chamamentos do Tribunal no sentido de oferecer 
razões de justificativas, permanecendo revel, nos 
termos do § 3°, do art. 38: da Lei Complementar n• 
010/95, 

RESOLVE 
1. Emitir PARECER PRÉVIO 

recomendando a desaprovação, pela Câmara de 
Vereadores do Município de Amapá, das contas 
do Chefe do Poder Executivo Sr. Rlldo Alaor 
Teixeira da Silva, referentes ao exercício de 
2006; 

2. Recomendar observe a Administração 
Municipal, de futuro, o exato cumprimento das leis 
e normas de direito financeiro, responsabilidade 
fiscal e . contabilidade pública, para prevenir á 
ocorrência das faltas desta feita verificadas; 

3. Determinar sejam encaminhados à 
Augusta Câmara Municipal de Amapá, 
acompanhados desta decisão, os elementos 
referidos no caput do artigo 94, do Regimento 
Interno deste Tribunal, para que, observados os 
preceitos constitucionais insertos no § 2•, do a:1. 
31, da Constituição Federal, possa exercer sua 
competência constitucional de julgar as presentes 
contas. 

ACORDÃO N• 04212015-TCEIAP- PLENO 
PROCESSO N•: 002037/2007 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
GESTÃO, EXERCÍCIO DE 2006 
RESPONSÁVEL: RILDO ALAOR TEIXEIRA DA 
SILVA 
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AMAPÁ 
REPRESENT. DO MP: PROCURADOR DE 
CONTAS RACHEL BARBALHO RIBEIRO DA 
SILVA 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
ANTÔNIO WANDERLER COLARES TÁVORA 

Vistos, relatados e discutidos estes autos 
que versam sobre a Prestação de Contas de 
Gestão do exercício de 2006 do Prefeito Municipal 
do Amapá, Sr. Rlldo Alaor Teixeira da Silva, 
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Considerando que o Chefe do Executivo 
desempenhava funções de ordenador de despesa 
tendo este Egrégio Tribunal de Contas a 
competência para julgar a respectiva prestação de 
contas em caráter definitivo, nos termos do art. 71, 
11, da Constituição Federal c/c art. 112, 111, da 
Constituição Estadual e 26, IV, a, da Lei 
Complementar 010!95 (Lei Orgânica do Tribunal 
de Contas); 

Considerando que sob o teor dos relatórios 
produzidos estas contas apresentaram 
irregularidades graves e prejudiciais ao erário 
municipal, com reflexos diretos . e negativos nos 
resultados gerais do exercício registrados nos 
Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e 
Demonstração das Variações Patrimoniais, 
contrariando pressuposto básico inserto no caput 
do art. 37, da Constituição Federal, que determina 
ao Administrador Público obediência aos 
pnnc1p1os da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência; 

Considerando que embora notificado e 
citado, inclusive pelo Diário Oficial do Estado, o 
gestor não atendeu a nenhum dos chamamentos 
deste Tribunal no sentido de oferecer razões de 
justificativas, permanecendo revel, nos termos do 
§ 3°, do art. 38, da Lei Complementar n• 01 0/95; 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amapá, reunidos em Sessão 
Plenária, com base no que estabelece o art. 112, 
11, da Constituição Estadual ele o art. 26, IV, da Lei 
Complementar n• 0010, de 20 de setembro de 
1995 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas· do 
Estado do Amapá), ante as razões expostas pelo 
Relator, à unanimidade, 

1. JULGAR IRREGULARES as presentes 
contas de gestão de responsabilidade do Sr. Rildo 
Alaor Teixeira da Silva, então Prefeito Municipal 
de Amapá, exercício de 2006, nos termos do art. 
41, inciso 111, alíneas 'b' e 'c", da Lei 
Complementar 0010/95 c/c art. 21, 11 e 111, da 
Resolução Normativa n• 115/2003-TCE/AP 
(Regimento Interno do Tribunal de Contas), em 
razão das irregularidades verificadas no Relatório 
de Auditoria e pareceres produzidos. com 
destaq~ às evidenciadas nos itens: 

- 9.5. (Ausência do Documento Fiscal no 
Processo) - despesas com a aquisição de 
combustíveis e medicamentos perfazendo um total 
de R$ 123.358,39, sem as respectivas notas 
fiscais, maculando-se a liquidação da despesa, 
condição indispensável para seu pagamento, 
como prescrevem os artigos 62 e 63, da Lei 
Federal n• 4.320/64. A ausência de -comprovação 
de despesas com notas, fiscais e notas fiscais 
vencidas, caso que também ocorreu conforme 
item 9.7., implica necessariamente em facilitar 
para que terceiro se enriqueça ilicitamente em 
desfavor do erário público; 

- 9.6. Diversos processos de despesa no 
montante de R$ 117.175,50; constando os 
empenhos, as ordens de pagamento e os cheques 
todos em nome da própria Prefeitura Municipal do 
Amapá, não permitindo a identificação do 
verdadeiro fornecedor do material, ocorrendo 
inconsistência documental quanto ao cumprimento 
dos estágios legais da despesa pública 
determinados nos artigos 58, 61, 62 e 63, da Lei n• 
4.320/64; 

- 9.9. Superfaturamento de despesa no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação 
apurado nó valor de R$ 6.822,80, por conta do 
pagamento de 17.057 fotocópias à Empresa 
Megabyte Processamento de Dados lida. ao 
preço unitário de R$ 0,50, por cópia. Ficou 
comprovado que· a própria Prefeitura adquiriu 
cópias de outras empresas por preços bem 
menores R$ 0,10 e R$ 0,08, -conforme consta das 
fls. 172, dos autos. 

2. Imputar débito ao responsável no 
montante R$ 247.356,69 (~uzentos e quarflnta e 
sete mil, trezentos e cinquenta e seis reais e 
sessenta e nove centavos), e multa 
correspondente a 1 .000 UPFE, tendo em vista o 
cometimento das referidas irregularidades que 
provocaram dano ao erário; 

3. Recomendar ·à atual Administração 
Municipal a ·implantação de métodos eficientes de 
controle nas áreas de pessoal, contratos, 
processamento e liquidação de despesas, 
almoxarifado, patrimõnio e finanças, de forma que 
todos os atos ·e fatos referentes à execução 
_5lrçam~lltária e finan~eira daquela municipalidade, 
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representativos de bens, direitos e obrigações, 
sejam fielmente processados e inscritos nas suas 
demonstrações contábeis, atendendo aos estritos 
ditames das leis e normas de direito financeiro 
pertinentes, como também às determinações 
deste Tribunal, evitando-se as reíncidências que 
de forma tão marcante vêm maculando, ano a 
ano, os atos de gestão dos Prefeitos do Município 
do Amapá. 
I . 
PROCESSO N° 1437/2009 
PROCEDÊNCIA: CAMARA MUNICIPAL DE 
MACAPÁ 
·RESPONSÁVEL: 'MÀRIA HELENA BARBOSA 
GUERRA 
RELATOR: CONSELHEIRO PEDRO AURÉLIO 
PENHA TAVARES 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
/EXERCICIO FINANCEIRO DE 2008. 

ACÓRDÃO N° 043/2015-TCEIA'P 

Vistos, relatados e discutidos os autos sobre 
a Prestação de Contas da Câmara Municipal de 
Calçoene • AP, exerclcio financeiro de 2008, de 
responsabilidade da Sra. Marià Helena Ba'rbosa 
Guerra, e 

Nos termos do artigo 112, inciso 11 da 
Constituição Estadual ele artigo 26, inciso 11, da 'Léi 
Complementar 010195/TCE/AP, 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amapá, réunidos em Sessão 
Plenária, e acolhendo o VOTO do Conselheiro 
Relator do Processo à unanimidade: 

1 . Julgar REGULAR a Prestação de Contas 
da Câmara Municipal de Macapá, exercício de 
2008 de responsabilidade da senhora Sra. Maria 
Helena Barbosa Gúerra, com fur manto no art. 
41, inc. t, da Lei Complemente>! ,,; 010/95 (Lei 
Orgânica TCE/AP), ele art. 19, da Resollíção 
Normativa n° 11512003 (Regimento Interno); 

2. Dar quitação a responsável, nos termos 
do artigo 24 da Lei Complementar n" 10/1995 e 
parágrafo único do artigo 19, Resoluçao n° 
115/2003. 

PROCESSO N° 131212010 
PROCEDÊNCIA: CÂMARA MUNICIPAl DE 
MACAPÁ 
RESPONSÁVEL: RILTON RODRIGUES 
AMANAJAS 
RELATOR: CONSELHEIRO PEDRO AURÉLIO 
PENHA TAVARES 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
/EXERCICIO FINANCEIRO pE 2009 

ACÓRDÃO N° 044/2015·TCEtAP 

Vistos, relatados e discutidos os autos sobre 
a Prestação de Contas da Câmara Municipal de 
Macapá - AP. exerclcio financeiro de 2009, de 
responsabilidade do Sr. Rllton Rodrigues 
Amánajas, e 

Nos termos do artigo 112, inciso 11 da 
Constituição Estadual ele artigo 26, inciso 11, da Lei 
Complementar 010195/TCE/AP, 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amapá,· reunidos em Sessão 
Plenária, e acolhendo o VOTO do Conselheiro 
Relator do Processo à unanimidade: 

1. Julgar Regularas com Ressalva a 
Prestação de Contas de Câmara Municipal de 
Macapá, exerclcio de 2009 de responsabilidade do 
senhor Rilton Rodrigues Amanajas, com 
fundamento no art. 41, inc. 11, da Lei 
Complementar n° 010/95 (Lei Orgânica TCE/AP), 
ele art. 20 da Resolução Normativa n° 115/2003 
(Regimento lntemo); 

2. Dar quitação ao responsável. nos termos 
do artigo 43 da Lei Complementar n• 10/1995 e 
parágrafo único do artigo 20, ·da Resolução n° 
115/2003, alertando-o que as impropriedades 
pontuadas, considerada como ressalva são 
recomendações tolerantes oermitidas legalmente, 

PROCESSO N" 1417/2011 
PROCEDÊNCIA: CÂMARA MUNICIPAL DE 
MACAPÁ 
RESPONSÁVEL: RIL TON RODRIGUES 
AMANAJAS 
RELATOR: CONSELHEIRO PEDRO AURÉLIO 
PENHA TAVARES 
ÃSSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS 
/EXERCI CIO FINANCEIRO DE 2010 

(DIÁRIO OFICIAL) 

AC.QRDÃO N° 045/2015-TC_E/AP 

Vistos, relatados e discutidos os autos sobre 
a Prestação de Contas da Câmara Municipal de 
Macapá • AP, exercício financeiro de 2008, de 
responsabilidade do Sr. Rilton Rodrigues 
Amanajas, e 

Nos termos do artigo 112, inciso 11 da 
Conslituição Estadual ele artigo 26, inciso 11, da Lei 
Complementar 01 0195/TCE/AP, 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amapá, reunidos em Sessão 
Plenária, e acolhendo o VO'tO do Conselheiro 
Relator do Processo à·unanimidade: 

1. Julgar REGULARES as co~tas anuais da 
Câmara Municipal de Macapâ, relativas . ao 
exercício de 2010, gestão do senhor Rilton 
Rodrigues Amanajas; 

2. Dar quitação ao responsável, nos termos 
do artigo 24 da Lei Complementar n• 10/1995 e 
parágrafo único do artigo 19, da Resolução ·no 
115/2003. 
PROCESSO N° 3586/2014 
PROCEDtNCIA: SECRETARIA DE ESTADO DA 
FAZENDA 
RESPONSÁVEIS: JUCINETE CARVALHO DE 
ALENCAR - SEFAZ e JOSÉ RAMALHO DE 
OLIVEIRA • SEPLAN 
RELATOR: CONSELHEIRO PEDRO AURéLio 
PENHA TAVARES 
ASSUNTO: HOMOLOGAÇÃO DE CÁlCULO DÔ 
ICMS - EXERCiCIO 2015 

ACÓRDÃO N° 046/2015-TCEÍAP 

Vistos. relàtados e discutidos os imt6s sobre 
a Homologação de Cálculo de '1Ôv1S, exercido 
financeiro de 2015, de responsabilidade .dos Sr5. 
Juclnete carvalho de Alencar e Jósé Ramâlho 
de Olive1rã, e · . 

Nos termos do artigo 112; inciso XVII da 
Constituição Estadual c/c artigo 26, inciso XIX, da 
Lei Complementar 010/95/TCE/AP, 

ACORDAM os Conselheiros dÓ Ttibúnal de 
Contas do Estado do Amapá, reunidos em Sessão 
Plenária, e acolhendo o VOTO do Conselheiro 
Relator do Processo à unanimidade: 

1. Pela Nlo Homologaçlo dos índices de 
participação dos municípios para efeito de 
distribuição das parcelas das receitas que trata os 
incisos I e 11 do artigo 2° da Lei n• 007/2014-
GAB/SEFAZ, publicada no diário oficial do Estado 
de 25/06/2014, ICMS PARA O EXERCICIO DE 
2015, o que faço com esteio no art. 5° da 
Resolução Normativa no 159/2014-TCE/AP, bem 
como na Lei Complementar n° 63/1990 e Lei 
Estadual n° 322/1996; 

2. Recomendo: 
2.1. AO SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

FAZENDA- SEFAZ 
2.1.1 - que instrua o processo de 

homologação das quotas de ICMS devidas aos 
Municlpios com as documentações e informações 
suficientes para comprovar a origem e exatidão 
dos va1ores utilizados nos cálculos. bem como o 
processamento desses valores. nos termos da Lei 
Complementar n• 63/90, Lei Estadual n• 322/1996 
e Resolução Normativa n° 159/2014-TCE/AP; 

2.1.2 - que comprove a origem da 
informaçao, referel')te a movimentação de saídas 
do municlpio de Vitória do Jari de 2013; 

2.1 .3 - que verifique a divergência no valor 
referencial ao VAB das Notas Fiscais Avulsas do 
Município de Macapá, exerclcio financeiro de 
2013. 

2.2. AO SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO - SEPLAN 

2.2.1 - <JY!! instrua devidamente o processo 
no sentido de que não ocorram fatos semelhantes. 
As decisõe_:; com ressalvas e recomendações, no 

. e.ntanto, nao firma jurisprudência, ou seja, não 
~mculam decisões posteriores. 
de cálculo da quotas de ICMS, atinentesà X (um 
quarto) demonstrando a origem dos dados com 
documentos comprobatórios das informações 
constantes das planilhas de cálculo, assim como 
as publicações exigidas pela Lei Estadual n° 
322/1996, cuja remessa deve ser feita de forma 
integral e em termo hábil à SE FAZ: 

2.2.2 -que comprove a fonte (origem) das 
informações dos seguintes critérios: Educação, 
Patrimônio Cultural e Meio Ambiente· · 

2.2.3 , - que verifique o ~no civil das 
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informações U1ilizadas para calcular os seguintes 
critérios: população, População dos 3 (três) 
municípios mais populosos, Educação, Área 
cultivada, Patrimônio Cultural e Meio Ambiente; 

2.3.4 - que comprove a fonte (origem) da 
informação que embasou a elaboração da planilha 
de cálculo do critério gastos com Saúde do 
Município de Serra do Navio ao calcurar o critério 
Receita Própria; 

2.3.5 - que verifique a divergência no valor 
utilizado como Receita Própria do Município de 
Serra do Navio ao calcular o critério Receita 
Própria; 

2:3.6 - que não estando disponíveis índices 
que impliquem na possibilidade de se definir 
critérios de distribuição das parcelas, os recursos 
correspondentes deverão ser alocados 
proporcionalmente nos índices remanescentes, 
conforme prescreve o art. 2°, inciso V da Lei 
Estadual n° 322/1996. 

ACÓRDÃO N° 041/2015-TCE/AP- PLENO 
PROCESSO N°: 004315/2007 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
DO CAIXA ESCOLAR ERNESTO PEREIRA 
~OLA~ES .· , . . . . . . . . . 
P,ROCED~CIA: SECRETARIA ESTÍ\bUAL DE 
EDUCAÇÃO 
RESPONSÁVEL: ILZA PEDROSO . 
RELATOR: CONSELHEIRO LUCIVI\L DA SILVÁ 
AlVES 

Vistos, relatados e discútidos ~stes ~útos de 
Tomada de Contas Especial do Caixa Esbolar 
Ernesto Pereira Colares, referente ao Coh'Y'ênio n° 
b271/2002-SEED, firmado com à secretaria 
Esiadu~l de . Educação - ~EED, de 
Responsabilidade da Senhora llza Pedroso. 

Considerando a análise da 1''1CE, através 
da InstruÇão Conclusiva nó 'o35/2015-
1'1CEITCE!AP, acatando a justificativa 
apresentada pela responsável em todos os seus 
itens, pugnando pelo julgamento das contas como 
Regulares com Ressalva, tendo em vista a 
permanência de apenas falhas de natureza formal, 
sem prejuízo ao erário. 

Considerando o Parecer no 367/2014-
MPC/AP, ratificou o entendimento adotado pela 
Instrução Conclusiva acima citada, opinando para 
que as contas fossem julgadas Regulares eom 
Ressalva, nos termos do art. 41, 11, da Lei 
Orgãnica do TCEJAP c/c art. 20, do Regimento 
Interno do TCE/AP. 

Considerando tudo o mais que dos autos 
co~~ ) . 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado do Amapá, reunidos em Sessão 
Plenária, antes as razões expostas no Voto do 
Relator: 

I - Por unanimidade. em julgar as contas de 
responsabilidade da Sra. llza Pedrpso, como 
REGULARES COM RESSALVA, com fundamento 
no art. 41, 11, da Lei'Orgãnica do TCE/AP, c/c art. 
20, da Resolução Normativa 115/2003-TCEIAP. 

Participaram da Sessão os Conselheiros: 
Reginaldo Parnow Ennes, Antônio Wanderler 
Colares Tãvora, José Marcelo de Santána Neto, 
Pedro Aurélio Penha Tavares, Lucival da Silva 
Alves e a Procuradora de Contas, Raquel 
Barbalho Ribeiro da Silva. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do 
Estado do Amapá, Plenário Conselheiro José 
Verísslmo Tavares, em Macapá-AP, 26s­
Sessao Ordinária realizada em 15 de julho de 
2015. 

Ministério Público Estadual 
Procuradoria Geral de Justiça 

Roberto da Silva Álvares 



Macapá, 20.08.2015 

!:DITAI.!'\' 011201~ 

RECI.ASSIFICW..\0 

O PROCl!Ri\.OOR-GERAI. DE JUSTIÇA DO EHAOO 
DO AMAPA, no mo de suns ntribuiç«s legais c l!.:mlo c:m \'ista o que 
consta no Edital n" Oli20I2 de Ab~nura de Inscrições. pnrn o cargo de 
PROMOTOR DE JrSTI(:A SIIHSTITFJ"O, publicado no Diário 
Otkiai do Estado do Amapa n' 5.233, com circulaçao em 2510512012, 
e . 

CO~Silli:KA\DO o rcsul!udo final do Concu"o de 
Provas < Tilulos para lngrmo na Carreira do Ministério Público uo 
I::stad<• <lo Amapá. homologado· pelo Ed1tal n' OI9/:!01), ue 02 de 
Outubro de 2013. 

CO\SIDER.~\DO o requerimemo de Reclassificação 
apre>entado pelo candidato Vitor Soares ue Oliveira Fraga. nos autos 
do Processo Adminislratil'o n' 000810.1/20 15-SPIPGJ. 

RESOLVE: 

.I. IH:CLASSIFICAR. a pedido. o candidato \TI'OR SOARES 
DE OLIVEIRA FRAGA. 'passando a figurar no anexo I du 
euitnl de homologaçno n' OI9120I 3, coofonne abaixo: 

CLASS. 

001151< VitorSoaresdcOiivwaf-ruga 70' 

~lacapâ-AP, 19 de agosto de 2015 
I 

" ~ 

'""m .. · ~UlV ARES PROCl!RAf>0~~-[ DE JUSTIÇA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 
PORTARIA N° 0175/2015-PGJ/MP·AP 
TERMO DE JUSTIFICATIVA N°. 026/2015 

Homologo, na forma da Lei n• 8.666193 e 
alterações posteriores, em: 14/08/2015 .. . / 

DR. j~LO.êi! Ó~I~EIRA FURLAN . 
PROMotOR DE JUSTIÇA 

Ref. Processo n• 

ASSUNTO 

FUNDAMENTO 

FAVORECIDO 

OBJETO 

VALOR TOTAL 

RECURSO 

DIR • E AL 

: 0007489/2015-MP-AP 

; ~~~h~~DADE DE 

: Art. 25, Caput, da Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
DEPARTAMENTO ESTADUAL 

: DE TRÂNSITO. 
: Pagamento de Seguro 

Obrigatório de Veículos 
pertencente a F rota do 
Ministério Público do Estado 
do Amapá. 

: R$ 627,39 ( seiscentos e vinte e 
sete reais e trinta e nove 
centavos). 
Programa 02.062.0141.2.494 -
Manutenção e Funcionamento 
do MP-AP, Fonte: 101-Recursos 
do Tesouro. Elemento de 
Despesa: 3390.39 - Outros 
serviços de terceiros P J, 
consignados do Orçamento 
vigente deste Ministério Público. 

Senhor Diretor-Geral. 

Justifica-se a presente despesa em favor do 
Departamento Estadual de Trânsito, no valor acima, 
referente à Pagamento de Seguro Obrigatório de 
veículos pertencentes à Frota do Ministério Público do 
Estado do Amapá, eis que o pagamento deve ser 
diretamente ao órgão Estadual de Trânsito. Havendo, 
portanto, inviabilidade de competição. encontrando 
amparo legal no Art. 25, Caput, da Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores. Caracterizando 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

_ Desla forma, dando-se cumprimento ao qae 
dispõe o Art. 26 da Lei de Licitações e suas alterações, 
submetemos a presente justificativa a Vossa Excelência, 
para fins de homologação e posterior publicação. 

Macapá-AP, 14 de agosto de 2015. 

;,~-
Presidente da CPL/MP-AP 

(DIÁRIO OFICIAL) 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 
PORTARIA N• 017512015-PGJ/MP-AP · 
TERMO DE JUSTIFICATIVA N°. 020/2015 

REPUBLICA ÃÓ - . 

Homologo, na fonna da Lei n• 8.666193 e, 
alterações posteriores, em: 17/08/2015. 

' ' 
. -~--~- / 

DR. JOAO-~ÁULO DE OLIVEIRA FURLAN. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA .. 

Ref. Processo n• 

ASSUNTO 

FUNDAMENTO 

FAVORECIDO 

OBJETO 

VALOR TOTAL 

RECURSO 

OI R E L 

: 300700512014-MP-AP 

: RECONHECIMENTO DE DIVIDA 

: Art. 37, da Lei 4.320/64. 

. PREFEITURA MUNICIPAL DE 
• MACAPÁ. 
: Pagamento de Multa de 

Transito. 

: R$ 255,38 (duzentos e cinquenta 
e cinco reais e trinta e oito 
centavos). 

: Programa 02.062.0141.2.494 -
Manutenção e Funcionamento 
do MP-AP, Fonte: 101-Recursos 
do Tesouro. Elemento de 
Despesa: 3390.92 - Despesas 
de Exercícios anteriores, 
consignados do Orçamento 
vigente deste Ministério Público. 

Senhor Diretor-Geral, 

Justifica-se a presente despesa em favor da 
Prefeitura Municipal de Macapá, no valor acima, 
referente â Pagamento de Multa de Transito em veiculo 
pertencentes à Frota do Ministério Público do Estado do 
Amapá, despesas de exercício anlerior, decidido nos 
autos em epígrafe, eis que o pagamento déve ser 
diretamente a Municipalidade. Cujo esteio legal cinge­
se no Art. 37, da Lei 4.320/64. Caracterizando situação 
de RECONHECIMENTO DE DIVIDA. 

Desta forma, dando-se cumprimenlo ao que 
disptle o Art. 26 da Lei de Licitações e suas alterações, 
submetemos a presente justificativa a Vossa Excelência, 
para fins de homologação e posterior publicaçao. 

Presidente da CPLiMP-AP 

I COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO· CPL 

PUBLICAÇÃO DA ERRATA DO TERMO DE 
JUSTIFICATIVA No 01312015/MP-AP 

PROCESSO No 300172612014 

OBJETO: Pagamento de Emolumentos Cartorários 
para Registro /Averbação de Titulo. 

ONDE SE L~: 
RECURSO: Programa 02.062.0142.2.494 -

Operaclonallzaçao Técnico Administrativa do 
MP·AP, Elemento de Despesa 3390.39- Outros 
Serviços de Terceiros PJ, Fonte: 101·Recursos 
do Tesouro consignado no Orçamento vigente 
deste Ministério Público .. 

LEIA-SE: 
RECURSO: Programa 02.062.0142.2.494 -

Operacionalização Técnico Administrativa do 
MP-AP, Elemento de Despesa 3390.36- Outros 
Serviços de Terceiros PF, Fonte: 101-Recursos 
do Tesouro consignado no Orçamento vigente 
deste Ministério Público. 

Macapá,17 de agosto de 2015. 

Marco~eAbreu 
Presidente da CPUMP-AP 

Publicação Diversas 

VALMIR DA SILVA SOUSA·ME 
CNPJ: 15.301.996/0001-42 

TORNA BUBLIC~ (lÜE NO DIA 27 DE JULHO DE 2015, 

•. ,~_~. ..... Pá 2n 
... • .t·,;, .-:.,... ·.- g~ t.. "oi) 

REC(BEU DO IMAP, A UC(NÇA AMBIENTAL LO, LICENÇA DE 

OPERAçAO DE NIOU1/2015, PARA EXERCER A, AT!VID'ADE. ' • 

DE SERRARIA COM DESDOBRAMENTO DE MÀilEIRA, ·~· 
LOCALIZADO NO PROJETO DE ASSENTAMENTO NOIIA 

couNA, LINHA-a, LOTE DE N•s7, NO MUNIOPio oÉ Poili-o 

GRANDE NO ESTADO DO AMAPÁ, COM PRAZO DE 4 ANOS, 

DE 2015, A 2019. 

AMCEL- AMAPÁ FLORESTAL E 
CELULOSE S/A 

CNPJ: 05.995.840/0001·55 

T()rna público que REQUERE\) ao IMAP 

a ronovação d~ Licença de operação 

n•0759/2012, processo n• 4000.1403876/2012 

destinado à produção de cavacos de madeira, 

armazenamento temporário de resíduos sólidos 

industriais, inclusive classe I, embarque e 

transporte de cavacos e resíduos de madeira por 

.via fluvial é;. terrestre, em empreendimento 

localizado na Rua Cláudio Lúcio Monteiro, S/N°, 

de Santana, 

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DAS TRANSFORMAÇÕES E 
DA FABRICAÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 00 

ESTADO DO AMAPÁ· SEIAPAC 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO 

EXTRAORDINÁRIA 

O Pre&idente do Sindicato d~s lndustrias da 

Transformação e da Fabricação de Produtos Alimentlclos do 

Estado do Amapá - SEIAPAC, lnserno no CNPJ: 

84.4 t 1.651/000t-64. no uso de suas atnbuições estatutárias. 

Resolve: convocar os·assoclados e diretores em d;as com suas 

obrtgaçOes sociais a participarem de uma A"embloia Geral 

Extraordinária. a reaizat-se no dia 0510912015, sito a Rua 

General Rondon. r{' 2977, Sala A- Altos, bairro: Trem, cidade 

de Macapa, Estado do Amapá. sendo a pnmeira chamada as 

09:00hs com 213 dos Associados. e a ultima chamada as 
09:30hs com a participação de qualquer nurrero de Associados. 

para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 

Apresentaçao e Votaçao do Relatório e Balanço Flnancelfo 

referente aos anO$ de 2011, 201!, 2013 e 20t4. 

~ <:::!-"-A.. •1 ~c , ~.:r-,~ 
Ma~'á-W. 20 de agosto de 2015 

rRANCO MAURICIO DE SENA 

Presidente 

Prefeituras, Câmaras 
e Órgãos Municipais 

'----------~~-----a~ 
A VISO DE LI ClT AÇÃO 

CONCORRÉ.'iCIA PÚBLICA N' 003120t~-CPIJSHIOB 

Prn<esso Administrativo n': 3401.035312014. A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAF.STRUTURA liRilANA­
St::.MOB, com scuc na Rua Hamilton Silva, n". 2428 . Trem -
Macapá-:\P, através da Comissllo Permanente de l.icitaçAo. 
institulda peln l'onaria n' 117 de 22 de dezembro de 2014 torn~ 
público aos interessados que as 09hOO (nove) horas (honirio Local). 
do d1a 21 de setembro de 2015, na Sal' de Reuniões do 
GABISEMOB, rcaliLani licitaçi!n na modalidade Concorrênda 
Pública n' 00312015-CrLJSE.\1011/PMM, do tipo "menor preço", 
na fonna de execução "indireta", sob o regime de •empreitada por 
preço global". tenuo como objeto a ContrataçAo de Emprtsa para 
Execuçlo dos Serviços de Coustruçllo do Centro Especializado em 
RcabilitaçAo - CER III, Tipo 6, Modalidade Flsica 1 \'i•ual 1 
Intelectual- Rua das Pupunhas, Lotcame aí, Município de 
MlcapAJAP, conforme <specilkaç&es onstantes nos anexos do 
Editul. Os interessados devemo comp ecer · CPUS 10B de 08h00 
as 12h00 trazendo pendrivc para ret ar E ital, que crà fomecido 
em mldia no fonnato PDF. , 

AP , 9 de 

~ ~. 

LEI N'. 293/2015- DE 17 DE AGOSTO DE 2015. 
OispOe sobre as diretrizes orçamentárias para elaboração e 
execuçlo da lei orçamentária para o exercício financeiro do 
ano 2016, e dá outras·J>.rovidênci~. 



', 

Macapã, 20.08.2015 

MARIA LUCIMAR DA SILVA ÚMA, Prefeita do 
Munlclplo dii CALÇOENE usando das atribuições que me são 
conferidas por lei, 

Faço saber que a Càmara Municipal decreta e eu 
sanciono e promulgo a seguinte lei: 
. . ·• CAPÍTULO I. 

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES • 
· Art 1•. Ficam estabelecidas, nos terrrios desta Lei, 

as diretrizes orçamentárias do Munlciplo de CALÇOENE, 
relativas ao exercicio financeiro de 2016, compmondendo: 

I • as diretrizes ~ra a elaboração e execução do 
orçamento do Municlpio, sua estrutura e organização, e de 
suas eventuais alterações; 

11 • as prioridades e metas da administração 
pública municipal; 

111 • as disposições sobra alterações na legislação 
tributária do Municiplo; 

IV ·• as dlsposiçi!es relativas às despesas com 
pessoal e encargos sociais; e 

V· as disposições gerais. 
Paràgralo único. Integram a presente Lei as metas 

9 riscos fiscais, as prioridades e metas da administração 
pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos 
Anexos respectivos. 

CAPITULO li 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

ORÇAMENTO 
Soçllo I 

Das Diretrizes Gerais 
Art. 2•. A· elaboração da proposta orçamentária 

· abrangerá os Poderes Legislativo, Executivo, seus fundos e 
entidades da administração direta o indireta, assim como as 
empresas públicas dependentes, nos termos da Loi 
Complementar n• 101, de 2000, observando-se os seguintes 
objetivos principais: 

I · com bater a pobreza e promover a cidadania o a 
inclusao social; 

li municipalizaçao Integral do ensino 
fundamental, da primeira ~ quarta série; 

lll · aar apoio aos estudantes carentes, de 
prosseguirem seus estudos no ensino médio e superior; 

IV • promover o desenvolvimento do Municipio e o 
crescimento econômico; 

V • reestruturõçào e reorganização dos serviços 
administrativos, buscando maior eficiência do.trabalho o do 
arrecadação; 

VI ·assistência à criança o ao adolescente; 
Vil • melhoria da infra-estrutura urbana. 
VIII • oferecer assistancia médica, odontológica e 

ambulatorial à população carente, através do Sistema Único 
de Saúde. 

Parágrafo único. A Inclusão das ompresas 
públicas dopondentes nos orça mantos fiscal e da seguridade 
social obedecerá às disposições da Portaria n• 589, de 27 de 
dezembro de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional. 

Art. J•. O Projeto de Lei Orçamentária ser~ 
elaborado em conformidade com as diretrizes lixadas nesta 
Lei, com o artigo 165, §§ 5", 6°; 7°, e 8", da Constituição 
Federal, com a Lei Federal n• 4.320, do 17 de março do1964, 
assim como em conformidade com a lei Complementar n• 
101, de 4 de maio de 2000. 

§ 1°. A Lei Orçamentàrla Anual compreenderá : 
I • o orçamento fiscal; 
li ·o o~mento de Investimento das empresas; 
111 ·o orçamento da seguridade social 
§ 2'. Os orçamentos fiscal e da seguridade social 

discriminarão a receita em anexo próprio e de acordo com a 
classificação constante do Anexo I· Natureza da Receita· da 
Portaria lnterministerial n• 163, do 2001, do Ministério da 
Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. 

§ 3'. Os orçamentos fiscal e da seguridade social 
discriminarão a despesa. com relação à sua natureza, no 

;,inimo por categoria econômica, grupo de natureza ela 
despesa e modalidade de apllcaçllo, de acordo com o que 
dispõe o artigo 6° da Portaria lntermlnlsterlel n• 163, de 2001, 
do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

§ 4°. Caso o projeto de fel do orçamento soja 
elaborado por sistema da proeessamento de dados, deverá o 
Podar Executivo disponibilizar acesso aos dados do 
programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo pare 
que estes possam processar eventuais altarações 
ocasionadas pela apresentaçllo de emendas e devidamente 
aprovadas. 

SeçAo li 
Das Diretrizes Especificas , 

Arl 4°. A proposta orçamonUrla ~ra o exerclclo 
financeiro de 2016, obedecerá as seguintes disposições: 

I • cada programa identilicarà as ações 
necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma do 
atividades e projetos, especificando os respectivos valores e 
metas; 

11 • cada projeto constará somente de uma unidade 
orçamentária e de um programa; 

111 • as atividades com a mesma finalidade de 
outras já existentes devorao observar o mesmo c()dlgo, 
independentemente da unidade orçamentária; 

IV • a alocação dos recursos na lol Orçamentária 
será efetuada de modo a possibilitar o controle de custos 
das ações e a avalia~ão dos resultados dos programas de 
governo; 

V • na estimativo da receita considerar-se-á a 
tendência do presente exorcicio e o incremento de 
arrecadação decorrente das modificações na legislação 
tributária; 

VI • as receitas e despesas serão orçadas segundo. 
a média de janoirc a junho de 2015; 

Vil • somente poderá incluir novos projetos, desde 
que devidamente atendidos aquol&s em andamento, bem 
como após contempladas as despesas de conservação com 
o patrlmOnlo público; 

VIII • os recursos legalmont& vinculados a 
finalidade especifica devarão ser utilizados exclusivamente 
pera o atendimento do objeto de sua vlncutaçao, ainda que 
ain exerclclo diverso daquele em que ocorrer o Ingresso. 

Paragralo único. Os projetos a serem lncluldos na 
iel orçamentária anual poderão conter prevlsAo de execução 
por etapas, 'devidamente definidas nos respectivos 
cronogramas fislco-linancelro&. 
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Ari -~·-.Para atimdlmanto dó dlspost~ nos artigOs - Prioridades e Metas, quo integra esta Lei, as quais terilo 
antarlores, as unidades orçamentárias óos Poderes precedência na alocação de recursos na Lei Orçániantária de 
Legislativo e Executivo, bem como das· entidades da 2016 e na sua execução, nio se eonstituindo, todavia, em 
administração indireta, encaminharlo ao. Doi~rtamento de limitação de despesas. 
Contabilidade e Orçamento da Prefeitura Munici~l suas Parágrafo único. Acompanha esta Lei 
propostas parciais até o dia 31 de julho da 2015. · demonstrativo das ações relativas a despesàs obrigatórias 

. Parágrafo unico. As unldàdos orçamentáriàs de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos 
pro)etarao suas despesas correntas até o limite fixado para o termos do art. 9', § 2•, ela Lei Complementar n• 101, de 2000. 
ano em curso consideradas as suplementaçi!Os, rossalvados CAPITULO IV . 
os casos do aumento ou diminuição dos serviços a serem DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 
prestados; Art 16. O Poder Executivo. poderá oncamlnhar à 

Art 6'. A Lei Orçamentária Anual não poderá Câmara Municipal projetos de fel dispondo sobre alterações 
prever como receitas de operações dê crédito montante que na legislação tributária, especialmente sobre: 
soja suporior ao das despesas de capital, excluidas aquelas ' I • revls3o e atuallzàçllo do Código Tributário 
por antecipação de receita orçamentária. Municipal, de forma a corrigir distorções 

Art. 7•. A Lei Orçamentária Anual deverá ·conter li • revogações elas Isenções tributárias que 
reserva de contingência para atendimento de ~ssivos contrariem o Interesse público e a justiça fiscal 
contingentes e outros riscos o eventos fiscais imprevistos. 111 • revisão das taxas, objetivando sue adequaçllo 

Parágrafo único. A reserva de conting6ncia aos custos eletivos dos serviços prestados e ao exercício do 
corres ponderá aos valores apurados a ~rtir da situação poder de policia do Municlplo 
financeira do mAs de julho do corronte exerclclo, projetados IV • atualizaçllo ela Planta Genérica de Valores 
até o seu final, observandD-$e o llmlté da 1% da récelta ajustando-a aos movimentos de valorização do mercado 
corrente liquida. Imobiliário. 

Art. 8". A concessão do §Ubvonções sociais, V • aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, 
auxilios e contribuições a Instituições prtvadas,_que prostom cobrança, execuçãofiscai e arrecadação de tributos 
serviços nas áreas de saúde, assistência social e educação, _ CAPITULO V 
dapendará de autorização legislativa e será calculada com DAS DISPOSIÇOES RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS 
base em unidade de serviços prestados ou postos á Art. 17. O Poder Executivo poderà encaminhar 
~lsposlçllo d~nreressados, obedecld~ os padrões projeto do lei vieando revisão do sistema de pessoal, 
minlmos de eficiência prsvlamente fixados pelo Poder particularmente do plano de carreira e salários, incluindo: 
Executivo. I • a concessão, abeorçào de vantagens e aumento 

§ 1'. As subvenções sociais serão concedidas a ·da remuneração do servidores; 
instituições privadas sem fins lucrativos quo tenham 11 • ~ criação e a extinção de empregos público~, 
atendimento direto ao público, de forma gratu~a. bom como a cr~ação e alteraçllo de estrutura de carrolra; 

§ 2". A concessão de auxillos estarão 111 • o provimento de empregos e contratações 
subordinadas às razões do interesse publico e obedecerão emergenciais estritamente necessárias, respeitada a 
âs seguintes condições: legislação municipal vigente; 

I • destinar-se-io, exclusivamente, ãs entidades Parágrafo único • As alterações autorizadas neste 
som fins lucrativos· artigo dependerão da oxisb}ncia de prévia dotação 

11 • de~tinar-se-ão à ampliação, aquisição de orçamentária suficiente para atender as projeções de 
equipamentos e do material permanente e instalações. despesa de pessoal e aos acrósclmos dela decorrentes. 

§ 3°. A dostlnaçllo do recursos para entidades Art. 18. O total da despesa com pess.oat dos 
privadas, a titulo de contribuições, terã por base, Poden>s Exocutlv~ a Legislativo no mb, somada com a dos 
exclusivamente, om unidades do serviços prestados. onze meses Imediatamente anteriores, apuradas ao final de 

Art. 9'. O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, cada quadrimestre, não poderà exceder o llmne máximo do 
d9 despesas de competência dos Estados, do Distrito 60'1. (sessenta por cento), assim dividido: 
Federal e da União, somente poderão ser realizados: I • 6% (seis por cento) pera o Poder Legislativo; 

I· caso so refiram a ações da competência comum 11 • 54'/, (clnquenta e quatro por cento) para o 
dos referidos entes da Federação, previstas no art. 23 da Poder Executivo. 
Constituição Federal; Parágrafo único. Na verificação do atendimento 

11 • se houver expressa autorizaçllo em lei dos limites definidos neste artigo não serão computadas as 
especifica, detalhando o sau objeto; despesas: 

111 • sejam objeto de celebração da convênio, I • de indenização por demissão de servidores ou 
acordo, ajuste ou instrumento congênere. empregados; 

SeçAo 111 11 ·relativas a incentivos à demissão voluntária; 
Da Execuçêo do Orçamento 111 • decorrentes de decisão judicial e da 

Arl 10. Até trinta dias após a aprovação do co~petência de período anterior de quo tralll o "caput" deste 
orçamento, o Podar executivo deverá eetabelecer a art1go: 
programação financeira o o cronograma de execução mensal 
de desembolso. 

§ 1•. As receitas, conforme as previsões 
respectivas, serão programadas em metas de arrecadações 
bimostrais, enquanto que os desembolsos financeiros 
deverão ser lixados em metas mensais. 

§ 2'. A programação financeira o o cronograma de 
desembolso de quo tratam est~ artigo podarão ser revistos 
no decorrer do oxercicio financoiro a que se referirem, 
conforme os resultados apuradrs em funçllo do sua 
execução. 

Art. 11. Caso ocorra frustração das metas do 
arracadaçllo da receita. comprometendo o equllibrlo entre a 
receita e a desposa ou mesmo as metas de resultados, será 
fixada a limitação de empenho e da movimentação 
financeira. 

§ 1•. A limitação de que trata oete artigo eerà 
fixada de forma proporcional à participação dos Poderes 
Legislativo e Executivo rio total das dotações orçamentárias 
constantes da lei Orçamentária de 2016 e da seua créditos 
adicionais. 

§ 2". A limitação terã como base percentual de 
redução proporcional ao déficit de arrecadação e serà 
determinada por unidades orçamentárias. 

§ 3°. A limitação de empenho e da movimentaçllo 
financeira sora determinada pelos Chefes do Poder 
Legislativo e Executivo, dand~e, respectivamente, por ato 
da mesa e por decreto. 

§ 4'. Excluem-se da limitação de que trata este 
artigo as despesas que constnuem obrigação constitucional 
e legal de execução. 

Art. 12. O Poder Legislativo, por ato da mesa, 
devorá estabelecer ato trinta dias após a publicação da Lei 
Orçamentária de 2016, o cronograma anual de desembolso 
mensal para pagamento de suas despesas. 

Parágrafo único. O cronograma dQ quo trata este 
artigo contemplara as despesas corrantes e de capital, 
levando-se em conta os dlsp4ndlos mensais para o alcance 
dos objetivos de seus programas. 

Art. 13. Para eleito de exclusão das normas 
aplicàvols à criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações 
governamentais que acarretem aumento da despesa, 
considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não 
u~ta~sse, ~re bens e serviços, os limites dos incisos I e 11 
do art. 24, da Lei Federal n• 6.666, de 1993. 

Arl 14. Os atos ret..tivos à concessão ou 
ampliação de Incentivo ou beneficio tributário que importem 
em renúncia de receita deverão obedecet às disposições da 
Lei Complemen~r n' 101, do 4 de maio da 2000, devendo· 
estar acompanhados do demonstrativo do Impacto 
orçamentàrlo-financeiro a que se relera o seu artigo 14. 

Paràgrafo único. Excluom-so oe atos relativos ao 
cancelamento de crêdltos cujos mont;~ntea sajam Inferiores 
aos dos respectivos custos do cobrança, bem como 
eventuais descontos pera pagamento à vista do Imposto 
Predial o Territorial Urbano, desde que os valores 
respectivos tenham sido considerados na estimativa ela 
recoita. 

CAPITULO 111 
DAS PRIORIDADES E METAS 

. Art. 15. As prioridades e metas para o exarclclo 
!!nancolro de 2015 são as esf)ecilicadas no Anexo de 

IV • com inativos, ainda que por Intermédio de 
fundo especifico, custeadas com recursos provenientes: 

a) da arrecadaÇão de contribuições dos 
segurados; 

b) da compensaçllo financeira de que trata o § 9" 
do art. 201 de Constituição Federal. 

v • decorrentes de pagamentos de sessões 
extraordinàrias realizadas pelo Poder Legislativo durante o 
perlodo de recesso parlamentar; 

CAPITULO VI 
DAS DiSPOSiÇ0ES GERAIS 

Art. 19. O desembolso dos recursos financeiros, 
correspondentes aos créditos, orçamentários e adicionais 
consignados ao Poder Legislatfvo, será efetuado até o dia 20 
(vinte) de cada mês, sob forma da duodócimos, sendo o 
valor calculado do acordo com critérios estabelecido no art. 
29-A da Constituição Federal, aplicandD-$e lhe o percentual 
do 7'/, (set& inteiros por canto) sobre receitas ali 
mencionadas. 

§ 1°. Para o cumprimento do limite percentual 
previsto no caput, o Poder Legislativo cotejará as 
Informações constantes do Balanço Gorai do exercicio'2015, 
fazendo os ajustes que se frzerem necessários com vistas a 
suplementação, desde que devidamente justificados. 

§ 2". O Podar Legislativo encaminhara ao Poder 
Executivo, após o cotejamento das Informações 

. mencionadas no caput, até o final do t• semestre, o 
demonstrativo contendo as dotações a serem 
suptementadas, se houver, com os respecJivos valores 
monetários. 

§ 3°. Caso a Lei Orçamentária 2016 tenha 
comtamplado a.;> Poder Legislativo, dotações superiores aos 
limites constnuclonals, aplicar-se-á a limitação do empenho 
e da movimentação financeira de forma aos ajustamentos 
devidos, devendo a Câmara Municipal ser comunicada 
previamente no prazo de até noventa dias após o Inicio da 
execução orçamcntarla respectiva. 

§ 4• A memória de cálculo do repasse 
constitucional, obodecer6 a InstruÇão Normativa n•. 
001/2011/TCE-AP. 

Art. 20. Os projetos de lei relativos a créditos 
adicionais serão apresentados na forma e com o 
detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual. 

Parágrafo único, Os projetos de lei relativos a 
crédijos adicionais solicitados pelo Poder legislativo, com 
Indicação dos recursos compensatórios, serão 
encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até trinta 
dias, a contar da data do recebimento do pedido. 

Art. 21. Caso o projeto de loi orçamentária não 
seja devolvido pera sanção até o encerramento da sessão 
legislativa, conforme determina o disposto no arl 35,.§ 2", 
inciso 111, do Ato das Oisposi~OIIS Constitucionais 
Trensltórlas da Constituição Federal, a sua programaç~o 
poderá ser executada na proporção de um doze avos do total 
da despesa orçada. 

Art 22. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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